
m,is ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
1., ,-k-
• "ituon 

SETOR DE PROTOCOLO 

Processo n° 64/2024/PM5DM 

Fls.:  Oi

Rub.: 

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUACÃO DE PROCESSO 
ADMINSITRATIVO. 

Aos 01 de Março de 2024, às 08h30min. procedi a abertura e autuação do 

presente processo administrativo, nos seguintes termos: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 66/2024 

11111 ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - PMC 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ASSUNTO: contratação de serviços de internet para as Unidades Básica de Saúde. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

CIDADE/UF: São Domingos do Maranhão - MA 

São Domingos do Maranhão - MA. 01 de Março de 2024. 

Chefe do Setor de Protocolo 

Setor de Protocolo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

Pn.cossi, n'' 4;61202 1/1)NISIY11 

Fls.:  02,

Rub.: f 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÂO DE DEMANDA - DFD 

DFD N° 03/2024 — SEMUS. 
Grau de Prioridade: Média 
Ao 
Setor de Protocolo 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo. 

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de 
Administração — SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC, 
para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n° 09/2024. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam remitidos a 
esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Gerenciamento de Riscos. 
se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a responsabilidade de elaboração 
da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador). 

0fIli)ADE/ÁREA DEMANDANTE 

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Saúde 
CNPJ: 06.113.690/0001-71 
Responsável pela Unidade/Área: Clodomir Gomes da Silva Junior 

24DENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

Objeto: contratação de serviços de intemet para as Unidades Básica de Saúde.. 

Sistema de Registro de Preços — SRP: ( X )Sim ou ( )Não 

3- feSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 
tem como objetivo garantir a melhoria no atendimento e na prestação de serviços de saúde nas Unidades 
Básicas de Saúde do município. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de link de 
intemet se faz necessária para viabilizar a conexão destas unidades com a rede mundial de computadores, 
possibilitando o acesso rápido e eficiente às informações e ferramentas necessárias para o desempenho das 
atividades diárias. 

O acesso à intemet é fundamental para a realização de procedimentos administrativos, agendamentos de 
consultas, solicitação de exames, entre outras atividades cotidianas das unidades de saúde. Além disso, a 
comunicação rápida e eficaz entre as diferentes unidades é essencial para o acompanhamento dos pacientes, 
a gestão de estoques de medicamentos e insumos, e a troca de informações entre os profissionais de saúde 

Com a contratação de serviços de internet para as Unidades Básicas de Saúde, a Prefeitura Municipal de 
São Domingos do Maranhão busca garantir a qualidade no atendimento prestado à população, promovendo 
a agilidade nos processos internos e contribuindo para a otimização dos recursos disponíveis. A Secretaria 
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ESTADO DO MARANHÃO 
, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
, COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL 

Processo a° (r6/2024/PMSDNI 

Fls.: 03 

/ 

Municipal de Saúde tem como prioridade oferecer um serviço de saúde eficiente e humanizado, e a conexão 
à internet é uma ferramenta essencial nesse processo 

Dessa forma, a formalização do termo de referência para a contratação de serviços de internet para as 
Unidades Básicas de Saúde se mostra imprescindível para o funcionamento adequado e eficiente destas 
unidades, contribuindo para a melhoria continua dos serviços de saúde oferecidos à população de São 
Domingos do Maranhão. Este investimento é fundamental para garantir a excelência no atendimento e na 
gestão dos recursos públicos destinados à saúde no município. 

~FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n" 14.133/2021. 

5- DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 

te A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão não optou pela elaboração do PCA do exercício 
de 2024, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

• 

'6 :MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Data Desejada para Inicio da Execução do Objeto: I de Julho de 2024. 

Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser executados nos locais indicados na Ordem de 
Serviços — OS; 

A Contratada deverá executar os serviços na sede da das unidades básica de saúde, nos horários das 
08h00min às 121100min e das 14h00min às 17h00min, localizado na, São Domingos do Maranhão — MA. 
Cep. n° 65.690-000. 

Prazo de inicio da execução dos serviços: A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 
XX (XXXX) dias após emissão da Ordem de Serviços (OS) pela Contratante e recebida pela Contratada. 

r7:~ECIFICAÇÓES E QUANTIDADES DA DEMANDA 

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificaçães 
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo: 

i. 
, 
. ET 
u t. . 1h. 1

1 

. t. 

ESPECIFICAÇÕES QUAN1 

Qtde 

de UBS VAI, UNI TOTAI, 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internet. através das fibras ótica, com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simetricos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte c quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

Manutenção e cabcamento de rede corporativo de computadores. 12 1 7 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPL 

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores. 

Processo ti° 66/202VP SDN.1 

Fls.:  0 11

Ruh.: 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento. 

8 -INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS 

Fiscal do Contrato: conforme portaria em anexo. 

9 LOCAL E DATA 

São Domingos do Maranhão - MA. 1 de Março de 2024. 

CIodomir iies da Silva Junior 
Secretário Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPL 

Ao 
Setor de Compras 
Chefe do Setor de Compras 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Assunto: Realização de pesquisa de mercado. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Pr 60/2021, S.I ) 11 

Fls.:  15T

Ruh.: 

Após análise do Documento de Formalização de Demanda — DFD constante no processo, 

autorizo a abertura de processo de contratação nos termos da Lei n" 14.133/2021 e 

regulamentações no âmbito do Município de São Domingos do Maranhão. 

Em seguida encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 66/2024, 

visando o(a) contratação de serviços de internet para as Unidades Basica de Saúde., para fins de 

realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n" 14.133/2021 e Decreto 

Municipal n" 009/2024. 

Concluído a realização da pesquisa, remeta-se os autos de volta à presente Secretaria 

Municipal para análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo de Contratação. 

São Domingos do Maranhão - MA, 04 de março de 2024. 

Clodomtr ()mes da Silva Junior 
Secretária Municipal de Saúde 
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-t 
DIVISA() DE 
LICITAÇÃO 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ly MINARA 
weÀPREFEITURA 

MAISvIDA,MAISFMRDI 

FOLHAS. 1112 
N' PROCESSO: 

AssInitura; 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 043/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0905001/2023 
VALIDADE: 12 (doze) MESES 

O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA — PA (PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA), 
através da Secretaria Municipal de Educação/ Fundo Municipal de Educação CNPJ: 
28.553.049/0001-90, denominada Órgão Gerenciador, representada neste ato pela Sra. 
MARIA DAS NEVES MORAIS DE AZEVEDO, Secretária Municipal de Educação, 
domiciliado no Município de Altamira, Estado do Pará, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS, sob o número 
036/2023, na forma ELETRÔNICA, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS das empresas 
indicadas e qualificadas nesta Ata, de acordo com as classificações por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei Federal n° 10.520/2002; Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 
2019; Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; no Decreto n°7.892, de 
23 de janeiro de 2013 e suas posteriores alterações, em conformidade com as disposições a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1. Registro de preço para contratação de empresa para serviço de provedor de intemet através 
de estrutura de fibra óptica, através de estrutura de rádio e instalação de pontos de intemet em 
regime de comodato, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
de Altamira. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS POR 
FORNECEDOR 

1. Fornecedor: F.R. PANTOJA LTDA, CNPJ n.° 22.625.015/0001-88, à Avenida Manuel 
Félix de Farias, n° 742 — Centro, Vitória do Xingu-PA, Telefone: (93) 99157-6994 (93) 
99224-0439, neste ato representada pela Sra. FRANCIANE RODRIGUES PANTOJA, RG: 
6310097 PC/PA, CPF: 007.123.592-22, Email: loja@infosousa.net.br. 

DESCRIÇÃO 
1; 

MODELO QUAN'I. LM) VALOR UNT 
VALOR. 

,TOTAL . 
Link de internei banda larga por 
fibra óptica (pacote) de 100MB por 
Ponto, para 02 (duas) Unidades 
Escolares. 

SERVIÇO 24 MÊS R$ 136,77 R$ 2A88,00 

1
• 

Instalação de pontos e locação de 
todos os equipamentos necessários 
à instalação em regime de 
comodato para link de internei 
banda larga por fibra óptica. 

SERVIÇO ') UNIDADE R$ 458,79 R$ 917,58 

--, 
ête RS 4200;06 (Quatro Mil E Duzentos Reais E Seis Centavos). 

Link de Internet banda larga por 
fibra óptica (pacote) de 100MB por 
ponto, para 06 (seis) Unidades 
Escolares. 

SERVIÇO 72 MÊS R$ 121,86 R,$ 8.773,92 

Tenha acesso a todos os canais oficiais 
da Prefeitura de Altamira, apontando 3 

cimas do seu smanphone fazendo a 
leitura do Q Rcode. 1 

End. Acesso Dois, n" 530. Bairn) Prtantan 
CEP: 68372-577— Altamira/Pá 

E-mail: licitacaoaltamira2022@wnail.com 



DIVISA0 DE 
P'" LICITAÇÃO 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÓES E CONTRATOS 

X
I

PRIEFEITURA 
AJAIS VGA. SiAISF LnU I 
FOLHAS: 

PROCESSO: 

• 1, 

. , 
, 

• 1 
; 
" 

1 

Instalação de pontos e locação de 
todos os equipamentos necessários 
à instalação em regime de 
comodato para link de internei 
banda larga por fibra ótica. 

SERVIÇO 6 UN1DADF. R$477,85 R$ 2.867,10 

. 
E 

i 

Link de intemet banda larga a rádio 
(pacote) de 100MB por ponto, para 
08 (oito) Unidades Escolares. 

SERVIÇO 90 MÊS R$ 121,86 R$ 11.698.56 

- rr, , 
. 1

• .i 
' t 

Instalação de pontos e locação de 
todos os equipamentos necessários 
à instalação em regime de 

I comodato para link de intemet 
banda lama a rádio 

SERVIÇO s UNIDADE R5467,09 RS 3.736,72 

I'.:ote R$ 27.976,30 (vinte e sete mil setenta e Seis reais e trinta centavos) 

• t 
. 

Link de intemet banda larga por 
fibra óptica (pacote) de 100MB por 
ponto. para 09 (nove) Unidades 
Escolares e SEMED. 

SERVIÇO 108 mi,s RS 124,43 R$ 13.438,44 

• 

Instalação de pontos e locação de 
todos os equipamentos necessários 
à instalação em regime de 
comodato link de intemet banda 
larga por fibra óptica. 

SERVIÇO 9 UNIDADE R$ 476,92 RS 4.292.28 

Link de intemet banda larga a rádio 
(pacote) de 100mb por ponto, para 
02 (dois) Unidade Escolar. 

SERVIÇO 24 M ÊS R$ 124,43 R$ 2.986,32 

, 
; 

Instalação de pontos e locação de 
todos os equipamentos necessários 
à instalação em regime de 
comodato para link de internei 
banda larga a rádio. 

SERVIÇO .) UNIDADE R$476,92 R$ 953,84 

iate RS 21.670,88 (vinte e um mil stiseetitos e setenta reais e oitenta e oito centavos) 

, TOTAL DA ATA: R$ 52.947,24 ((inquenta E Dois Mil Novecentos E Quarenta E Sete Reais E ' 
, 4 E -;)uatro Centavos) 

1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir 
da sua assinatura, improrrogáveis; 

2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 
estará obrigada a contratar o objeto citado na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 
Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, 
sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR 
REGISTRADO, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições; 

3 - A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR REGISTRADO 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e 
se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas no Edital, termo de 
referência, propostas apresentadas e nesta ata, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

Tenha acesso a todos os canais oficiais 
da Prefeitura dc Altamtra, apontando a 
carnaz do scu smarrphone fazendo o 
triturado QRcode. 2 

End. Acesso Dois. n5530. f3aino Premem 
CEP: 68372-577— AltamirafPa 

E-mail: licitacaoaltamira2022@gmail.com 



DIVISAODE 
&LICITAÇÃO 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIFtA 

PODER EXECUTIVO 
COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

4tg ALTAMIRA 
,PREFEITURA 

MAIS kVA KAISPWIUPQ! 

•L LHAS: 

N' PROCESSO: 

iusInatura.:~~49.+—• 

4 - Ficam registrados os preços definidos na tabela abaixo, e nele estão inclusas todas as 
espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-

obra e quaisquer despesas inerentes a execução; 

5 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Órgão Gerenciador convocará as licitantes para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado; 

6 - As licitantes vencedoras que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado, serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

7 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para 
a prestação de fornecimento pretendidos nas hipóteses previstas na Lei Federal n° 8.666/93, 
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições; 

CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTAMENTO DE PR ECOS E ALTERAÇÃO 

I - O objeto da presente ata será executado pelo preço ofertado na proposta da licitante 
vencedora, que será fixo e irreajustável, podendo, contudo, ser revisto, observadas as 
prescrições contidas nos arts. 17 a 19 do Decreto if 7.892/2013; 

2 - Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução 
do objeto, tais como tributos, encargos sociais e transportes dos produtos; 

3 - O preço ajustado também poderá sofrer correção, desde que reste comprovada a ocorrência 
de quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso II, do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 
revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas; 

5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da 
proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos; 

5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada; 

5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 
que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supere o prazo de 
um ano; 

Tenha acesso a todos os canais oficiais 
da Prefeitura de A Itamira. apontando a 
~era do seu smanphone fazendo a 
leitura do QRcode. 3 

End. Acesso Dois. n°530, Bairro PTCMA.111 
CEP: 68372-577-- Altantira/Pá 

E-mail: licitacaoaltam ira2022@onail.com 
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ALTAMIRA 4;7sÀPREFEITURA 
MA1SVIDA.R415fUlURO! 

OLHAS: 

ff PROCESSO: 

Aseinélune."÷o•-•—• 

5.3 - Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 

6 - A contratada tem direito ao equilíbrio econômico financeiro dos preços ajustados, 
procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços 
determinado pelo órgão regulador, que seja imprevisível ou previsível, porém com 
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas 
no presente instrumento; 

a) A contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para 
revisão contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços; 

b) A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias- primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época 
da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato: 

c) Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor total pactuado; 

d) A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
do contrato. 

7- Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

8 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 
pedido do fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação; 
9 - A ordem de classificação da licitante classificada e habilitada no certame, que aceitar 
reduzir seus preços aos valores do 1° colocado, observará a classificação original, conforme 
consta no Decreto Federal n° 7.892/2013, transcrito a seguir: 

"DECRETO IV' 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 
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Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do capuz não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais benz classfficado. 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais 
bem classificado durante a fase competitiva; ¡Redação dada pelo Decreto n°8.250. de 2.014) 

li - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classzlicação do certame, excluído o percentual rçfèrente à margem de prefirência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3" da Lei n" 8.666, de 1993 ; (Redação 
dada pelo Decreto n°8.250, de 2.014) 

Hl - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de 
Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 
de preços; e (Redação dada pelo Decreto n°8.250. de 2.014) 

IV - a ordem de class?ficação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. (Redação dada pelo Decreto n°8.250, de 2.014) 

§ 1" O registro a que se refere o inciso lido capuz tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. (Redação dada pelo Decreto n°8.250, de 2.014) 

§ 2' Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso 11 do capta, serão 
classdicados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. (Redação dada pelo Decreto n°8.250. de 2.014) 

§ 3" A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do capuz será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando 
houver necessidade de contratação de .fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos 
arts. 20 e 21. (Redação dada pelo Decreto n°8.250. de 2.014) 

§ 400 anexo que trata o inciso II do capuz consiste na ata de realização da sessão pública do 
pregão ou da concorrência, que conterá a infirmação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. (Incluído pelo 
Decreto n°8.250, de 2.014).". 

10 - Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa; 
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11 — A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor/ 
Assinatura.; 

obedecerão à disciplina do Decreto n°. 7.892, de 2013; 

"...Decreto 7.892/2013 e alterações posteriores. 

CAPITULO VIII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n" 8.666, de 
1993. 

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1° Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2" A ordem de classificação dos fOrnecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo único: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. ". 

12 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n°8.666, de 1993, sem prejuízo da 
possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados; 

Parágrafo Único: Independente de solicitação, a Administração poderá convocar a 
contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços dos 
produtos no mercado, publicando as alterações na Imprensa Oficial do Município. 

CLÁUSULA QUINTA: DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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1 - Caberá ao CONTRATANTE, sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital e 
daquelas constantes do Termo de Referência: 
1.1 - Supervisionar a execução do objeto do Termo de Referência e seus anexos, exigindo 
presteza na execução e correção das falhas eventuahnente detectadas; 
1.2 - Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA ao local da execução do objeto do 
Termo de Referência deste certame; 
1.3 - Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 
execução do objeto: 
1.4 - Impedir que terceiros executem o objeto desta Ata de Registro de Preço; 
1.5 - Atestar as faturas correspondentes as notas fiscais emitidas, por intermédio de servidor 
competente; 
1.6 - Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 
1.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE, para a entrega de documentações pertinentes a este processo; 
1.8 - Solicitar, por intermédio de Autorização de compra expedida pelo Órgão Competente, a 
entrega dos produtos objeto desta Ata de Registro de Preço; 
1.9 - Comunicar ao Fornecedor qualquer irregularidade na execução do objeto licitado, e 
interromper imediatamente a entrega dos produtos, se for o caso; 
1.10 - Efetuar o pagamento dentro do prazo estabelecido. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS ENCARGOS DO FORNECEDOR 

1 - Caberá ao FORNECEDOR, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
inseridas no Edital e daquelas constantes do Termo de Referência e na presente Ata de 
Registro de Preço: 
1.1 -Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 
1.2 - Manter, durante o período de vigência da ata de registro de preços e/ou da contratação, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1.3 - Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica; 
1.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 
1.5 - Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 
do Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 
acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 
1.6 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá / uniformes, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
1.7 - Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas 
ao cumprimento do contrato a ser firmado; 
1.8 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
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própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregaticio com a 
CONTRATANTE, conforme listado abaixo: 

a) Salários; 
b) Seguros de acidentes; 
c) Taxas, impostos e contribuições; 
d) Indenizações; 
e) Vale-refeição; 
if) Vale-transporte; e 
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.9 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ela, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
1.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência; 
1.11 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório; 
1.12 - Efetuar a execução do objeto da Autorização de Compra, de acordo com a necessidade 
e o interesse do CONTRATANTE, no prazo estabelecido na referida autorização expedida 
pelo do Órgão Competente, não desrespeitando dias e horários de execução; 
1.13 - Comunicar ao Órgão Competente do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO 

1 — Conforme condições contidas no termo de referencia vinculado ao edital do Pregão n° 
036/2023-SEMED 

CLÁUSULA OITAVA: DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1- Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
2 - Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 
Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 
praticados, obedecida à ordem de classificação. 
3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
assumidas com o Contratante. 
4 - As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador c, 
no caso, após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. Após a 
autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata; 
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4.1- Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos do instrumento 
convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes; 

"...Decreto Federal 9488/2018 
Art. 22 
,§* 3" As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes. 
,f 4' O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem...". 

CLÁUSULA NONA: DA At TORII XCÃO PARA AQUISICÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA 

1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo 
Órgão Gerenciador. As ordens de compras serão geradas após emissão de contrato, de acordo 
com o órgão requisitante. 

2 - A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREGOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
1 - A pedido, quando: 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior; 
- o seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
2 - Por iniciativa do Órgão gerenciador da Ata, quando: 
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 
de Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 
na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
3- Automaticamente: 
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- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso 
haja nova ordem de registro. 

¡ j/ 221..... ... 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 

1 — Conforme disposições contidas no termo de referência vinculado ao Edital do Pregão n° 
036/2023-SEMED 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1 - A contratante indicará, como Fiscal de contrato, funcionários de acordo com o órgão 
solicitante, através de Portaria. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Integram esta Ata: o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 036/2023-
SEMED, a proposta das empresas classificadas em 1° lugar e o termo de referência; 
2 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior do Órgão Gerenciador, com 
observância das disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002, e demais normas 
aplicáveis; 
3 - A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante; 
4 - As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Altarnira Estado do 
Pará, com exclusão de qualquer outro. 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal do Órgão 
Gerenciador, à Sra. MARIA DAS NEVES MORAIS DE AZEVEDO e pelos representantes 
legais dos Fornecedores Beneficiários. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

F R PANTOJA Assinado de forma 
digital por F R PANTOJA 

TDA:226250 LTDA:22625015000188 
Dados: 2023.07.27 

15000188 16:30:55-0300 

Altamira/PA, 27 de julho de 2023 

MARIA DAS NEVES Assinado de forma digitai por 
MORAIS DE MARIA DAS NEVES MORAIS 

AZEVEDO:04163664220 DE AZEVEDO:04163664220 

F. R. PANTOJA LTDA CONTRATANTE: 
22.625.015/0001-88 MARIA DAS NEVES MORAIS DE AZEVEDO 
REPRESENTANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FRANCIANE RODRIGUES PANTOJA 
CPF: 007.123.592-22 
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PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N 65.790.000 

_4 
PROCESSO:144 

AssInitura.: 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internei 

para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 

dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e 

totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar 

com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura 

Municipal, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro de São Domingos do 

Maranhão em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze 

horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para 

obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da 

modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e 

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação. 

reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

São Domingos do Maranhão — 

etor de o pra 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOM INtIOS MARANI IÃO 
06.113.690.0001, 71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

ESPECIFCAÇÕES E QUANTIDADES. 

r OLHAS: 

19' PROCESSO: 

.......~.71~~ --Attshialura,•. 

ESPECIFICAÇOIS i tig,"'" QUANT VAI UNI TOTAL 

1 

1.mm:cimento de link dedi:ado de acesso a intemet. através das libras ótica. com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simétricos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 11>V4 fixo públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

I 2 

2 Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

Prazo de entrega — CONFORME CRONOG RAMA DE ENTREGA 
Validade da proposta — mínima de 60 dias 
Garantia quanto a qualidade dos produtos 



PROCESSO: 

fr=*_)0 one 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA 

Empresa: GLADSTON DE O REIS LTDA 
CNPJ: 13.161.694/0001-90 
Endereço: R CONEGO MENDONCA 
Bairro: CENTRO Cidade: CODO UF: MA 

PROPOSTA DE PREÇO 

OBJETO: Proposta de Preços para fornecimento de intemet, com equipamentos e 
manutenção de rede. 

Item Descrição Valor 
Total 

Valor por extenso 

Fornecimento de Link dedicado de acesso 
a internet, através de fibra ótica, com 
velocidade mínima de 50Mbps de 
download e upload simétricos, full duplex 
com fornecimento de no minimo 2 IPV4 
fixo Públicos sem restrições de portas 
com disponibilidade 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, durante 07 (sete) dias da 
semana com fornecimento de roteador 
com interface gigabyte e deniais 
equipamentos para o perfeito 
funcionamento do link. 

R$ 1.716,40 
Um mil setecentos e 
dezesseis reais e quarenta
centavos.

Manutenção e cabeamento de rede 
corporativa de computadores 

R$ 525,13 
Quinhentos e vinte e
cinco reais e treze 
centavos 

TOTAL RS 2.241,53 

Obs.: Prazo da validade da proposta: 90 dias 

Declaro que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
despesas com mão-de-obra para carga e descarga, embalagem das cargas, frete, tributos, taxa 
de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro 
demais encargos de qualquer natureza necessários. 

05 de dezembro de 2023, CODÓ — MA 

assinatura do responsável legal 

&ASTON DE O. REIS EIRELI 
CNPJ: 13 161.69410001-90 
aledston de O. Reis 

Diretor 
1 de 1 



__1 .____-

'° PROCESSO. 

PRI-TH I IMA MUNICIpAl. DE sÀo IMMINcios Do MARANI1A0 
( • 06, /3 69()00(//-') 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N— CENTRO 
CEP No 65.7911.000 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de intemet 

para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão - MA 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 

dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e 

totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar 

com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura 

Municipal, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro de São Domingos do 

Maranhão em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze 

horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para 

obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da 

modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e 

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, 

reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

São Domingos do Maranhão - MA, 

Chefe Setor de Compra 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N°65.790.000 

ESPECIFCAÇÕES E QUANTIDADES. 

•Ot.hA. 

N° PROCESSO: 

.......7 1~••••—.AssIrtilluttl,I 

—ifEIVI — ESPECIFICA YIÇIE—S QUANIT VAL UNI TOTAL 

I 

I orneeimento de link dedicado de acesso a internei, atras éç das arai ótica. com 
% elocidade minima de 50 rnps de download e upload simétricos full duplex com 
fornecimento de no mrmmo 2 IPV4 fixo públicos sem restrições de portas Com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

12 

2 Manutenção e cabeamento de rede eorporativo de comp ores. 12 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

PraJo de entrega - CONFORME CRONOGRAMA DF ENTREGA 
Validade da proposta - mínima de 60 dias 
Garantia quanto a qualidade dos produtos 



Ltifalell~ cHavEsnET 

UhAS: 

PROCESSO: 

AsslfittUrr,

CNPJ: 21.286.983/0001- 44 
IE: 124.501.087 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Razão Social: ACCESS NET LTDA 
CNPJ n°: 21.286.983/0001-44 
Inscrição Estadual n°: 12.450.108-7 
Endereço: R JOSE TIBURCIO FEIO N° 62, CENTRO, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO - MA, CEP: 65.790-000 
Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias (X ) 90 dias ( ) 180 dias 
Data de emissão: 14/12/2023 

he41, Proposta que faz a empresa supramencionada para a o fornecimento dos seguintes 
itens: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR FIXO 
POR PONTO. 

01 

Fornecimento de Link dedicado de acesso à internet, através de 
fibra óptica, com velocidade mínima de 600Mbps de download e 
upload simétricos, full duplex com fornecimento de no mínimo 2 
IPV4/IPV6 fixo Públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) 
dias da semana com fornecimento de roteador com interface 
gigabyte e demais equipamentos para o perfeito funcionamento do 
link. 

R$ 1.495,00 

02 
Construção de rede corporativa de computadores, com 
fornecimento de equipamentos necessarios para atender a 
necessidade de qualquer estabelecimento publico. 

R$ 505,00 

TOTAL R$ 2.000,00 
Dados Bancários da Empresa: 
Banco Sicoob, Agência n° 4436 e Conta Corrente n° 4226-9. 
Banco Brasil, Agência n° 2614-X e Conta Corrente n° 32.667-4. 
Contatos: (98) 9 8607-4859/ (99) 9 8452-0743, diego@chavesnet.net.br 

DIEGO FELIPE VARAO 
Assinado 

DIEGO
 por 

CHAVES:02969275384 CHAVES:02969275384 
Dados: 2023.12.14 17:40:43 -0300' 

DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES 
(Diretor-Executivo) 

Rua José Tibúrcio Feio, 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

(99) 3578-100710800-0000533 JO @chavesnetma C:1 contato@chavesnet.net.br 

www.chavesnet.net.br 



-001AS 

N' PROCESSO: 

Assinatura,:  /—

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
' \.1'..I. 06.113.690:00(11-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 

65:911.1)(111 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de intemet 

para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 

dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e 

totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar 

com o máximo de urgência possível. no Setor de Compras desta Prefeitura 

Municipal, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro de São Domingos do 

Maranhão em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze 

horas) 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para 

obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da 

modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e 

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, 

reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

São Domingos do Maranhão — MA, 

Chefe Setor de Compra 



PROCESSO: 

Aloinitturr 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DorvIIN(Jos x) mARANI iÃo 
'06,113.690 Pril,1-"'/ 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP No 65.790.000 

ESPECIFCAÇÕES E QUANTIDADES. 

INWS. ESPECIF1CAÇ 6E-.. ------- QIIANT VAL UNI TOTAL 

1 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internei. através das fibras ótica, com 
velocidade mínima de 50 iiips de download e upload simétricos 1till duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 1PV4 lixo públicos sem restriçães de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia. durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento dc rotealor com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

I 
2

2 Manutenção c cabeamento de rede eorporativo de computadores. 12 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
Prazo de entrega - CONFORME CRONOGRAMA DE ENTREGA 
Validade da proposta - mínima de 60 dias 
Garantia quanto a qualidade dos produtos 

• 



FOLHAS: 

N° PROCESSO: 

Assinatura.: 

Ultralink 

COTAÇÃO DE PREÇO 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
CNPJ: 35.156.488/0001-25 

DESCRICAO UNIDADE VALOR TOTAL 
Serviço de Internet banda 
larga 600MB 

Mensal R$ 1.673,90 

Suporte para sistema de 
informatica integrada 

Mensal R$ 635,50 

TOTAL ' R$ 2.309,40 

BELEM DO PIAUI/PI, 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

ULTWALINK TELECOM LTDA-
MEHERACLIO DA CRUZ SILVA 

• fiskLII,IK 
• 

- 



MI. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL 

Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços — DAEP 

FRIMA 01 FIRMA 02 FIRMA 03 ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT 

Qtde de 

0BS VAL UNI TOTAL VAL UNI TOTAL VAL UNI TOTAL VAL UNI TOTAL 

1 

Fornecimento de link dedicado de acesso a 

Internet, através das fibras otica, com velocidade 
minima de 50 mpsde download e upload 

simetricos fui; clupI:.% com fornecimento de no 
minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de 
portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e 
demais equipamentos para o perfeito 
funcionamento do link. 

12 17 29.178,80 350.145,60 25.415,00 304.980,00 28.456,30 341.475,60 27.683.31 332.199,72 

2 Manutenção e cabeamento de rede corporativo de 
computadores. 

12 17 8.927,21 107.126,52 8.585,00 103.020,00 10.803,50 129.642,00 9.437,57 113.250,84 

457.272,12 408.000,00 471.117,60 445.450,56 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

A 
Secretaria Municipal de Saúde — SEIVIUS 
Sr. Clodomir Gomes da Silva Junior 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Assunto: Resultado da pesquisa de mercado. 

Objeto: contratação de serviços de intemet para as Unidades Básica de Saúde.. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Procesao ft' OW20:2 I( >I )11 

Fls.:  r2,6 

Rub.: 

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a verificação 
dide existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve 
'de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o preço justo de 

referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital ou aviso de 
contratação direta o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global. Mediante a pesquisa de 
preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de fundamental importância nos 
procedimentos de contratação da Administração Pública, funcionando como instrumento de baliza 
aos valores oferecidos nas licitações e contratações diretas e àqueles executados nas respectivas 
contratações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público identifique o valor de 
mercado para uma pretensão contratual. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1°, que dispõe 
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 
e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os 
procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte conformidade: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de noras fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA I CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO - CEP Nc 65.790-000. 
Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Processo n° 66/2024/PMSI)M 

Fls.: 

Ruh.: 

11

Foram observadas ainda as disposições do Decreto Municipal n° 061/2023 que dispõe 
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços. 

O valor total estimado é de R$ 445.450,56 (quatrocentos e quarenta e cinco mil 
quatrocentos e cinquenta reais e cinquenta e seis centavos), conforme Detalhamento Analítico 
da Estimativa de Preços — DAEP e propostas para fins de cotação em anexo. 

Por fim, encaminhe-se o presente processo administrativo para conhecimento e demais 
providencias cabíveis. 

São Domingos do Maranhão - MA, 06 de março de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO- CEP NP 65.790-000. 

Página 2 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL 

Ao Senhor 
Raimundo Nonato Alves de Sousa 
Secretaria Municipal de Finanças 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão -MA. 
Nesta. 

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira 

,r DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Processo n` 66/2024/PM5DNI 

FK: 

Ruh.: / 

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta nos 

autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e sua 

disponibilidade orçamentária. 

São Domingos do Maranhão- MA, 06 de março de 2024. 

Clodomir pomes da Silva Junior 
Secretário unicipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA ICNPI: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Processo n° 6b2.024/PNISDNI 

Fia.: 

Rui .: 

DESPACHO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 

A 
Secretaria Municipal de Saúde 
Sr(a). Clodomir Gomes da Silva Junior 
Secretário(a) Municipal de Saúde 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16,1 e 11), apresento 
dotação de saldo orçamentário visando o(a) contratação de serviços de internet para as Unidades Basica 
de Saúde.. 

dik Disponibilidade Orçamentária: ( X ) SIM ou ( ) NÃO 
I. Valor Estimado da Contratação: R$ 445.450,56 

(ir 

Órgão 02- PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 11 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0104.2088.0000 — MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEMOS - PESSOA JURIDICA. 

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 
2024, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas 
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17. 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

São Domingos do Maranhão - MA, 07 de março de 2024. 

Nonito Alves de Sousa 
aria Municipal de Finanças 

Prefeitura,Mt1íicipal de Sãci Domingos do Maranhão -MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N 65.790-000. 

Página 1 d 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

A 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Proce$so n 66/2024/PMSD 

F6.:  * 9

Rnb.: 

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providencias. 

São Domingos do Maranhão- MA, 07 de março de 2024. 

Clodomir GO1/4tries da Silva Junior 
Secretária MUnicipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNP): 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N" 65.790-000. 

Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

abi net~a odom inaosdoma ran hao.ma.qov.br 

PORTARIA n° 001-A/2024 - GABINETE/PREFEITO 

PROCESSO: 

Designa o Agente de Contratação, 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n° 011/2024, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Servidor Jorges Fran Costa Ramalho Silva para 
atuar como Pregoeiro e Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão, nos termos do art. 3° do Decreto Municipal n° 
011/2024 e Lei n° 14.133/2021. 

Art. 2°. Designar os Servidores Nivia Gomes da Silva e Maria Luana 
de Sousa Viana, para comporem a Equipe de Apoio e auxiliar(em) o(s) 
Pregoeiro(s) e Agente(s) de Contratação da Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão. 

Art. 3". O Pregoeiro, o Agente de Contratação, e a Equipe de Apoio 
contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da 
Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município. 

Art. 4°. Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber, 
nos processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares 
regidas pela Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

Art. 5°. A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, está regulamentada no Decreto Municipal n° 011/2024. 

Art. 6°. Permanecem vigentes os efeitos das Portaria n° 04/2023 - 
GAB para os processos licitatõrios regidos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e Lei 
Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde que os 
editais de licitação tenham sido publicados até 31 de dezembro de 2023, 
devendo os servidores designados na referida portaria conduzirem e concluírem 
os referidos processos. 

Art. 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE 
JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE QUATRO. 

KLEBER ALVES DE 
ANDRADE:25469924300 

Assmado do forma digttal 1201 KLEBER ALVES DE 
ANDRADE,25469924300 
1, N UR. n-KP, fle ou-Af. r_TRTIF1CA MINAS 

ou.31075SI 2000140. ou-Ne4eneial. ett.C4rtifiatI0 
PF AI, err=KLEUR MIJES DE ANDRADE25469924300 
(2ados 2034 01 02 12:28 44, .0300' 

KLEBER ALVES DE ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CNPJ.: 06.113.690/0001-71 
Praça Getúlio Vargas s/n." - Centro 

CEP.: 65.790-000 - São Domingos do Maranhão - MA 
Site: htto://saodominaosdomaranhao.ma.qov.bri e-mail: preteCurasoodominaos.ma@souttook.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP N" 03/2024 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde, 06.1 13.690/0001-71. 

Processo n° 66/2024/ PM SDNI 

FI  32 

Ruh.:  / 

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de 
contratações anual da Organização 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Raibel Moraes da Silva — Coordenadora do Programa 
Saúde da Família 

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta dificuldades na 
execução de suas atividades diárias e serviços públicos on-line devido à insuficiência de qualidade e 
capacidade da sua atual conexão com a internet nas unidades básica de saúde 

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal if 012/2024, o presente 
instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

RE$CRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão está enfrentando dificuldades em garantir a eficiência 
na execução de suas atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line nas unidades básicas de 
saúde. Essas dificuldades são decorrentes da insuficiência de qualidade e capacidade de sua atual conexão com 
a intemet nessas unidades. 

A falta de uma conexão de intemet adequada compromete diretamente o atendimento à população, dificultando 
o acesso a serviços de saúde disponíveis online, bem como a transmissão de informações importantes entre as 
unidades de saúde e os órgãos competentes. 

Desta forma, torna-se urgente a necessidade de melhorar a infraestrutura de conexão à internet nas unidades 
básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, a fim de proporcionar um 
atendimento mais eficiente e de qualidade aos cidadãos. Esta melhoria na infraestrutura tecnológica contribuirá 
para a otimização dos serviços prestados, garantindo assim o bem-estar e a saúde da população atendida pelo 
município. 

2— REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

1. Conexão de Internet de alta velocidade e qualidade, capaz de atender à demanda das unidades básicas 
de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

2. Estabilidade da conexão, garantindo que não ocorram interrupções frequentes que prejudiquem a 
execução das atividades diárias e serviços públicos on-line. 

3. Segurança da rede, garantindo a proteção dos dados sensíveis dos pacientes e usuários dos serviços de 
saúde. 

4. Capacidade de suporte para o aumento da demanda, preN endo crescimento futuro nas necessidades de 
conexão. 

5. Serviço de monitorarnento e suporte técnico 24 horas por dia. visando garantir a disponibilidade e 
manutenção da conexão. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Processo 66/2024/PMSDM 

6. Garantia de fornecimento de equipamentos de qualidade e adequados para a instalação e funcionamento 
da nova conexão de internet. 

7. Cumprimento de normas e regulamentos vigentes relacionados à prestação de serviços de internet para 
órgãos públicos. 

4-7,SQVUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

1. Contratação de urna nova operadora de intemet: 

Vantagens: 

- Possibilidade de escolher uma operadora com melhor qualidade e capacidade de conexão 
- Potencial redução de custos, caso a nova operadora ofereça um serviço mais eficiente por um preço menor 

- Maior flexibilidade para negociação de contratos e condições de serviço 
Desvantagens: 

- Processo de transição pode demandar tempo e esforço da equipe técnica 
- Risco de problemas de compatibilidade com sistemas existentes na Prefeitura 
- Possibilidade de insatisfação dos funcionários com a mudança de provedor 

2. Implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde: 

Vantagens: 
- Alta velocidade e capacidade de transmissão de dados 
- Maior estabilidade de conexão em comparação a tecnologias tradicionais 
- Possibilidade de expansão e escalabilidade do serviço no futuro 

Desvantagens: 
- Investimento inicial elevado para infraestrutura de fibra óptica 
- Necessidade de mão de obra especializada para instalação e manutenção 

2. Utilização de redes de intemet móvel 4G/5G: 

Vantagens: 

- Rapidez na implementação, pois não requer infraestrutura física especifica 
- Mobilidade e flexibilidade de acesso à intemet em diferentes locais 

- Opção para áreas onde a fibra óptica não é viável 
Desvantagens: 

- Velocidade e estabilidade de conexão podem variar conforme a área de cobertura da operadora 
- Possibilidade de limites de consumo de dados e custos adicionais caso ultrapasse o limite 
- Menor segurança em comparação a redes fixas 

4. Parceria público-privada para implantação de rede de wifi pública nas unidades de saúde: 
Vantagens 

- Possibilidade de dividir os custos de implantação e manutenção com uma empresa privada 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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Processo n° 66/2021/PM SI) NI 

Fls.: 

Rui..: 

- Oferta de um serviço gratuito de wifi para a população atendida nas unidades de saúde 
- Compartilhamento de responsabilidades entre setor público e privado 

Desvantagens: 

- Possível dependência da disponibilidade e interesse da empresa privada em manter o serviço 
- Necessidade de estabelecer cláusulas claras no contrato de parceria para garantir a qualidade e segurança da 
rede 
- Riscos de conflitos de interesses entre as partes envolvidas 

Essas são algumas das possíveis soluções para melhorar a conexão de internei nas unidades básicas de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. A escolha da melhor opção dependerá de uma análise 
mais aprofundada considerando as necessidades especificas da instituição, os recursos disponíveis e os 
possíveis impactos de cada alternativa. 

4— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A escolha pela contratação de uma nova operadora de internet para a Prefeitura Municipal de São Domingos 
do Maranhão se deve a diversos fatores técnicos e operacionais que são essenciais para solucionar o problema 
enfrentado nas unidades básicas de saúde. 

Primeiramente, a atual conexão com a internei apresenta insuficiência de qualidade e capacidade, o que 
impacta diretamente na execução das atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line. Com a 
contratação de uma nova operadora. há a possibilidade de obter urna conexão mais estável, rápida e com maior 
capacidade de transmissão de dados, garantindo assim a eficiência e agilidade no acesso às informações e 
realização de procedimentos on-line nas unidades de saúde. 

Além disso, ao optar por uma nova operadora de internei, a Prefeitura terá a oportunidade de negociar melhores 
condições comerciais, como pacotes de serviços customizados de acordo com as necessidades específicas de 
cada unidade de saúde, garantindo assim um melhor custo-beneficio para a administração pública. 

Outra vantagem da contratação de uma nova operadora é a possibilidade de contar com um suporte técnico 
especializado, que poderá auxiliar na manutenção e resolução de eventuais problemas de conexão de forma 
ágil e eficiente. Isso contribui para a redução de possíveis períodos de inatividade e minimiza os impactos 
negativos causados por falhas na rede de internei. 

Portanto, considerando a importância da internei para a execução das atividades diárias e para a prestação de 
serviços públicos nas unidades básicas de saúde, a contratação de uma nova operadora de internet se mostra 
como a melhor solução para garantir a melhoria da qualidade e capacidade da conexão. promovendo assim a 
eficiência e a excelência no atendimento à população de São Domingos do Maranhão. 

5 — DOS QUANTITATIVOS E VALORES 

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

I I.E.M • • fr spctF1uAçOIS 
Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, atra das fibras ótica. nn 
velocidade mínima de 50 mps de download c upload simeti icos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

Ql.  AN 

12 

Qtde 
de LRS N'AL.UNTI 

17 
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Manuten o c cabeamento de rede co °altivo de com eutadores. 1' 17 

Processo n° 66/2024/PMSDA1 

Fls.:  36-

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado em 
atendimento ao disposto no art. 23, §10 da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal ri° 009/2024. A 
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — DAEP, 
anexo ao processo administrativo. 

6- PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO • 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em 
lotes/itens distintos. 

A justificativa para o parcelamento da contratação do estudo técnico preliminar para a implementação de 
fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão se dá 
pela necessidade de garantir uma gestão eficiente e transparente do processo. Ao realizar urna única 
licitação, porém dividindo a adjudicação em lotes/itens distintos, é possível assegurar uma melhor 
qualidade na execução do projeto, além de possibilitar uma melhor fiscalização e controle dos recursos 
públicos envolvidos. Dessa forma, o parcelamento formal do processo de contratação se mostra como a 
opção mais adequada para garantir a eficácia da solução proposta. 

Diante dessas considerações, o parcelamento da contratação em uma única licitação, organizada em itens. 
está em conformidade com a Sumula 247 do TCU, permitindo uma abordagem mais eficiente e estratégica 
para atender às necessidades dos estudantes da rede pública municipal de São Domingos do Maranhão. 
Essa abordagem possibilitará a avaliação e escolha de diferentes empresas ou produtores locais, levando 
em conta suas capacidades e disponibilidade de alimentos ao longo do tempo. 

7— RESILLTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de uma nova operadora de internet para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, espera-se um aumento significativo na qualidade e capacidade da 
conexão. Isso resultará em uma melhoria na execução das atividades diárias e serviços públicos on-line, 
proporcionando maior eficiência e agilidade no atendimento à população. 

Em termos de economicidade, a nova operadora de internet pode oferecer planos mais adequados às 
necessidades da prefeitura, permitindo uma otimização dos recursos financeiros disponíveis. Além disso, a 
melhoria na qualidade da conexão pode reduzir possíveis problemas técnicos e interrupções no serviço, 
evitando gastos extras com manutenção e reparos. 

Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a conexão mais estável e rápida possibilitará que os 
profissionais de saúde realizem suas atividades de forma mais eficiente, sem interrupções causadas por lentidão 
na internet. Isso contribuirá para uma melhor prestação de serviços aos cidadãos, aumentando a satisfação e a 
qualidade do atendimento. 

Portanto, a contratação de uma nova operadora de internet para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão trará beneficios tanto em termos de economicidade, pela otimização 
de recursos financeiros, quanto de melhor aproveitamento dos recursos humanos, pelo aumento da eficiência 

nas atividades diárias e serviços públicos on-line. 
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8- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Processo no 66/2024/PMSDA1 

Rub.: 

Para garantir uma o fornecimento de sinal de internet para as rede pública municipal de São Domingos do 
Maranhão, algumas possíveis providências operacionais ou estruturais que a administração precisa adotar antes 
de contratar a solução escolhida são: 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e características de cada unidade básica de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão para adequar a instalação da fibra óptica. 

2. Realizar um estudo de viabilidade técnica e financeira para a implementação da fibra óptica, 
considerando a infraestrutura existente e os recursos disponíveis. 

3. Realizar um processo de licitação transparente e competitivo para a contratação da empresa responsável 
pela instalação da fibra óptica, seguindo todas as normas e regulamentos vigentes. 

4. Capacitar servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual para garantir o 
bom andamento da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

5. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliação constante da qualidade e capacidade da conexão 
com a internet após a instalação da fibra óptica, visando garantir a eficácia da solução adotada. 

Essas são algumas das providências a serem adotadas pela Administração antes da celebração do contrato, 
visando garantir o acesso a conexão de internet as Unidade Básica de Saúde — UBS, da rede pública 
municipal de São Domingos do Maranhão. 

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Após análise do problema apresentado e da solução escolhida, não há necessidade de contratações 
correlatas ou interdependentes antes de se contratar a solução selecionada. 

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Possíveis impactos ambientais da implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão incluem o descarte inadequado dos cabos de fibra óptica, o consumo 
de energia para manter a infraestrutura funcionando e a geração de resíduos eletrônicos. Para mitigar esses 
impactos, medidas podem ser adotadas, como o correto descarte dos cabos através de logística reversa, o uso 
de fontes de energia renováveis para reduzir o consumo energético e a reciclagem dos equipamentos 
eletrônicos no final de sua vida útil. 

É importante garantir que todos os processos sejam sustentáveis e ecologicamente corretos, buscando 
minimizar o impacto ambiental da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

É importante garantir que os produtos adquiridos atendam a requisitos de eficiência energética e de redução 
do uso de recursos naturais. 

Contudo esta administração tem contrato vigente para a implementação dessas medidas. 

11 - CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em 
questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 
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Fls.: 

Rub.: 

São Domingos do Maranhão - MA, 25 de março de 2024. 

Ralhei Moraes da Silva 
Coordenadora do Programa Saúde da Família 

31 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente visa o(a) Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internei para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, especificações e 
condições constantes neste Termo de Referência. 
1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇ'ÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA, visa a empresa especializada no fornecimento de 
link de internei para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA 
Justifica-se a presente contratação de empresa para de fornecimento de internei Via Fibra Óptica„ uma vez que são 
de caráter essencial para as tarefas rotineiras das unidades, sendo eles extremamente necessários para manter um 
atendimento à população, destacamos também que a ausência dos mesmos, poderá causar inúmeros transtornos às 
unidades, prejudicando a qualidade do atendimento prestado ao contribuinte, sendo este o principal motivador para 
que se busque proporcionar um serviço de qualidade e excelência nas unidades vinculadas a Saúde do Município de 
São Domingos do Maranhão — MA. 
Considerando. que o fornecimento de internei Via Fibra Óptica, que estamos solicitando são necessários para que os 
procedimentos laçados nos sistemas de Saúde não sejam paralisados; 
No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado levando-se em 
consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em um 
levamento realizado pelo ET1 responsável pela supervisão do fornecimento de internet ofertado; 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ITEM ESPEC I I, I CAÇ.:ir/ES QUAN1' Qtde dê UBS VAL UM j TOTA1 

I 

Fornecimento de link dedicado de ace,so a internei. atraves das fibras mica, com 
velocidade minima de 50 mps de download e upload simctricos full duplex com 
fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabye c demais equipamentos para 
o perfeito funcionamento do link. 

I 2 I 7 

i 

• 

Manutencào e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 1 7 

Total 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado 
em atendimento ao disposto no art. 23, §I° da Lei tf 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°09/2024. 
A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração do DFD 
pela unidade requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponíveis no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALíTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — 
DAEP, anexo ao processo administrativo. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1, DO LOCAL DE ENTREGA 
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Processo n° 66/202.1/PMSD31 

.911

Ruh.:  / 
4.1.1. A empresa deverá prestar os serviços solicitados no nas Unidades Básica de Saúde - UBS. nos 
horários das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h0Omin. localizado na Praça Getúlio 
Vargas, s/n, bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão — Cep. n° 65.790-
000. 

4.2.1)0 PRAZO DE ENTREGANORNECTMENTO 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladarnente, mediante a expedição de Ordem de 
Serviços (OS) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes clo Edital 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do 
Recebimento Provisório. 

4.3.2. Os serviços estarão sujeitos à fiscalização no ato da prestação e posteriormente, reservando-se ao 
Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE 
ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da 
substituição. 

4.3.4. Os Serviços de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com 
a legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto 
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 
imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de -Ordem de Serviços", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as 
informações em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do 
responsável técnico, números de registro. nome genérico e concentração e concentração de acordo com 
a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 
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4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

5.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações 
do Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos. 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

7.- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco. Agência e o número da conta bancária, para efeito 
de crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações; 
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7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para prestação dos serviços, nos 
termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei 
n° 14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item. em atendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU o° 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala. tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução. fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

8.2. O objeto da presente contratação são caracterizados como comuns, pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

9.. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO • ?-

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9. 1 . 1 . 1 1abi1 ilação jurídica; 
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9.1.2. Habilitação técnica 
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 
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9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu 
ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso 
em papel timbrado do emitente, constando seu CNP.1 e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1 Liberação para funcionamento expedida pela Agencia Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL 

10.1.1.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 1)0 OBJETO 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

13 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

141:i0S CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

14.1. Os Serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação. 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão: 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal. Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contatado; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
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14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrid , de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

41/4 

EM=IxN xVP. sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

Forma de pagamento 

I=(TXy 
I= (6/100) 

365 

= 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual =6% 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15, DÁ VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

16.1)!Q RgEQUELÍBRIO ECONÔNIICO-FINANCEIRO 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, 
que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, 
tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas 
à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO. considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
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16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação ds condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d-  da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado 
se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam 
a execução do contrato pelo preço fi rmado inicialmente. 

17. DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

17.1. Não se aplica. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato: 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito. sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Aviso de Contratação Direta. quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida norma. 

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.12.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro de Fornecedores do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

19.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de 
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — MA 02 de abril de 2024 

‘k, &Q. 52(arkMe' 
Francilene de Sousa Melo 

Secretaria Adjunta Municipal de Saúde 
Responsável pela elaboração do TR. 

De acordo: 

Clodomir G mes da Silva Junior 
Secretaria Mu icipal de Saúde 
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EDITAL DE LICITAÇÃO (MINUTA) 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" XXX/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, por intermédio 
de seu Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n." 001/2024 — GAB/PMSDM de 02/01/2024 publicado no 
DOM/FAMEM em 06/03/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n" 
14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreto Municipal n" 09/2024, do Decreto Municipal n" 06/2024, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 
neste Edital. 

, DADOS DO PROCESSO 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração 
órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Saúde — SEMUS. 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do 
município de São Domingos do Maranhão — MA.. conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste 
Termo de Referência. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até XX/XX/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO — www.I icitasaodom ingosma.com.br 
Início da Sessão Eletrônica: MUXX/2024 às XXhXXmin. (Horário de Brasília/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br/ 
Endereço para retirada do Edital: www.licitasaodomingosma.com.br/ ou www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br/ ou 
www.gov.br/pncp 

Orçamento Sigiloso: 

SIM 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II) 
deste edital. 

Valor Estimado ou 
Máximo da Contratação: Valor Total: Sigiloso 

Sistema de Registro de 
Preços —SRP: 

. 
Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
Intervalo entre Lances: RS 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Por Item 
Regime de Execução: Fornecimento 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

El Valor Unitário do Item; 
OValor Total do Item; 
O Valor Total do Lote/Grupo. 
• Valor Global. 

Participação de 
Consorcio: 

NÃO 

Apresentaçao de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta NÃO 

Exigência de Garantia de 
Contrato 

NÃO 

Dotação Orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.10, §2° do Decreto 
Municipal n°06/2024. 
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Anexos: 

f 
Anexo 1 — Estudo Técnico Preliminar - ETP: 
Anexo II— Termo de Referência; 
Anexo 111 — Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III-A — Modelo de Planilha de Custos: 
Anexo IV — Declaração Consolidada: 
Anexo V — Minuta da ARI); 
Anexo VI— Minuta do Contrato. 
Anexo VII — Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo) 

IN FORMAÇÓES 
Pregoeiro(a): Jorges Fran Costa Ramallio Silva 
Autoridade Competente: Renan da Silva Araújo — Assessor de Finanças 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, S/N, Centro, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
mareada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário e local anteriormente estabelecido. 
mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final, 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido? 
(Art. 48, §30, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX — Exclusivo para MEI/ME/EPP 
CR — Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
SUBCONT — Subcontratação para MEI/ME/EPP 
CP — Cota Principal ou Ampla Participação 
SB —Sem Benefício ou Ampla Participação 
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1, DO OBJETO 

Proctsso n 66/2024/PMSDNI 
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1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições. 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo. observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem- de seu interesse. 

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO : 1 
3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no Pais, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — ME!, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma d legislação 
vigente; 

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si: 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio: 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei n" 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação. 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidemea nos termos da Lei n" 
14.133t2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em consórcio, 
deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de 
julgamento das propostas. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de 
julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — WWW.licitasaodomingosm a.com.b r as 
seguintes declarações do sistema de acordo com a condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso =III, do art. 7°. da Constituição Federal/88: 

i9 DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1°c no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de ME! / ME / EPP, 
a assinalação do campo - não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para ME! / ME / EPP, a assinalação do 
campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital. 
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema., até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser dispo!' ibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ; 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis. a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas. 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturarnento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da 
sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na 
fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta. salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

7; DA' CLA,SIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública. o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 — Plenário). 
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8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do 
fato aos participantes no Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
www.licitasaodomingosma.com.br 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
ititermediários. 
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8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa -aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que apresentou 
a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% (dez por 
cento) superior à ela. 

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior. 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.33. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase competitiva, 
aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 

Página II de 62 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Processo n°66/202,1/PMS1)111 

Fls.: ã 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS. 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME / 
EPP, e houver proposta de ME! / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A ME! / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o 
sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME! / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso III 
da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contrata* e as demais condições 
estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

11.-DO 'JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 1 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. Não será permitido o 
encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada 
do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 
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11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe Reader" ou 
"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br poderão ser solicitados em 
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro para a 
Comissão Permanente de Licitação — CPL, situada na Praça Getúlio Vargas — S/N Centro. SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — MA, CEP: 65.670-000. 

11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo. 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome e 
número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços — Anexo III; 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a virgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a 
execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as propostas 
cujos valores apresentarem desconto superior a 30% (trinta por cento) em relação aos valores 
orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 

11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto. 
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto), 
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro 
Presumido ou Lucro Real); e 
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11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, com cializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos 
após a abertura do certame. 

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a 
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos. 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis; 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 
pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1.0 prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo inicial, e 
aceita pelo Pregoeiro. 
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12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di 
recao=asc); 

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php). 

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.brO 

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

123. Habilitação Jurídica 
' 1 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário [Kik idual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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123.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata datassembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf— DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009 (arts. 17 a 19e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

12.4. Habilitação Técnica 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo 11) deste edital. 

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e: 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
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15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovad mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

12,6. Habilitação Econômico-Financeira 

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas'. já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023; 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja, 
Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

1 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°, art. 176 da Lei n°6404/1976 e 

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhado da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

fri

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liq_uidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 (dois) últimos 
balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

ISG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
k 1,00 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG =   k 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
ILC =   > 1,00 

Passivo Circulante — 

a.1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 
bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste mesmo período. 

a.3) O índice de Liquidez Corrente (1LC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e 1LC), o resultado "maior ou igual a 1" é indispensável 
à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 
será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices. revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, Capital 
Social ou Patrimônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 
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12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) ¶leverão ser 
"apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições. de acordo com a legislação aplicável, 
natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento convocatório, 
devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 
de grande circulação da sede ou domicilio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°6.404/1976. 
ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou: 

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto Federal 
n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 
digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

12.7. As ME! / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo Pregoeiro, é importante que o licitante convocado 
além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na mesma ordem 
de organização estabelecida no instrumento convocatório. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

13.Elib:RECt RSO ADMINISTRATIVO 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — m. licitasaodom ingosm a.com.hr. 

i4L1iÁJL1DICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a Autoridade 
Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus respectivos 
vencedores. 

15. DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Não se aplica. 

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente. 

16.2. São órgãos não participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram 
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 
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16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração — SEMAD (Órgão 
Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadarnente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 
oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorroeado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei tf 
14.133/2021 e neste edital de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

16.9.0 prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua assinatura, 
devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa 
Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 
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16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da contratação 
dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as 
negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas: 

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente 
formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.8.3. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
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16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles fraticados 
no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados: 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços. a Administração poderá convocar o licitante 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado unia única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado 
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação, 
sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 
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17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de 
preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

17.4.0 fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de 
habilitação regulares. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II deste edital. 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL ; 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.brno prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motkada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonom ia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência — Anexo II e o texto do 
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp, 
www.licitasaodomineosma.com.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br.
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20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
disponibi I izados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitasaodominaosma.com.br e 
www.saodomingosdomaranbao.ma.gov.br 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.0 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. S.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam 
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

21. DOS ANEXOS ii ° 
21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22. DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), 25 de abril de 2024. 

Cio. =ir ornes da Silva Junior 
Secretario unicipal de Saúde 
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,114 ESTUDO TÉCNICO PRELLMINAR — ETP N" XXX/2024 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde, 06.113.690/0001-71. 

Processo n° 66/2024/PMSDNI 

Fls.:  76

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de 
contratações anual da Organização 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Raibel Moraes da Silva — Coordenadora do Programa 
Saúde da Família 

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta dificuldades na 
execução de suas atividades diárias e serviços públicos on-line devido à insuficiência de qualidade e 
capacidade da sua atual conexão com a internet nas unidades básica de saúde 

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n 012/2024. o presente 
instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

1— DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão está enfrentando dificuldades em garantir a eficiência 
na execução de suas atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line nas unidades básicas de 
saúde. Essas dificuldades são decorrentes da insuficiência de qualidade e capacidade de sua atual conexão com 
a internet nessas unidades. 

A falta de uma conexão de internet adequada compromete diretamente o atendimento à população, dificultando 
o acesso a serviços de saúde disponíveis online, bem como a transmissão de informações importantes entre as 
unidades de saúde e os órgãos competentes. 

Desta forma, torna-se urgente a necessidade de melhorar a infraestrutura de conexão à internet nas unidades 
básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, a fim de proporcionar um 
atendimento mais eficiente e de qualidade aos cidadãos. Esta melhoria na infraestrutura tecnológica contribuirá 
para a otimização dos serviços prestados, garantindo assim o bem-estar e a saúde da população atendida pelo 
município. 

2— REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

1. Conexão de Internet de alta velocidade e qualidade, capaz de atender à demanda das unidades básicas 
de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

2. Estabilidade da conexão, garantindo que não ocorram interrupções frequentes que prejudiquem a 
execução das atividades diárias e serviços públicos on-line. 

3. Segurança da rede, garantindo a proteção dos dados sensíveis dos pacientes e usuários dos serviços de 
saúde. 
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4. Capacidade de suporte para o aumento da demanda, prevendo crescimento futuro nas necessidades de 
conexão. 

5. Serviço de inonitoramento e suporte técnico 24 horas por dia, visando garantir a disponibilidade e 
manutenção da conexão. 

6. Garantia de fornecimento de equipamentos de qualidade e adequados para a instalação e funcionamento 
da nova conexão de internet. 

7. Cumprimento de normas e regulamentos vigentes relacionados à prestação de serviços de internet para 
órgãos públicos. 

3 -7 .OLUÇOES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

• 1. Contratação de uma nova operadora de internet: 

Vantagens: 

0 

- Possibilidade de escolher uma operadora com melhor qualidade e capacidade de conexão 
- Potencial redução de custos, caso a nova operadora ofereça uni serviço mais eficiente por um preço menor 

- Maior flexibilidade para negociação de contratos e condições de serviço 
Desvantagens: 

- Processo de transição pode demandar tempo e esforço da equipe técnica 
- Risco de problemas de compatibilidade com sistemas existentes na Prefeitura 
- Possibilidade de insatisfação dos funcionários com a mudança de provedor 

2. Implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde: 

Vantagens: 
- Alta velocidade e capacidade de transmissão de dados 
- Maior estabilidade de conexão em comparação a tecnologias tradicionais 
- Possibilidade de expansão e escalabilidade do serviço no futuro 

Desvantagens: 
- Investimento inicial elevado para infraestrutura de fibra óptica 
- Necessidade de mão de obra especializada para instalação e manutenção 

2. Utilização de redes de internet móvel 4G/5G: 

Vantagens: 

- Rapidez na implementação, pois não requer infraestrutura Fisica especifica 
- Mobilidade e flexibilidade de acesso à internei em diferentes locais 

- Opção para áreas onde a fibra óptica não é viável 
Desvantagens: 

- Velocidade e estabilidade de conexão podem variar conforme a área de cobertura da operadora 
- Possibilidade de limites de consumo de dados e custos adicionais caso ultrapasse o limite 
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4. Parceria público-privada para implantação de rede de wifi pública nas unidades de saúde: 
Vantagens 

- Possibilidade de dividir os custos de implantação e manutenção com uma empresa privada 
- Oferta de um serviço gratuito de wifi para a população atendida nas unidades de saúde 
- Compartilhamento de responsabilidades entre setor público e privado 

Desvantagens: 

- Possível dependência da disponibilidade e interesse da empresa privada em manter o serviço 
- Necessidade de estabelecer cláusulas claras no contrato de parceria para garantir a qualidade e segurança da 
rede 
- Riscos de conflitos de interesses entre as partes envolvidas 

Essas são algumas das possíveis soluções para melhorar a conexão de internet nas unidades básicas de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. A escolha da melhor opção dependerá de uma análise 
mais aprofundada considerando as necessidades específicas da instituição, os recursos disponíveis e os 
possíveis impactos de cada alternativa. 

4— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A escolha pela contratação de uma nova operadora de internet para a Prefeitura Municipal de São Domingos 
do Maranhão se deve a diversos fatores técnicos e operacionais que são essenciais para solucionar o problema 
enfrentado nas unidades básicas de saúde. 

Primeiramente, a atual conexão com a internet apresenta insuficiência de qualidade e capacidade, o que 
impacta diretamente na execução das atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line. Com a 
contratação de uma nova operadora, há a possibilidade de obter uma conexão mais estável, rápida e com maior 
capacidade de transmissão de dados, garantindo assim a eficiência e agilidade no acesso às informações e 
realização de procedimentos on-line nas unidades de saúde. 

Além disso, ao optar por uma nova operadora de internei a Prefeitura terá a oportunidade de negociar melhores 
condições comerciais, como pacotes de serviços customizados de acordo com as necessidades específicas de 
cada unidade de saúde, garantindo assim um melhor custo-beneficio para a administração pública. 

Outra vantagem da contratação de uma nova operadora é a possibilidade de contar com um suporte técnico 
especializado, que poderá auxiliar na manutenção e resolução de c‘entuais problemas de conexão de forma 
ágil e eficiente. Isso contribui para a redução de possíveis períodos de inatividade e minimiza os impactos 
negativos causados por falhas na rede de internei 

Portanto, considerando a importância da internet para a execução das atividades diárias e para a prestação de 
serviços públicos nas unidades básicas de saúde, a contratação de uma nova operadora de internet se mostra 
como a melhor solução para garantir a melhoria da qualidade e capacidade da conexão, promovendo assim a 
eficiência e a excelência no atendimento à população de São Domingos do Maranhão. 

5— DOS QUANTITATIVOS E VALORES 

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 
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Fornecimento de link dedicado de acesso a internei, através das libras ótica, com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simêtricos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 1PV4 fixo públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia. durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

12 1 7

2 Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 I 7 

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado em 
atendimento ao disposto no art. 23, §10 da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 009/2024. A 
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — DAEP, 
anexo ao processo administrativo. 

6- PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Parcelamento formal, realização de urna única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em 
lotes/itens distintos. 

A justificativa para o parcelamento da contratação do estudo técnico preliminar para a implementação de 
fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão se dá 
pela necessidade de garantir uma gestão eficiente e transparente do processo. Ao realizar urna única 
licitação, porém dividindo a adjudicação em lotes/itens distintos, é possível assegurar uma melhor 
qualidade na execução do projeto, além de possibilitar uma melhor fiscalização e controle dos recursos 
públicos envolvidos. Dessa forma, o parcelamento formal do processo de contratação se mostra como a 
opção mais adequada para garantir a eficácia da solução proposta. 

Diante dessas considerações, o parcelamento da contratação em uma única licitação, organizada em itens. 
está em conformidade com a Sumula 247 do TCU, permitindo uma abordagem mais eficiente e estratégica 
para atender às necessidades dos estudantes da rede pública municipal de São Domingos do Maranhão. 
Essa abordagem possibilitará a avaliação e escolha de diferentes empresas ou produtores locais, levando 
em conta suas capacidades e disponibilidade de alimentos ao longo do tempo. 

7 SIYLTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de uma nova operadora de internet para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, espera-se um aumento significativo na qualidade e capacidade da 
conexão. Isso resultará em uma melhoria na execução das atividades diárias e serviços públicos on-line, 
proporcionando maior eficiência e agilidade no atendimento à população. 

Em termos de economicidade, a nova operadora de internet pode oferecer planos mais adequados às 
necessidades da prefeitura, permitindo uma otimização dos recursos financeiros disponíveis. Além disso, a 
melhoria na qualidade da conexão pode reduzir possíveis problemas técnicos e interrupções no serviço, 
evitando gastos extras com manutenção e reparos. 

Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a conexão mais estável e rápida possibilitará que os 
profissionais de saúde realizem suas atividades de forma mais eficiente, sem interrupções causadas por lentidão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 

Paeina 30 de 62 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO Processo n° 66/202 1/ PM S 1/31 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 
Fls.:  SO 

Rub.: 

na internei. Isso contribuirá para uma melhor prestação de serviços aos cidadãos, aumentando a satisfação e a 
qualidade do atendimento. 

Portanto, a contratação de uma nova operadora de internei para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão trará benefícios tanto em termos de econom ic idade, pela otimização 
de recursos financeiros, quanto de melhor aproveitamento dos recursos humanos, pelo aumento da eficiência 
nas atividades diárias e serviços públicos on-line. 

$ -"gOVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para garantir uma o fornecimento de medicamentos e correlatos para os pacientes da rede pública municipal 
de São Domingos do Maranhão, algumas possíveis providências operacionais ou estruturais que a 
administração precisa adotar antes de contratar a solução escolhida são: 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e características de cada unidade básica de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão para adequar a instalação da fibra óptica. 

2. Realizar um estudo de viabilidade técnica e financeira para a implementação da fibra óptica, 
considerando a infraestrutura existente e os recursos disponíveis. 

3. Realizar um processo de licitação transparente e competitivo para a contratação da empresa responsável 
pela instalação da fibra óptica, seguindo todas as normas e regulamentos vigentes. 

4. Capacitar servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual para garantir o 
bom andamento da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

5. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliação constante da qualidade e capacidade da conexão 
com a internei após a instalação da fibra óptica, visando garantir a eficácia da solução adotada. 

Essas são algumas das providências a serem adotadas pela Administração antes da celebração do contrato, 
visando garantir o acesso a conexão de internei as Unidade Básica de Saúde — UBS, da rede pública 
municipal de São Domingos do Maranhão. 

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Após análise do problema apresentado e da solução escolhida, não há necessidade de contratações 
correlatas ou interdependentes antes de se contratar a solução selecionada. 

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Possíveis impactos ambientais da implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão incluem o descarte inadequado dos cabos de fibra óptica, o consumo 
de energia para manter a infraestrutura funcionando e a geração de resíduos eletrônicos. Para mitigar esses 
impactos, medidas podem ser adotadas, como o correto descarte dos cabos através de logística reversa, o uso 
de fontes de energia renováveis para reduzir o consumo energético e a reciclagem dos equipamentos 
eletrônicos no final de sua vida útil. 

É importante garantir que todos os processos sejam sustentáveis e ecologicamente corretos, buscando 
minimizar o impacto ambiental da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

É importante garantir que os produtos adquiridos atendam a requisitos de eficiência energética e de redução 
do uso de recursos naturais. 
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Contudo esta administração tem contrato vigente para a implementação dessas medidas. 

LI r_co,NcLusÃo fl"›,: 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em 
questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

São Domingos do Maranhão - MA, 25 de março de 2024. 

1 22L;-&-ti  77/491.0 ç ,4, 
Raibel Moraes da Silva 

Coordenadora do Programa Saúde da Família 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° ****/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O presente visa o(a) Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internei para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, especificações e 
condições constantes neste Termo de Referência. 
1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA, visa a empresa especializada no fornecimento de 
link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA 
Justifica-se a presente contratação de empresa para de fornecimento de internet Via Fibra Óptica„ uma vez que são 
de caráter essencial para as tarefas rotineiras das unidades, sendo eles extremamente necessários para manter uni 
atendimento à população, destacamos também que a ausência dos mesmos, poderá causar inúmeros transtornos às 
unidades, prejudicando a qualidade do atendimento prestado ao contribuinte, sendo este o principal motivador para 
que se busque proporcionar um serviço de qualidade e excelência nas unidades vinculadas a Saúde do Município de 
São Domingos do Maranhão — MA. 
Considerando, que o fornecimento de internet Via Fibra Óptica, que estamos solicitando são necessários para que os 
procedimentos laçados nos sistemas de Saúde não sejam paralisados; 
No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado levando-se em 
consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em um 
levamento realizado pelo ETI responsável pela supervisão do fornecimento de internet ofertado; 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ÇTLIII 4., ESPIÃ: I FICA çews Qt A NT Qtde de UM VAI, UNI TO'1'..‘ I. 
I 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internei. ali-aves das fibras otica, com 
velocidade minima de 50 mps de download e upload simetricos flui duplex com 
fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte c quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais equipamentos para 
o perfeito funcionamento do link. 

I 2 I 7 

2 Manutenção e cabearnento de rede corporativo de computadores. 12 17 

Total 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado 
em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n" 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 09/2024. 
A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração do DFD 
pela unidade requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponíveis no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALíTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — 
DAEP, anexo ao processo administrativo. 
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4.1.1. A empresa deverá prestar os serviços solicitados no nas Unidades Básica de Saúde - UBS. nos 
horários das 081100m1n às 12h00min e das 141100min às 17h00min, localizado na Praça Getúlio 
Vargas, s/n, bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão — Cep. n° 65.790-
000. 

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem de 
Serviços (OS) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

43. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do 
Recebimento Provisório. 

4.3.2. Os serviços estarão sujeitos à fiscalização no ato da prestação e posteriormente, reservando-se ao 
Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE 
ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da 
substituição. 

4.3.4. Os Serviços de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com 
a legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto 
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já. cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 
imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Serviços", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 
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4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as 
informações em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do 
responsável técnico, números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo com 
a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

5.,DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

5.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações 
do Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da coma bancária. para eleito 
de crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 
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7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 

conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços. com as mesmas especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para prestação dos serviços, nos 
termos do art. 125 da Lei 14.133/2021: 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito: 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei 
n° 14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

4g~ ti R j O DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item. em atendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU n° 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras. serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

8.2. O objeto da presente contratação são caracterizados como comuns, pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, d vidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 
9.1.2. Habilitação técnica 
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei: 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas. 

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

!O '1 • 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu 
ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso 
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1 Liberação para funcionamento expedida pela Agencia Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL 

10.1.1.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 1 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito se pre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada. quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração: 

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada. para fins 
de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso. à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

I 4; 
;Tf - 11 I 

14.1. Os Serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada. às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada. por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pr rrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SlCAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SlCAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao S1CAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 
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14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado: 

Forma de pagamento 

1= (6/100) 
1---crxy 

365 

1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

16. DO REEQUILÉBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis. 
que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da fortnulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, 
tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas 
à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 
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16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO. considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, 11, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada. em qualquer caso. a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado 
se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilibrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam 
a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

17.'DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

17.1. Não se aplica. 

18:DOOANÇOES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133. de 2021, quais sejam: 

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato: 

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
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18.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 18. 1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave: 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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Processo n° 66/2024/PMSDN1 

F18.:  73
Rub.: 

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 10 de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida norma. 

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.12.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro de Fornecedores do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133. de 2021. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

19.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de 
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — MA 02 de abril de 2024 

c1.1 Sxoti, tç 
ancilene de Sousa Melo 

Secretaria Adjunta Municipal de Saúde 
Responsável pela elaboração do TR. 

De acordo: 

Clodoznir Cones da Silva Junior 
Secretaria Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2024 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2024 CPL/PMSDM 

eia PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Processo n° 66/2024/PM51)M 

Fls.: 

Rub.: 

9//

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de intemet para as Unidade Básica de Saúde 
do município de São Domingos do Maranhão- MA., conforme as quantidades. especificações e condições constantes 
neste Termo de Referência. 

Prezado Senhor, 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF 
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de RS XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

I 

J _'. r 5;... c, . ,..:. QUANT 
Qtde 

de till8 .VA1,UNI1 
- l' 

To-rAt. 
Fornecimento de link dedicado de acesso a intemet, atraves das libras otica, com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simétticos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia. durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigahyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

2
I I - 

2 Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 17 

*Orientação para preenchimento da proposta no portal de compras: O Preço Total do Item será obtido 
pela multiplicação dos campos "R$ Unit.". pela "Qtd." e pela "Recorrência". Para fins de cadastramento da 
proposta no Portal de Compras as licitantes interessadas deverão dividir o "Preço Total do Item" obtida em 
sua proposta e dividir pela *Qtd", o resultado da divisão deverá ser informado no campo - Valor Unitário' 
constante no Portal de Compras. 

Tipo de Beneficio: 
EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP 
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação 
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Processo n° 66/2024/PMSDM 

Ruh.: 
Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de ldentid de e cargo 
na empresa; 
Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX. 
Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail): 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste edital; 
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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Especificaçõe 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" XXX/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066/2024 

ANEXO III-A 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS (SUGESTÃO) 

Preço de 
Custo (RS) 

Impostos 
Federais (RS) 

Impostos 
Estaduais (R$) 

3 
4 
5 

Preço de 
Venda/Serviç 

o (R$) 

Processo n° 66/2024iPMS1)NI 

Fls.: 

Ruh.: 

Custos 
indireto 
s (RS) 

9b

' Ma rge 
Lucr m de 

o Lucro 
(R$) (%) 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066/2024 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Processo n° 66/2.024/PMS1)N1 

Rub.: 1 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

Outro: 

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do 
objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

LiMicroempreendedor Individual — MEL: 
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2. DAYWÊNC1A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Fls.:  la9 

/Rub.: 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na 
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.0 gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, nos 
seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 06/2024. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem 
de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará 
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5.0 órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 
inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 11 
4 I' 
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Fls.:  0 1

Ruh.:  f 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

6, DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENC1ADOR e o fornecedor deverá cumprir as 
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Fls.: /92/

Rub.: 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1. 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei tf 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso 
III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços. nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.0 ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

7. DO REMANE,JAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 06/2024. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na "Ordem 
de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a 
necessidade do 4)t-gão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Ordem 
de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Fls.: 

Ruh.: 

/D3 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.13. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.23. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público. devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no prazo 
de 5 (cinco) dias uteis. a contar do recebimento da comunicação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 4 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital e seus anexos. 
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11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, caso 
exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante. caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11. DAS ASSINATURAS I 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos 
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não 
contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio 
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio 
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIOES FINAIS 
' • 

. I 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de I ermo 
Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO — SFtP N" XXX/2024 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), de  de 2024. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretaria Municipal de Administração 

Órgão Gerenciador do SRP 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 - PMSDM 
PROCESSO N° 066/2024 

Processo no 66/2024/PMSDM 

Fls • 

Ruh.: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
E A EMPRESA 300000000(XXX. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ XXXXXXXX/XXXX-
XX, com sede na Praça Getulio Vargas — bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 
XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre 
si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" 
3000024 — CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo n° 003/2024 e em observância as 
disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLM.ISULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — 
MA., conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência., conforme 
as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de 
Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de RS XX,XX (X0000(XX), conforme demonstrativo a seguir: 

1 

Especificações ' Unidade QW. P.Unit. P.Total 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

-, 
- 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 

Página 56 dc 62 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Processo n° 66/2024/PMS1)M 

Fls.: 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

CÉMJSITLA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CIÁLAJ$ISLA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA — DO REEQUILI BRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

11 9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

ij• 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 
constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
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UNIDADE GESTORA: r 

GESTÃO: 
FUNÇÃO: 
SUBFUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
NATUREZA DA DESPESA: 
AÇÃO: 
SUBAÇÃO: 
FONTE DE RECURSO: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE: 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
dev dos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.4*. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou an es do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°14.133/21, bem como amigavelmente. 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

13.5.2. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica. 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 1 vI 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 1 
16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS COMUNICAÇÕES 

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 
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18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial da 
Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.saodomingosdo 
maranhão.ma.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS ASSINATURAS 

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020. e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA— Do FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), de 

xxxxxxxxxxxmxx 
Secretário(a) Municipal de X30000( 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

de 2024. 

Representante Legal da Empresa 
CONTRATADA 
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ANEXO VII 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo) 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

À(o) 
Sr(a). (representante legal da empresa) 
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) — (cnpj) 
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado) 
Contatos: (telefone) j (e-mail) 

Processo n° 66/2024/PMSDM 

Ruh.: 

Udenti ficado r_ordern 

RN ' 1'14 I 

OS/OF N° OBJETO 
UNIDADE

REQUISITANTE 

#5; identificador_ordem ; 5;(objeto_detalhado_ordem Secretaria Municipal de;
Educação 

Processo Origem BENEFICIÁRIA(0) 

S{processo_origem_ordem) 

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S) 

leeeelee 

I 

, Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Total 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

2 Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

Sltabela_itens_ordem) 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e 
Termo de Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM; 

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO —SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM; 

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência — Anexo!! do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2024 — CPL/PMSDM; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço que 
são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° xxx/2024. 
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO —SRP N" XXX/2024 — CPL/PMSDM. 
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA. XX de XXX XXX de 2024. 

XXXXXXXXXXX 
Secretário Municipal de XXXXXX 

CONTRATANTE 

XXXXXXXX 
CNPJ n° XXXXXXXXX 

CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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PREFEITURA NIUNICIPAL DE COLINAS 

Lm azia Municipal z44:41e 
( omissão Permanente de Licitação ( .P1. 

A 
Procuradoria Geral do Município — PGM 
Prefeitura Municipal de Colinas 
Hilton Pereira da Silva 

OAB/MA 7304 

Procuradora Geral do Município 
Nesta. 

Rub 

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) contratação de serviços 

de internet para as Unidades Basica de Saúde., para fins de análise e emissão de parecer. conforme 

art. 53 da Lei n" 14.133/2021. 

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a 

autoridade competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório. 

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
REGISTRO DE PREÇOS SIM 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇOS 
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA ABERTO 
REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO 

São Domingos do Maranhão- MA, 02 de abril de 2024. 

Clodomir (mes da Silva Junior 
Secretario Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CN P.I: 06.113.682/000 I -2S 
Endereço: Praça Dias Ctuneiro. n" 402. bairro Centro - Cep. ir 0.090-000. Colinas. Maranhao. Brasil 
Site: www.colinas.ma.gmbr 
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PARECER JURIDICO 

PROCESSO LICITATORIO — MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO NC 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066.'2424 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de 
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico 
objetivando o Reg•stro de Preços rara futura Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de link de 
internet para as Unidade Básica de Saúde do 

município de São Domingos do Maranhão — 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 
legalidade, conforme estabelece o artigo 53. I e II, da Lei n" 14.133. de 202! (Nova Lei de Licitações e 
Contratos— NLLC). 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatorio 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legaiidade 
mediante análise.juridica da contratação. 
§ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o °reão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
práios de atribuição de prioridade: 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis a contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de d,reito levados CITi 

consideração na anáiise jurídica 

Assim, vieram os autos contendo: a lormalização da demanda. o estudo técnico preliminar, o :ermo de 
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio. o Edital e a minuta do contraio. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade 
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar. ou não, tais ponderações. Não obstante. as questões 
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 
observáncia destes apontamentos será de responsabilidade exalusiva da Adm:nistração. 

O artigo 18. incisos 1 a X I. da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela 
administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatoria do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de wie trata inciso VII do capta 
do art. 12 desta Lei, sempre que elabwado. e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas. mercadolôgicas e de gestão que podem interterir na 
contratação, compreendidos: 
- a descriçâo da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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PREFEITI RA MUNI( 1 PAL DE SÃO DOMINGOS DO MARAN ÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

II - a definição do objeto para o atendimento da neeessdade. 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso: 
111 - a definição das condições de execução e pagamento. das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado. com as composições dos preços 
utilizados para sua fOrmação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato. quando necessária. 
que constará obrigatoriamente corno anexo do edital de 
licitação: 
VII - o regime de fOrnecirrente de bens. de prestação de 
serviços ou de execução de obras e ser‘ iços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala: 
VIII - a modalidade de licitação. o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros. para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contrafação mais vantajoso 
para a Administração Pública. considerado todo o ciclo de vida 
do objeto: 
IX - 3 motivação circunstanciada das condições do edital. tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 
valor significativo do objeto, e de qualificação econmnizo-
financeira. justificativa dos critérios -de pontuação e ju.gainetno 
das propostas técnicas, nas licitações com jukamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual: 
X! - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Nessa quadra, preleciona o art. 82. da Lei n." 14.133/2021. que é conteúdo obrig.atorio nos editais 
icitatórios 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços obse.narti 
as regras gerais deste Lei e deverá dispor sobe: 

- as especificidades da licitação e de seu objeto. inalusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá aer adquirida: 
11 - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou. 
no caso de serviços, de unidades de medida; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
h) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote: 
d) Por outros motivos justificados no processo: 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se aos limites dela: 
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior deseome sobre tabela de preços praticada 
no mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNP.): 06.113.690/0001-71 
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VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem co-.ar o objeto em preço igual ao de 
licitante vencedor. assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação á participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade daquela de que já tiver participado. salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital: 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de r,!gistre de a-eças e 
suas consequência 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação. constata-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contrafação. a autorização da Autoridade 
Competente para a instauração dci processo de contratação, o estudo técnico preliatinar. a pesquisa 
mereadológica. o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a 
minuta do Edital. 

Desta forma. e possível aferir claramente que os autos do processo se encontram dcv:damente 
instruído, atendendo as exigências mínimas legais. ficando e‘idenciacia a solução mais adequada para 
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja. o menor valor 
por item, atende o que determina o art. 6'. inciso XLI. da Lei n." 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

An. 60 Para os fins desta Lei. consideram-se: 
[...] 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo crité•io de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e 
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova I .ei. 

Neste caso especifico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de 
ampla pesquisa de mercado: seleção de acordo com os rrocedimentos previs:,)s em ret,.ulainerto; 
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle: atualização periódica dos preços registrados; dernieão 
do período de validade do registro de preços; inclusão. em ata de registro de preços. dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver st.a proposta original. 

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo 
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que 
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da 
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital. os itens prese-ntes 
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os 
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas 
na Lei n° 14.133[21. 

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos. quais 
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços. e termo de referência e a ir Mula do 
com rato. 

Diante do apresentado. afere-se que os itens da minuta do Edul estão definidos de forma 
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° ; 4.1312021, que assim dispõe 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas á convocação, ao julganiento. à habilitação. aos recursos 
e às penalidades da licitação. à fiscalização e à gestão do contrato, 
à entrega do objeto e às condições de pagamento 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatOrio estabelece a modalidade 
de licitação para a contrafação do objeto corno sendo o pregão em sua forma eletrônica_ o que se encontra 
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de 
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado. atendendo 
o disposto nos incisos XIII e XLI. do artigo 6° da Lei n°14.133, 202 I . 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma continua, a ser entregue 
parceladamentc, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja 
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a 
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n' 14.1332021. Tendo a minuta 
do contrato as seguintes clausulas: documentos, objeto, obrigações da Conamtante e Contratada, preço. 
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, 
vigência. extinção do contrato. casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira. o artigo 92 e incisos da NLI.C. estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos: 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e á 
respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato. inclusive quanto 
aos casos omissos: 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base c 
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrieações 
e a do efetia o pagamento: 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso. e o 
prazo para liquidação e para pagamento: 
VII - Os prazos de inicio das etapas de execução. conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso: 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa. com a indiaação da 
classificação funcional programática e da categoria económica: 
IX - a matriz de risco, quando for o caso: 
X - prazo pera resposta ao aeclidr de reractuação de :-,7eços, 

quando for o caso: 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso: 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução. 
quando exigidas. inclusis e as que forem oferecidas pelo contratado 
no caso de antecipação de valores a título de pagamento: 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto. observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e ias normas técnicas aplicáveis. e 
as condições de manutenção e assistência técnica. quando for o caso: 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabiNieis e 05 valores dds multas e suas bases de ezi,culv: 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
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XVI - a obrigação do contratado de manter. durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta: 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de -eserva 
de caruos prevista em lei. bem como em outras normas especificas. 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz: 
XVIII - o modelo de gestão do contrato. observados os requisitos 
definidos cm regulamento: 
XIX - os casos de extinção. 

Portanto. a minuta do contrato encontra-se com as catistilas mínimas devidamente amparadas na 
Lei tf 1-1.1332021. em especial por se tratar de objeto rotineiro. sem aferição de riscos aparentes para a' 
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor. 

Outrossim. os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os 
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os 
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital. do termo de referência. da mirada do 
contrato. em que são evidenciadas as obrigações de cada oare de forma clara, e nos demais ;11eNOS, 

verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133,21 para inicio e 
validade do certame. Estando. pois. toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus 
procedimentos. crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso. pelo que se conclui o 
que segue. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133.,2021, especialmente 
quanto ás minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n' 14.1332. e não 
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade. re2ão pela qual opino pelo prosseguimento do 
certame em seus ulteriores atos 

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (pito) dias úteis para a 
abertura da sessão pública. conforme determinado pelo artigo 55. inciso I. alínea "a- dit Lei n'' 
14.133.2021. 

E O PARECER. 

São Domingos do Maranhão/MA • C de abril de 2(24. 

A tio a 

ASSESSOR JURÍDICO 

0,1BAL4 7304 
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Processo n° 66/202 PMSDM 

Fls.:  111?

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, por intermédio 
de seu Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n.° 001/2024 — GAB/PMSDM de 02/01/2024 publicado 
no DOIVI/FAMEM em 06/03/2024. levam ao conhecimento dos interessados que. na forma da Lei Federal 
n° 14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 09/2024, do Decreto Municipal n" 06/2024, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

,Tn- .,, • •- - DADOS DO PROCESSO 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração 

7.orgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Saúde — SEMUS. 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do 
município de São Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, especificações e condições constantes 
neste Termo de Referência. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até 13/05/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br 
Início da Sessão Eletrônica: 16/05/2024 às 14h30min. (Horário de Brasília/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br.
Endereço para retirada do Edital: www.licitasaodomingosma.com.br/ ou www.saodomingosdornaranhao.ina.gov.bri ou 
www.gov.br/pncp 

Orçamento Sigiloso: 

SIM 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II) 
deste edital. 

Valor Estimado ou 
Máximo da Contratação: Valor Total: Sigiloso 

Sistema de Registro de 
Preços — SRP: Sim 

Critério de Julgamento: 
Intervalo entre Lances: 

Menor Preço 
RS 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Por Item 
Regime de Execução: Fornecimento 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

EValor Unitário do Item; 
DValor Total do Item; 
DValor Total do Lote/Grupo. 
DValor Global. 

Participação de 
Consorcio: NÃO 

Apresentação de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta NÃO 

Exigência de Garantia de 
Contrato NÃO 

Dotação Orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.10. §20 do Decreto 
Municipal n°06/2024. 
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Anexos: 

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP; í 
Anexo II- Termo de Referência; 
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo 111-A - Modelo de Planilha de Custos; 
Anexo IV - Declaração Consolidada; 
Anexo V - Minuta da ARP; 
Anexo VI- Minuta do Contrato. 
Anexo VII - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo) 

INFORMAÇÕES 
Pregoeiro(a): Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Autoridade Competente: Renan da Silva Araújo - Assessor de Finanças 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, S/N, Centro. São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
mareada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final. 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP ; 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §30, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP 
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

PARTE GERAL 

1. DO OBJETO 

Processo rio 66/20241P NI S 1)N1 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições. 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
i nteresse. 

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEL, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista: 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lá e 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação. 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras. a liderança caberá. obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento das propostas. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de 
julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br as 
seguintes declarações do sistema de acordo com a condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7", da Constituição Federal/88; 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições comidas no edital e seus 'anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. I' e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal; 

4) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30 do art. 40, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de ME! / ME / 
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles 
itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital. 
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança. para imediato bloqueio de acesso. 

5. DÓ PREENCHIMENTO DA PROPOSTA y.d 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais. 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências. 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
www.licitasaodorningosma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados. 
na fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

7'.ÕÃ'tLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU ri.' 
2131/2016 — Plenário). 
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8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas. em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
inani festamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 
do fato aos participantes no Portal Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
www.licitasaodomingosma.com.br 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e. após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração cia sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma embelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio. 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentr lances 
intermediários. 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa -aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três). 
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% 
(dez por cento) superior à ela. 

8.73.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior. 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 
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8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS. 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por ME! / ME / 
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

9.1.2. Não sendo vencedora a ME! / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 
O sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME! / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso 
III da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do 
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento I icitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

11. 00 ~AMEN TO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal 
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Licita SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. Não será 
permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta 
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", - Excel-. -Adobe 
Reader'. ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br poderão ser solicitados em 
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro para a 
Comissão Permanente de Licitação — CPL, situada na Praca Getúlio Vamas — S/N Centro, SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — MA, CEP: 65.670-000. 

11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome 
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços — Anexo 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 
a execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame: 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 30% (trinta por cento) em relação aos valores 
orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 
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11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo 111-A) apresentando preço de custo da execuçãq do objeto, 
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto), 
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, 
Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos 
após a abertura do certame. 

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e 
legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a 
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis: 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
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11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema. no prazo máximo até 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, 
sob pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por 
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo 
inicial, e aceita pelo Pregoeiro. 

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CE1S, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.brisancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di 
recao=asc); 

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (m.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php). 

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.bri) 

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3. Habilitação Jurídica 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEL: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br: 

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 
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12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fi lial ou agência; 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971; 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40. §20 do Decreto n. 7.775, de 2012. 

123.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS — CEL que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17a 19 e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

12.4. Habilitação Técnica 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital. 

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

15.53. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TI..F — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

- t . • 

nOing.04 ira 

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já exigíveis e apresentados na forma da lei. que 
comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023: 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício 

1 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n°6.404/1976 e 
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da mpresa, ou 
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de urna 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

Ativo Total 
ISG = k 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
I LG = > 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
ILC =   > 1,00 

Passivo Circulante — 

a.1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, 1LG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração. Capital 
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 
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12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão ser 
"apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação 
aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento 
convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro 
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 

12.6.33. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto 
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

12.7. As MEL / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentacão pelo Pregoeiro. é importante que o licitante convocado 
além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na mesma 
ordem de organizacão estabelecida no instrumento convocatório. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 
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13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão: 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a 
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus 
respectivos vencedores. 

15. DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Não se aplica. 

ZI. 
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16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente. 

16.2. São órgãos não participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram 
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração — SEMAD 
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocado., poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor. 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e neste edital de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 
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16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a p ir da sua 
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da 
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador 
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, 
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contrafação mais vantajosa. 
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16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.8.3. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal tf 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 1 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 

14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período. quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado: 
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17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento coi tratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de 
preferência para as ME! / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de 
habilitação regulares. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo 11 deste edital. 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ir 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.brno prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

MIEN~I.ÇOES FINAIS . 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades: 
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c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonom ia. 
a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. 
desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
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presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência — Anexo II e o texto do 
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios wwvv.gov.br/pncp, 
www.licitasaodomingosma.corn.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodominEosma.com.br.

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitasaodomingosma.com.br e 
www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. S.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam 
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME! / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente. 

2.p$ ANUOS 

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22.1)0 FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirim idas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), 25 de abril de 2024. 

Clodomir es da Silva Junior 
Secretario Mynicipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO 1 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP N" 03/2024 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde, 06.113.690/0001-71. 

Processo n* 66/2024/PMSBM 

Ruh.: 
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ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de 
contratações anual da Organização 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Raibel Moraes da Silva — Coordenadora do Programa 
Saúde da Família 

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta dificuldades 
na execução de suas atividades diárias e serviços públicos on-line devido à insuficiência de qualidade e 
capacidade da sua atual conexão com a intemet nas unidades básica de saúde 

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 012/2024. o presente 
instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

1 —DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - À 4`3 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão está enfrentando dificuldades em garantir a 
eficiência na execução de suas atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line nas unidades 
básicas de saúde. Essas dificuldades são decorrentes da insuficiência de qualidade e capacidade de sua atual 
conexão com a intemet nessas unidades. 

A falta de uma conexão de intemet adequada compromete diretamente o atendimento à população, 
dificultando o acesso a serviços de saúde disponíveis online, bem como a transmissão de informações 
importantes entre as unidades de saúde e os órgãos competentes. 

Desta forma, torna-se urgente a necessidade de melhorar a infraestrutura de conexão à internet nas unidades 
básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, a fim de proporcionar um 
atendimento mais eficiente e de qualidade aos cidadãos. Esta melhoria na infraestrutura tecnológica 
contribuirá para a otimização dos serviços prestados, garantindo assim o bem-estar e a saúde da população 
atendida pelo município. 

2— REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

1. Conexão de Internet de alta velocidade e qualidade, capaz de atender à demanda das unidades 
básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

2. Estabilidade da conexão, garantindo que não ocorram interrupções frequentes que prejudiquem a 
execução das atividades diárias e serviços públicos on-line. 

3. Segurança da rede, garantindo a proteção dos dados sensíveis dos pacientes e usuários dos serviços de 
saúde. 
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4. Capacidade de suporte para o aumento da demanda, prevendo crescimento futuro nas necessidades de 
conexão. 

5. Serviço de monitoramento e suporte técnico 24 horas por dia, visando garantir a disponibilidade e 
manutenção da conexão. 

6. Garantia de fornecimento de equipamentos de qualidade e adequados para a instalação e 
funcionamento da nova conexão de internet. 

7. Cumprimento de normas e regulamentos vigentes relacionados à prestação de serviços de internet para 
órgãos públicos. 

3 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

1. Contratação de uma nova operadora de internet: 

Vantagens: 

- Possibilidade de escolher uma operadora com melhor qualidade e capacidade de conexão 
- Potencial redução de custos, caso a nova operadora ofereça um serviço mais eficiente por um preço menor 

- Maior flexibilidade para negociação de contratos e condições de serviço 
Desvantagens: 

- Processo de transição pode demandar tempo e esforço da equipe técnica 
- Risco de problemas de compatibilidade com sistemas existentes na Prefeitura 
- Possibilidade de insatisfação dos funcionários com a mudança de provedor 

2. Implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde: 

Vantagens: 
- Alta velocidade e capacidade de transmissão de dados 
- Maior estabilidade de conexão em comparação a tecnologias tradicionais 
- Possibilidade de expansão e escalabilidade do serviço no futuro 

Desvantagens: 
- Investimento inicial elevado para infraestrutura de fibra óptica 
- Necessidade de mão de obra especializada para instalação e manutenção 

2. Utilização de redes de internet móvel 4G/5G: 

Vantagens: 

- Rapidez na implementação, pois não requer infraestrutura física especifica 
- Mobilidade e flexibilidade de acesso à internet em diferentes locais 

- Opção para áreas onde a fibra óptica não é viável 
Desvantagens: 

- Velocidade e estabilidade de conexão podem variar conforme a área de cobertura da operadora 
- Possibilidade de limites de consumo de dados e custos adicionais caso ultrapasse o limite 
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- Menor segurança em comparação a redes fixas 

4. Parceria público-privada para implantação de rede de wifi pública nas unidades de saúde: 
Vantagens 

- Possibilidade de dividir os custos de implantação e manutenção com uma empresa privada 
- Oferta de um serviço gratuito de wifi para a população atendida nas unidades de saúde 
- Compartilhamento de responsabilidades entre setor público e privado 

Desvantagens: 

- Possível dependência da disponibilidade e interesse da empresa privada em manter o serviço 
- Necessidade de estabelecer cláusulas claras no contrato de parceria para garantir a qualidade e segurança da 
rede 
- Riscos de conflitos de interesses entre as partes envolvidas 

Essas são algumas das possíveis soluções para melhorar a conexão de internet nas unidades básicas de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. A escolha da melhor opção dependerá de uma 
análise mais aprofundada considerando as necessidades específicas da instituição, os recursos disponíveis e 
os possíveis impactos de cada alternativa. 

4— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A escolha pela contratação de uma nova operadora de internet para a Prefeitura Municipal de São Domingos 
do Maranhão se deve a diversos fatores técnicos e operacionais que são essenciais para solucionar o 
problema enfrentado nas unidades básicas de saúde. 

Primeiramente, a atual conexão com a internet apresenta insuficiência de qualidade e capacidade, o que 
impacta diretamente na execução das atividades diárias e na prestação de serviços públicos on-line. Com a 
contratação de urna nova operadora, há a possibilidade de obter uma conexão mais estável, rápida e com 
maior capacidade de transmissão de dados, garantindo assim a eficiência e agilidade no acesso às 
informações e realização de procedimentos on-line nas unidades de saúde. 

Além disso, ao optar por uma nova operadora de internet, a Prefeitura terá a oportunidade de negociar 
melhores condições comerciais, como pacotes de serviços customizados de acordo com as necessidades 
específicas de cada unidade de saúde, garantindo assim um melhor custo-beneficio para a administração 
pública. 

Outra vantagem da contratação de uma nova operadora é a possibilidade de contar com um suporte técnico 
especializado, que poderá auxiliar na manutenção e resolução de eventuais problemas de conexão de forma 
ágil e eficiente. Isso contribui para a redução de possíveis períodos de inatividade e minimiza os impactos 
negativos causados por falhas na rede de internet. 

Portanto, considerando a importância da internet para a execução das atividades diárias e para a prestação de 
serviços públicos nas unidades básicas de saúde, a contratação de uma nova operadora de internet se mostra 
como a melhor solução para garantir a melhoria da qualidade e capacidade da conexão, promovendo assim a 
eficiência e a excelência no atendimento à população de São Domingos do Maranhão. 

5t4ssn QUANTITATIVOS E VALORES 

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 
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ITEM ' : ..>„,' ,: . . ESPECIFICAÇÓES ()LANf 

Qtde
de l'BS 

g-tIr 
VAI, UNI Tal ,1.1 

I 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internei, atra% es das fibras otica. com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simétricos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem restrições e portas com iõ d 
disponibilidade 24 (vime e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

I 2 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 17 

• 

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado 
em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 009/2024. A 
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no 
documento denominado DETALLIAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — 
DAEP, anexo ao processo administrativo. 

fARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 1 
Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada 
em lotes/itens distintos. 

A justificativa para o parcelamento da contratação do estudo técnico preliminar para a implementação de 
fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão se dá 
pela necessidade de garantir uma gestão eficiente e transparente do processo. Ao realizar urna única 
licitação, porém dividindo a adjudicação em lotes/itens distintos, é possível assegurar uma melhor 
qualidade na execução do projeto, além de possibilitar uma melhor fiscalização e controle dos recursos 
públicos envolvidos. Dessa forma, o parcelamento formal do processo de contratação se mostra como a 
opção mais adequada para garantir a eficácia da solução proposta. 

Diante dessas considerações, o parcelamento da contratação em uma única licitação. organizada em itens. 
está em conformidade com a Sumula 247 do TCU, permitindo uma abordagem mais eficiente e 
estratégica para atender às necessidades dos estudantes da rede pública municipal de São Domingos do 
Maranhão. Essa abordagem possibilitará a avaliação e escolha de diferentes empresas ou produtores 
locais, levando em conta suas capacidades e disponibilidade de alimentos ao longo do tempo. 

7 -TREgaaTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de uma nova operadora de internei para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, espera-se um aumento significativo na qualidade e capacidade da 
conexão. Isso resultará em uma melhoria na execução das atividades diárias e serviços públicos on-line, 
proporcionando maior eficiência e agilidade no atendimento à população. 

Em termos de economicidade, a nova operadora de internet pode oferecer planos mais adequados às 
necessidades da prefeitura, permitindo uma otimização dos recursos financeiros disponíveis. Além disso, a 
melhoria na qualidade da conexão pode reduzir possíveis problemas técnicos e interrupções no serviço, 
evitando gastos extras com manutenção e reparos. 

Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a conexão mais estável e rápida possibilitará que 
os profissionais de saúde realizem suas atividades de forma mais eficiente, sem interrupções causadas por 
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lentidão na internet. Isso contribuirá para urna melhor prestação de serviços aos cidadãos, aumentando a 
satisfação e a qualidade do atendimento. 

Portanto, a contratação de uma nova operadora de internet para as unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão trará beneficias tanto em termos de economicidade. pela 
otimização de recursos financeiros, quanto de melhor aproveitamento dos recursos humanos, pelo aumento 
da eficiência nas atividades diárias e serviços públicos on-line. 

8- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para garantir uma o fornecimento de sinal de internet para as rede pública municipal de São Domingos do 
Maranhão, algumas possíveis providências operacionais ou estruturais que a administração precisa adotar 
antes de contratar a solução escolhida são: 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e características de cada unidade básica de saúde 
da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão para adequar a instalação da fibra óptica. 

2. Realizar um estudo de viabilidade técnica e financeira para a implementação da fibra óptica. 
considerando a infraestrutura existente e os recursos disponíveis. 

3. Realizar um processo de licitação transparente e competitivo para a contratação da empresa 
responsável pela instalação da fibra óptica. seguindo todas as normas e regulamentos vigentes. 

4. Capacitar servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual para garantir o 
bom andamento da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

5. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliação constante da qualidade e capacidade da conexão 
com a internet após a instalação da fibra óptica, visando garantir a eficácia da solução adotada. 

Essas são algumas das providências a serem adotadas pela Administração antes da celebração do contrato. 
visando garantir o acesso a conexão de interna as Unidade Básica de Saúde — UBS, da rede pública 
municipal de São Domingos do Maranhão. 

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Após análise do problema apresentado e da solução escolhida, não há necessidade de contratações 
correlatas ou interdependentes antes de se contratar a solução selecionada. 

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Possíveis impactos ambientais da implementação de fibra óptica nas unidades básicas de saúde da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão incluem o descarte inadequado dos cabos de fibra óptica, o 
consumo de energia para manter a infraestrutura funcionando e a geração de resíduos eletrônicos. Para 
mitigar esses impactos, medidas podem ser adotadas, como o correto descarte dos cabos através de logística 
reversa, o uso de fontes de energia renováveis para reduzir o consumo energético e a reciclagem dos 
equipamentos eletrônicos no final de sua vida útil. 

É importante garantir que todos os processos sejam sustentáveis e ecologicamente corretos, buscando 
minimizar o impacto ambiental da implantação da fibra óptica nas unidades básicas de saúde. 

É importante garantir que os produtos adquiridos atendam a requisitos de eficiência energética e de redução 
do uso de recursos naturais. 
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Contudo esta administração tem contrato vigente para a implementação dessas medidas. 

11 - CONCLUSÃO 

Processo rio 66/2024/PMSDM 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em 
questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

São Domingos do Maranhão - MA, 25 de março de 2024. 

Raibel Moraes da Silva 
Coordenadora do Programa Saúde da Família 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

Processo n" 6o/2024/PMSDM 

Fls.: 

Rub.: 

1.1. O presente visa o(a) Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internei para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão - MA., conforme as quantidades, especificações e 
condições constantes neste Termo de Referência. 
1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA, visa a empresa especializada no fornecimento 
de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão - MA 
Justifica-se a presente contratação de empresa para de fornecimento de internet Via Fibra Óptica„ uma vez que são 
de caráter essencial para as tarefas rotineiras das unidades, sendo eles extremamente necessários para manter um 
atendimento à população, destacamos também que a ausência dos mesmos, poderá causar inúmeros transtornos às 
unidades, prejudicando a qualidade do atendimento prestado ao contribuinte, sendo este o principal motivador para 
que se busque proporcionar um serviço de qualidade e excelência nas unidades vinculadas a Saúde do Município de 
São Domingos do Maranhão - MA. 
Considerando, que o fornecimento de internet Via Fibra Óptica, que estamos solicitando são necessários para que os 
procedimentos laçados nos sistemas de Saúde não sejam paralisados; 
No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado levando-se em 
consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em um 
levamento realizado pelo ETI responsável pela supervisão do fornecimento de internet ofertado; 

1:1)M. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ESPECIFIUAÇÕES QUANT Qtde de 1.113S 1, Al. UNI FOI AS 

I 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internei. através das libras mica, com 
velocidade minima de 50 mps de download e upload simetricos full duplex com 
fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia. durante 07 (sete) dia da 
semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

12 17 

2 Manutenção e catxamento de rede corporativo de computadores. 12 I 7 

Total

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §I0 da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 
09/2024. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração 
do DFD pela unidade requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponíveis 
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS — 
DAEP. anexo ao processo administrativo. 
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4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA 
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Ruh • 

4.1.1. A empresa deverá prestar os serviços solicitados no nas Unidades Básica de Saúde - UBS. nos 
horários das 08h00m1n às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, localizado na Praça Getúlio 
Vargas, s/n, bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão — Cep. n° 65.790-
000. 

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem 
de Serviços (OS) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do 
Recebimento Provisório. 

4.3.2. Os serviços estarão sujeitos à fiscalização no ato da prestação e posteriormente, reservando-se 
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE 
ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da 
substituição. 

4.3.4. Os Serviços de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou 
com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do 
produto ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de 
que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado. 
devendo ser, imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de - Ordem de Serviços", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 
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4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulad todas as 
informações em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do 
responsável técnico, números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo 
com a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre 
outros; 

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

5.1. Não se aplica. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no ferrno de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações 
do Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

j. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 
efeito de crédito de pagamento das obrigações; 
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7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionáfos venham 
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas. 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para prestação dos serviços, 
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei 
n° 14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item. cm atendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU n° 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, rendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

8.2. O objeto da presente contratação são caracterizados corno comuns. pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 
9.1.2. Habilitação técnica 
9.13. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá 
ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores. gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1 Liberação para funcionamento expedida pela Agencia Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL 

10.1.1.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

1 1.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

u, mono DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de/execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. ou pelos 
respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada. 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

final idade da administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso. à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico. 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com menção ao 
seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.9.4. O gestor do contrato tornará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

14.1. Os Serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. inclusive antes do recebimento provisório. 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução. pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa. não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 
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14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úte' para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação. 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até ue se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18.0 pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=1xNxVP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

Forma de pagamento 

l=(TX) 
I=(6 /100) 

365 

1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1.0 extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

16. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 
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16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, com ovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como. notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124. II. da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou 
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

17. DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

17.1. Não se aplica. 

184)4N.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 
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18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa. mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18. 1 . 1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nó 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito. 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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Rub.: 

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma. 

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133. de 2021. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 1 

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte. que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

19.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de 
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 

De acordo: 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — MA 02 de abril de 2024 

rVai" 
rancilene de Sousa Melo 

Secretaria Adjunta Municipal de Saúde 
Responsável pela elaboração do TR. 

Clodomir—Coi* da Silva Junior 
Secretaria Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02/2024 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02/2024 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Processo ne 66/2024/PMSD:11 

Fls.:, 

Rub.: 

/ 

OBJETO: Contrafação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saúde 
do município de São Domingos do Maranhão - MA., conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

Prezado Senhor, 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF 
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da 
mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

I , - --- P;-.1..'. 
'TIEVC 

kl 
- •••,,•.„ ESPECIFICAÇÕES 

Qtde 
QUANT de UBS VAI, UNI '10 I. kl. 

I 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internei. através das libras ótica, com 
velocidade mínima de 50 mps de download e upload simétricos full duplex com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem restriçães de ponas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o 
perfeito funcionamento do link. 

12 

i Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12 17 

*Orientação para preenchimento da proposta no portal de compras: O Preço Total do Item será obtido 
pela multiplicação dos campos "R$ Unit.", pela "Qtd." e pela "Recorrência-. Para fins de cadastramento da 
proposta no Portal de Compras as licitantes interessadas deverão dividir o "Preço Total do Item" obtida em 
sua proposta e dividir pela "Qtd", o resultado da divisão deverá ser informado no campo "Valor Unitário" 
constante no Portal de Compras. 

Tipo de Beneficio: 
EX — Exclusivo para MEI/ME/EPP 

CR - Cota Reservada para ME1/ME/EPP 
SUBCONT - Subcontratação para ME1/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 

Página 45 de 63 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPL 
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Fls.:  if 6.3 

Rub.: 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e 
cargo na empresa; 
Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX. Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX. 
Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos. 
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS (SUGESTÃO) 

Processo n° 66/2024/PNISDN1 

Fls.:  16-9 

1 

• 

.‘ 
Specificaçõe 
' . s , 

Preço de 
Custo (RS) 

Impostos 
Federais (R$) 

Impostos 
Estaduais (R$) 

Preço de 
Venda/Serviç 

o (R$) 

Custos•Ite Indireto 
s (R$) 

Lucr 
o 

(R$) 

Marge 
m de 
Lucro 
(%) 

-) 
3 
4 
5 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Processo n*W20211PNISDNI 

FIN.: 

Rui).:  

i

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

D DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

]Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

lOutro: 

D DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

D DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento 
do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

D DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

Microempreendedor Individual — MEI; 

Microempresa — ME: 
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]Empresa de Pequeno Porte — EPP; 

F3Sociedade Cooperativa; 

Normal. 

Prouesso n° 6ti/2024/PMSDNI 

Fls.:  ,M 

Rui,.: 

D DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

D Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição Federal/88; 

D Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21; 

D Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta. conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n° 
14.133/21; 

D Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso 1. da 
Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

D Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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Processo n° 66/202.4/PM:3DM 

Fls.: 

Ruh.: 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXV2023 - CPLIPMSDM (MINUTA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024 — CPL/PMSDM 
PROCESSO N° 066/2024 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getulio 
Vargas„ bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — Maranhão, Cep. n° 65.670-000, no uso de 
suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 06/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS. 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n° 14.133/2023. do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei 
Complementar n° 123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

) 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de 
internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA.. 
conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência.— SEMUS.. 
especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM, que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 
vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento. 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX,00( (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver 
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO — SRP 
N° XXX/2024 — CPL/PMSDM, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: E-mail: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

ita Especificações Unidade Qtd. P. Unit. JP!Irdtal II 
XXXXXXXXXXXXX 
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Marca: 
Fabricante: 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo n° (36/20211 I' Si) NI 

Rui,:

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na 
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, 
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 06/2024. 

4., DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 
GERENC1ADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado 
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a 
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará 
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENC1ADOR, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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Rui,.: 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

5. DA. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios detinido 
para a contratação. 

6...0434.EGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o ÓRGÃO GERENC1ADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENC1ADOR convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENC1ADOR comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
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Rub.: , alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supo 1mente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração. a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso 
III, art. 13 do Decreto Municipal n°064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 06/2024. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP \ ° 65.790-000. 

Pagina 53 de 63 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

Prweriso n° (g.12024/1>MSDNI 

Fls.:  
A  I

HIlb.:  

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na 
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a 
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da - Ordem de Serviço" ou 
"Ordem de Fornecimento" ou -Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo 
II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a 
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável: 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretaria Municipal de Administração 
Órgão Gerenciador do SRA 

Processo n° 0/2024/PMSDNI 

/6 
Rub.: 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 - PMSDM 
PROCESSO N° 066/2024 

Proceso n° 66/2024/PMSDNI 

Fls.: /Ó 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, com sede na Praça Getulio Vargas — bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 
XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXX X, inscrita no CNPJ (MF) sob o
XX.XXXXXXJXXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu representante legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF ri° 
XXXXXX.XXX-XX. têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo n° 003/2024 
e em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — 
MA., conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência., conforme 
as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato. Termo de Referência, Proposta 
de Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de 12.5 XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a 
seguir: 

~NEW 

I 

Especificaçks Unidade Qtd. P.Unit. P.Total 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

2 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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/165" 

Rub.: 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA —DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA OITAVA —DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência— Anexo II do edital. 

',0./4.1SUILA NONA — DO REEQWLIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência— Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 
com o constante no art. 125 Lei n°14.133/2021. 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Processo n° 66/2024IPMSDNI 

Fls.. 

R uh.: 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE GESTORA: 
GESTÃO: 
FUNÇÃO: 
SUBFUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
NATUREZA DA DESPESA: 
AÇÃO: 
SUBAÇÃO: 
FONTE DE RECURSO: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas/admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção. sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.2. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS COMUNICAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA I CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 

Pagina 60 de 63 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Processo 66/2024/M1S I) NI 

Fls.:  t 

Rub.„ I 
17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 

se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — www.saodomingosdo 
maranbão.ma.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS ASSINATURAS 

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10. § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

a k-MsuLA VIGÉSIMA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), de de 2024. 

XXXXXXXX,XXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO VII 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (NI ode)o) 

rtillaikabW4 ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

À(o) 
Sr(a). (representante legal da empresa) 
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) — (cnpj) 
Com endereço a (rua ou ai'.), (número), (bairro), (cidade), (estado) 
Contatos: (telefone) I (e-mail) 

Processo n° 66/2024/PMSDM 

Rub.: 

143

4.Slitlentificador_ordcm; 

, 
Wit OS/OP N° OBJETO 

UNIDADE 
REQUISITANTE 

#4{identificador_ordem) $(objeto_detalhado Secretaria Municipal de_ordem; Educação 

.. zlic'yocesso Origem BENEFICIÁRIA(0) 

${processo_origem_ordem; 

~19 MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S) 

'Mica. Especificações rUnidade 1 Qtd. P.Unit. P.Total 

I 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

2 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

$ ( tabela itens_ordem ; 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: I “f0 I 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e 
Termo de Referência —Anexo li do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM: 

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e termo de 
Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM: 

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência — Anexo 11 do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM; 

DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 

DAS OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 
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Rub.: 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecime to/Serviço 
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 066/2024. 
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM. 
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, XX de XXXXXX de 2024. 

XXXXXXXXXXX 
Secretário Municipal de XXXXXX 

CONTRATANTE 

XXXXXXXX 
CNPJ n° XXXXXXXXX 

CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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Pr. ,, , I1 66,1202.1:11NISI)N1 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni' 66/2024 - PMC 

OBJETO: contratação de serviços de intemet para as Unidades Básica de Saúde. 

Na qualidade de Ordenador(a) de Despesas, e no uso das atribuições legais concedidas. 

bem como considerando toda a documentação acostada aos autos. acolho em sua integralidade o 

Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município — PGM. razões pela qual APROVO os 

artefatos de planejamento (DFD, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência) constantes dos 

autos, bem como AUTORIZO a instauração do processo licitatório na forma da Lei n° 14.133/2021. 

Declaro ainda para os devidos fins que a futura contratação possui adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), possui compatibilidade com o Plano 

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos ao art. 16, inciso II, da 

Lei Complementar IV 101/2000. 

Encaminha-se o processo para a Comissão Permanente de Licitação - CPL para 

prosseguimento do feito. 

Colinas - MA,04 de abril de 2024 

Clodomir Goi s da Silva Junior 
Secretario Municipal de Saúde 
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FOLHAS: 7.2--
42R° PROCESSO:

Assinatura.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 
c'Ep • 0 65.790.000 

AVISO DE LICITAÇÃOPRJEGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 065/2024 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de rede de 
internet para as unidades básica de saúde. 
DATA DA ABERTURA: 16/05/2024 às 09h30min, horário de Brasília/DF. 
Local de Realização: Portal Licita SDM — www.licitasaodominuosma.com.br 
Edital e demais intbrmações disponíveis em www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br ou 
pelo www.licitasaodomingosma.com.br e https://pneo.gov.br/ 

São Domingos do Maranhão (MA), 25 de abril de 2024. 

Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 
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SUMÁRIO 

ADITIVOS 
Secretaria de Estado da Saúde e Outros 01 

ATAS 
Conselho de Administração da Gera Maranhão - Geradora de 
Energia do Maranhão S/A e Outras 03 

ATO 
Instituto dc Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Pindaré-Mirim/MA  06 

AVISOS 
Secretaria de Estudo da Saúde e Outros 06 

BALANÇOS 
Companhia Operadora Portuária do ltaqui - COPI e Outro  13 

COMUNICAÇÕES 
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CONTRATOS 
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Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen 
Bascarán - CDVDR/C13 e Outro  .. 26 

NOTIFICAÇÕES 
Secretaria de Estado da Cultura 27 
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Secretaria de Estado de Governo 35 
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Secretaria de Estado de Governo 35 

TERMOS DE COOPERAÇÃO 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social c Outro 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Rosário - MA 16 

 25 

16

ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO DO 5" TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABO-
RAÇÃO N° 003/2018/SES REF.: Processo N" 2024.110222.01786 - 
SEI — PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n" 
02.973.240/0001-06 e a INSTITUTO DE APOIO AO DESENVOL-
VIMENTO DA VIDA HUMANO - 1ADVH, Instituição de direito 
privado, sem fins lucrativos. CNPJ sob o n" 21.843341/0001-07; 
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência, visando á continuidade 
da parceria com a Organização, para a execução das ações de Saú-

de Mental no Sistema Prisional do Maranhão; aporte financeiro para 
contemplar o objeto da execução de atividades continuas das Políticas 
de Atenção Primária em Saúde, com a readequação do Plano de Tra-
balho, em razão das metas e ações propostas a serem desenvolvidas.; 
VIGÊNCIA: por mais 09 (nove) meses, com inicio em 19/04/2024 
com término previsto para 19/01/2025; VALOR GLOBAL: R$ 

5.081.803.26 (cinco milhões, oitenta e um mil, oitocentos e três reais 
e vinte e seis centavos), dividido em 3 (três) parcelas iguais, no %ator 
de R$ 1.693.934,42 (um milhão, seiscentos e noventa e três mil, nove-
centos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos); DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária —21901; PROGRAMA: 
0597 e 0630; AÇÕES: 4913 e 6139; SUBAÇÃO: 024089 Aquisição 
de Medicamentos - Saúde Prisional e 001832 —Serviços Técnicos Es-
pecializados - Ações Estratégicas Atenção Primária - Saúde Mental; 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.32.06 c 33.50.39.50; NOTAS DE 
EMPENHO: 2024NE0003482. 2024NE0003483 e 2024NE0003484 
emitidas em 19/04/2024; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n" 
13.019. de 31 de julho de 2014, regulamentada pelo Decreto Estadual 
n°32.724, de 22 de março de 2017. Lei 13.204, de 14 de dezembro 
de 2015. Lei n" 10.375. de 16 de dezembro de 2015. Lei Estadual n" 
10.498. de 22 de julho de 2016, e Lei n° 10.555, de 29 de dezembro 
de 2016, Portaria n° 2.488/2011 /MS, com aplicação subsidiária da 
Lei Estadual n° 8.959, de 08 de maio de 2009, e pelos demais nor-
mativos aplicáveis; DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITI-
VO: 19 de abril de 2024; SIGNATÁRIOS: DEBORAH FERNANDA 
CAMPOS DA SILVA BARBOSA, Cl n°075567812022-8 SSP/MA. 
CPF sob o n" 054.027.483-65 Secretária Adjunta da Politica de Aten-
ção Primária e Vigilância em Saúde, pela Administração Pública e 
GEOVÁ FERNANDO SANTOS. Cl n° 29014194-0 SSP/MA, CPF 
n° 767.444.503-87, pela OSC. São Luis (MA), 19 de abril de 2024. 
DEBOILAH FERNANDA CAMPOS DA SILVA BARBOSA Secre-
tária Adjunta da Politica de Atenção Primária e Vigilância em Saúde. 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

RESENHA DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO RESENHA 
DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N° 311/2018-SECTUR PROCESSO N.° 2024.14000.01540 — SEI/ 
SECMA. PARTES: O ESTADO DO MARANHÃO, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA— SECMA. órgão da 
Administração Direta, inscrita no CNPJ sob o n° 05.508.362/0001-
01. cum sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, n° 401, Jardim 
Renascença, Palácio Henrique de La Rocque, São Luis - MÁ. CEP: 
65075-380, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato re-
presentada por seu Secretário, SR. YURI ARRUDA MILHOM EM, 
brasileiro, servidor público, portador do RG n° 021224982002-0 SSP/ 
MA, inscrito no CPF sob o n°035.988.343-57. residente e domicilia-
do nesta Capital, e a empresa M.J.P. HELAL— ME, inscrita no CNPJ 
sob o n°02.668.2220001-02. situada na Rua Tijuca (Sitio Campinas). 
quadra n°00. casa n° 14, São Francisco, São Luis/MA, CEP: 65.076-
310, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por MARCELO JOSÉ PEDROSA HELAL, portador do RO n" 
63802937 GEJUSPC/MA, inscrito no CPF sob o n°699.661.413-91. 
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência referente ao Convê-
nio n° 311 /20IR-SECTUR por mais 6 (seis) meses, com início em 

25/04/2024 e término em 25/10/2024. BASE LEGAL: Lei Federal 
n° 8.666/93 c suas alterações posteriores. FORO: São Luis. Capital 
do Estado do Maranhão. DATA DE ASSINATURA: 25 de abril de 
2024. ASSINATURA: YURI ARRUDA MILHOMEM e MAR-
CELO JOSÉ PEDROSAIIELAL. ARTUR TEIXEIRA DE CAR-
VALHO JÚNIOR Chefe da Assessoria Jurídica 1D n°877065-O. 
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anexos estão à disposição dos interessados no Portal de Compras da 
Prefeitura de Rosário, em www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e site da Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.rosario. 
ma.gov.brr. Rosário - MA. 25 de abril de 2024.Moises Nascimento 
Castro Filho.Pregoeiro - Rosário/MA. 

RESULTADO FlNAL.CHANIADA PÚBLICA N° 01/2024.PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N° 40/2024.A Secretaria Municipal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Rosário/MA, comunica aos interes-
sados o resultado final da análise dos documentos c a relação dos grupos 
formais para o procedimento em epígrafe cujo objeto é: Aquisição de 
gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural e suas organizações para atendimento ao Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar/PNAE. Segue abaixo a divulgação dos grupos formais 
favorecidos: LASSOCIAÇÃO DE MULHERES UNIDAS PELO BEM 
VIVER- AMUBV - CNPJ: 32.740.297/0001-18, 2.ASSOCIAÇÃO 
DOS AGRICULTORES DE FAMILIARES VASANTEIROS RIBEIRI-
NHOS DE SÃO SIMÃO - CNPJ: 46.633.914/0001-90. 3.ASSOCIA-
ÇÃO COMUN1TARIA DAS MALVINAS - CNPJ: 10.187.648/0001-
72, 4.ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DA ÁR EA ALTO 
DO PIQUIZEIRO - CNPJ: 06.321.530/0001-18, 5.ASSOCIAÇÃO 
DOS PEQUENOS AGRICULTORES RURAIS QUILOMBOLAS 
DE BOA VISTA - CNPJ: 05.347.325/0001-69. 6.ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES RURAIS DE FLEXEIRA - CNPJ: 01.917.987/0001-
76, 7.ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES QUILOMBOLAS DO 
POVOADO MATO GROSSO - CNPJ: 33.384.109/0001-29, 8.UNIÃO 
DOS MORADORES DO DISTRITO DE JENIPAPEIRO - CPNJ: 
04.702.186/0001-81, 9.ASSOCIAÇÃO DE MULHERES SEMEANDO 
A RESISTÊNCIA - AMSR - CNPJ: 32.762.328/0001-31,10.ASSO-
CIAÇÃO DE MORADORES DO POVOADO BOM TEMPO - CNP]: 
08.977.288/0001-60, II COMUNIDADE SÃO BARTOLOMEU RU-
RAL QUILOMBOLA DE IGARUÇU - CNPJ: 10.874.586/0001-77, 
12.ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO POVOADO ESPLA-
NADA BOM JESUS - CNPJ: 23.979.421/0001-96, 13.COOPERAT1-
VA QUILOMBOLA DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
POLPAS DE SÃO MIGUEL - CNPJ: 41.150.2 I 1/0001-98, 14.COOPE-
RATIVA AGROECOLÓGICA DOS AGRICULTORES E AGRICUL-
TURAS FAMILIARES E ECONOMIA SOLIDÁRIA DE ROSÁRIO/ 
MA-COOAFAESR - CNPJ: 26.706.220/0001-29, 15.ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 
POVOADO CORAPAU - CNPJ: 05.352.396/0001-50.16. UNIÃO DOS 
MORADORES DO BAIRRO PARAIS() - CNPJ: 12.106.563/0001-
4817. ASSOCIAAÇÃO DOS PRODUTORES FAMILIARES EXTRA-
TIVISTAS E RIBEIRINHO DO QUILOMBO DE SANTA LUZIA - 
ROSÁRIO - MA- CNPJ: 53.997.179/0001-60 Rosário/MA, 23 de abril 
de 2024.Licia Rosário Carvalho Calvet. Secretária Municipal de Educa-
São, Ciência e Tecnologia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 - 
CPL/PMSDM PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/20240B-
JETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para 
fornecimento de rede de internei para as unidades básica de saúde. 
DATA DA ABERTURA: 16/05/2024 às 14h30min, horário de Brasília/ 
DF. Local de Realização: Portal Licita SDM - www.licitasaodomin-
gosma.com.br Edital e demais informações disponiveis em www.saodo-
mingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo www.fieitasaodoiningosma, 
com.br e bttps://pncp.gov.br/ São Domingos do Maranhão (MA). 25 
de abril de 2024.Jorges Fran Costa Ramalho Silva- Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
DO BREJÃO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO n° 006/2024 
A Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA). por seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de 
todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Locação de veiculos. com 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

motorista, para o atendimento das necessidades do FIA - Fundo da 
Infância e da Adolescência. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LE-
GAL: Lei n" 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertu-
ra: 14 de maio de 2024 ás 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília 
- DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais,gov.br.http://sao-
franciscodobrejao.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitu-
rabrejao202144gmail.com  c, por fim, consultado, lido c obtido em sua 
versão impressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 
Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefei-
tura Municipal de São Francisco do Brejiío (MA) sito na Rua. Padre 
Cicero n" 51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas. LUCAS SILVA ALENCAR - PREGOEIRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
CARÚ - MA 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°001/ 
2024 - SRP 001/2024. O Município de São João do Carú/MA, por 
meio da Secretaria de Saúde. avisa aos interessados que fará realizar 
Licitação na seguinte modalidade e condições. Modalidade: Pregão 
Eletrônico. Modo de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Menor Preço 
por Lote, que será regida pela Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal 
n° 100/2023. Objeto: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA RE-
ALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAS CONSTANTES NA 
TABELA SUS VIGENTE, NOS PACIENTES ATEDIDOS PELA 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. COM FOR-
NECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS. EQUIPAMENTOS 
E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS. Data e horário do inicio da 
disputa:  16 de maio de 20")4. às 10h00min (der horas). Sito para re-
alização do Pregão: www.licitanet.com.br. Poderão participar des-
te Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto 
desta licitação e as empresas definidas como Microempresas (ME). 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, especializadas no 
ramo, que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital, para a execução de seus objetivos. Meios de dis-
ponibilização do edital: no site do LIC1TANET (www.licitanet.com. 
br),PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (https://www.saojoaodoca-
ru.ma.gov.briportal/index.php/transparencia), PNCP: https://www, 
gov.br/pncp/pt-br Maiores informações poderão ser obtidas nos dias 
de expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de Licitação do 
Município de São João do Carú/MA, ou ainda através do e-mail: cpl-
saojoao2021@hounail.com. São João do Carti/MA, 25 de abril de 
2024. Luciana Gonçalves da Silva - Secretário Municipal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO 
MARANHÃO 

AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRONICO 
N°013/2024 - O Municipio de São Mateus do Maranhão - MA, torna 
público aos interessados que, com base nos termos da l.ei n" 14.133. 
de I° de abril de 2021 e suas alterações posteriores, fará realizar às 
10h00inin (horário de Brasília) do dia 17 de maio de 2024. licita-
ção na modalidade Pregão Eletrônico n° 013/2024. do tipo menor 
preço unitário. tendo por objeto o Registro de Preço para Eventual 
e Futura Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
Umas Funerárias. Preparação e Conservação de Corpos e Serviços 
de Translado, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistència Social do Municipio i.k Sal) Mateus do Maranhao. MA. A 

sessão pública acontecerá pelo site: http://www.licitasaomateus.com 
br. O Edital está disponibilizado. na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.licitasaomateus.comisr, hups://wmv.saomateus.ina.gov.hr/ 
através do e-mail ep1saomateus2021(a.gmail.com, e através do Sis-
tema de Informações para Controle de Contratações Públicas do Es-
tado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA), disponibilizado ainda 
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Compromisso com o futuro da educação maranhense 

FalPE CAMARÃO' 

Desde criança, no centro do nosso lar, 
sinos transformados pela educação que 
nos a transmitida. E, aqui, me refiro à 
cdocação familiar, conceitos que herdamos, 
valores eticos, princípios, personalidade e 
ai itonorma. Ao passo que a vida acontece e 
a idade avança, no sentido do entendimento 
do mundo e de cada etapa do amadurecer. 
caminhamos rumo à vida escolar em 
comunidade. 
Após uma breve pausa, com uma 
experiência de quase oito anos á frente da 
Secretaria de Estado da Educação (Seduc). 
do lugar de gestor e, tambérn, de professor. 
e. rodante e pai. posso afirmar que fazer 

IIducação, construir saberes, educar, seja em 
iai esfera for, não é um lugar de contato. 
nossa rede de ensino estadual conta, 

“tualmente. entre estudantes, professores 
e técnicos, com mais de 350 nu! pessoas e 
salta aos olhos a transformação do cenário 
para os dias de hoje. Estamos em 2024 e 
a, necessidades, formatos e alcance deste 
pilar da sociedade são modificados e pedem 
uivo cálculo de rota a todo momento. Digo 
is:o porque os nossos estudantes estão em 
constanre evolução. hiperconectados e, 

h mudo. com demanda,. di!.comciadas 

gh PREGÁO ELETRÔNICO N' PE-024/2024-CPCIPMVG, PROC 
ADMINISTRATIVO le. 0101.07453.2024 000.50 REALIZADOR 
agente de ControteÇa0. BASE LEGAL Lei ri' 14.1392021 Decreto 
Munaipal MT 028/2023. Loi n. 123106, Lei 147/14 e sisas alterações. 
rIPO MENOR PREÇO. OBJETO, Registro de Preços ao roo Menor 
Preço, Visando a Futura e Eventual Contratada., de Pessoa Turidica 
Especializada na prestadio de Seriada de Lindeza de Fossas. 
Dedatizaçao e Santoraçao da% Instalações das Sedetanas ao Municio.° 
de Vargem Grande/MA, Conforme Condições. Quantidades e Eagancias 
Estabelecidas Neste Edaal e Seus Anexos. °ROA° CONTRATANTE: 
Secretaria Maniopal de Educada). LOCALSfTET nava illicitarnaistmlat. 
-aro 5r. DATA 17/05/2024. MORAMO 09800min. INOVE HORAS). • 
3 Editai está dispontatzado na integrai nos endereços elotrônicoa 
ares./Ocitamaistemal cague/ e httplaNAmervargemgrande.magov.brf. 
3uaiscuer in'ormações através do TB_ 198) 3461.11031 i98) 3461-1201 
e-mad varr,emarande latacaordRomaicom &ou na sala da Comissao 

.ermanente de Liotaçâo - Cin. situado na Rua Dr. Nina Raingues, 20, 
3entro. Vargem Grande:MA no horino das CitedOrnin (ata noras) as 
I 2h0Omin (doze horas). Vargem Grande - MA. 05 de Anni de 2024. VIVIA 
3P-VA FORTES BEZERRA - Secretaria MunTcipal de E(tuaKao. 

que nos impulsionam, enquanto 
educadores, a caminhar a passos largos para 
alcança-las e não os perder de vista. 
A docência também mudou. Motivados 
pelas novas tecnologias educacionais, 
abordagens pedagógicas e expectativas 
sociais, está acontecendo, hoje, urna 
revolução no processo de ensino e 
aprendizagem. um modelo de ensino 
centrado no aluno. tornando-os paro. ativa 
na construção do conhecimento. 
A tecnologia desempenhou um papel 
central nessas mudanças. Plataformas de 
ensino tintine, como é o caso da nossa 
Plataforma Gonçalves Dias (PGD). 
as ferramentas de colaboração e os 
recursos mulumidia permitem aos nossos 
professores a adução de abordagens mais 
interativas e personalizadas. Este novo 
cenário oferece aos nossos estudantes a 
possibilidade de sair da tradicional aula 
expositiva para experimentar métodos mais 
ativos. como projetos, disciplinas eletivas 
costuradas em nossas unidades, que 
Nalorizan a sustentabilidade, a cidadania, 
a comunicação, o desenvolvimento 
socioemocional e o protagonismo dentro e 
fura dos muros da escola. 
Durante a última semana, participei, 
enquanto vice-governador e auxiliar do 
amigo Carlos Brandão. como responsável 
por coordenar a macmpolitica educacional 
do Maranhão, de vários momentos de 
troca com atores da educação que estão na 
ponta, aqueles que vivenciam o "chão" da 
escola, entre Sella gargalos e possibilidades, 
para alinhamento e escuta generosa. 
Entre solenidades. reuniões técnicas, 
conversas individuais ou coletivas, pude 
ouvir gestores escolares e seus auxiliares, 
.1/-flue- mdagiigicos. nn/fessores e 

gestores das Unidades Regionais de 
Educação (UREs) e o resultado final. a cada 
uni destes momentos, foi que de todos nos 
saimos com novas metas e compromissos 
estabelecidos. 
Essa comunicação tranca, constante 
e aberta permite com que as políticas 
públicas sejam mais eficazes e alinhadas 
com as necessidades reais das escolas, 
dos dOsS414 pmfessores e alunos, além 
de ampliar o senso de comunidade e 
cooperação junto a todos e todas que 
compõe a nossa rede de ensino. AS vozes 
da educação serão sempre ouvidas e 
consideradas nu processo de tornada de 
decisão! 
I3estaco ainda que aproximar ainda mais a 
equipe técnico-administrativa da Seduc dos 
profissionais da ponta tem sido eSSCIICial 
para movermos, juntos essa engrenagem 
da educação e para rompreendermus 

consunte necessidade de mutação 
do próprio sistema. A educação. meus 
amigos, não funciona através de formulas 
concebrdas e previsíveis, mas à base de 
muita oxigenação. escuta e compromisso 
O compromisso conto futuro da educação 
é um sentimento que me anise lá muito 
tempo, antes mesmo da vida pública. afiou 
escolhi tomanme professor a partir do 
desejo genuíno de Inspirar, guiar e fazer a 
diferença na vida das pessnaç  sigo. porem, 
agora. em outro papel cem nova etapa, 
junto com J grande equipe da educação. 
modificando vidas para superar os números 
da alfabetização por todo o estado e 
garantir aos nossos jovens e adultos, ainda 
no analfabetismo, que encontrem a luz! 

'VICE-GOVERNADOR E SECRETARIO DE 
TriDO DA IDUCACÁO 

Juiza Teresa Mendes e o juiz Fernando Jorge Pereira 
respondem pelo plantão desta semana 
A juim Teresa erlstmu de Larvallimu 
pereira Mendes (1' Vara da Fazenda 
Pública) e o juiz F.,inantio Jorge Pedra 
(auxiliar te entifinda finai) respondem, 
iespecnva mente, pelos pau das civel 
e criminal da C0111.0.Cil d.t liba de São 
Luis, nata semana, incluindo o feriado 
CIO Dia do TrabaRtador (I' de mak)). 
() plantão judiciAne. que funciona no 
Fórum Dei. Same} Costa (Colhat). 
cmtmeçouas 111h dessa seguida-feira 

(29) ream are aS 7h59 da próxima 
segunda (61. 
De seminda a sexta-feira, u plantio 
°COM) DO horário noturne. e nos 
finais de semana e feriados. durante 
24 horas- O cometo cum as equipes 
deve ,Nes feita pekis telefones celulares 
(98) 98811-21 Wi(Cival), (90) 588(12-
7484 (Criminal) e (98) 98409-8825 
(oficial eu oficial.] de Justiça do plantio 
criminal). 

Nesta semana, auxiliam a magistrada 
CO magurrado durante o plantão, 
rmpectivamenie, a servidora Mirian de 
Setena (1' Vara da Fazenda PI-Adira) e 
ir servidor Jacson da Sits a (2' Vara de 
Paço do Lurniar). Antes de se dirigir 
ao local de atendimento, deve-se 
entrar em contato, por telef orle, com as 
servidoras que são responsáveis pelo 
processamento e encannnhametuu das 
ações para a juiza e o juiz plantonistas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
A'. ISri Ire LICITMÁD 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
AVIM, DE IJCITAÇÁO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.  PE-021/2024-CPCJPRIVG. PROC. ADIR-
MISTRAT1V0 PC 0101.07428.2024. °ROA° REALIZADOR Agonie da 
Zontratação. BASE LEGAL 101 ff 14.13312021. Vedeta Municipal ri• 
528/2023, Lei n' 121/0a Lei 147(14,8 Suas alterações. TIPO MENOR 
'REGO OBJETO Reni.en ou Praça. Co "nno Moco, rieço sn.nendo 

Futura e Eventual para Contrataçao de Entesa para Realização de 
Eventos em Geral e Conieninaas Memorais Seaetana Municipal 
Se Assistanca e Desenadarnemo Social de Vargarn Giande/MA pare 

Exercido de 2024. Conlomie Condições, Quanudadas e Exigências 
"Estabelecidas Neste Estriai e Seus Meros. ORGÃO CONTRATANTE: 
Secretaria MunKdal de Assimencia e Desenvolvimento Social. LOCAL) 
SITE: jaftnarTairearnandrasa coro bri DATA, 1505/2024 HORÁRIO: 
14h0Ornlit (OUATOFtZE HORAS). O Edital esta doponioiszado, na Ima-
gra, nos endereço. Edele5n•CCR mas flatiuraisb-ani com bri e mame 
051,0vargennrande.ma.sjcv.be. Quarsctuar nionneçãea alniM do Tel.: 
99) 34811103/ (58) 3461, 2011a-mai varoomoraroa tristarsicaomall 

,f2rn Bom na sala da Cornessid Perrnanentu de Licitaçao - CIO.. situado 
ria Rua Dr. Nina Rodnçues, 20. Centro. Vargem Granae/MA. no beiraria 
ias 081100,inn (oito nora,) as 12n0Ornin /dm/ao harast Viagem Grande' 
mi, 05 de Abnl do 2024 KELMA SIMONE SILVA DE SOUZA - Seclabbia 
Municipal de Am,sdricd e Desenvolvimento social. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
LICI TAÇA() 

PREGÃO ELETRÔNICO N.  PE-023:2024-CPC/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N.  0101.07450.2024 ORGÁO REALIZADOR 
Agente oe Contrataçao. BASE LEGAL Lei rt.  14.1312021 Decoto 
Municipal o' 028/2023. Lei o' 123/06 Lisi 147/14. e suas alienações. 
11P0 MENOR PREÇO. OBJETO Rogamo de Poços do Tipo Mana 
Preço. Visando a Futura e Eventual Armação do Penas e C.arnara 
Novos °calinadas a manutandio da Finta da Admiostraçáo Municipal 
de Vargem Grancte/MA Conforme Condições. Quantidades e Erogionsas 
Estabelece/as Neste Edital e Seus Anexos. ORCA° CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal do SaUde. LOCAL/SITE•mirins licidadisbrasil custa, 
OLI DATA. 16/0517024. HORÁRIO. 141100rran. (QUATORZE HORAS), 
O Edital esto disoonitalizado na integra, nOS endereços alatnindos 
hilosvarlan-aisfraril nornibr( e haps /Nmov.vargerngranderna.govbr: 
Quaisquer inforrnaçõea Bravas do Tel. 1381 3461-1103/ (98)3461.1201 
/ vadareoranele lialtacaafbomateem edu na sala da Coriussao 
Permanente de Licitaçáo • CPI. aduado ria Rua Dr Nina Rodagem. 
20, Centro. Vargem CiraneleiVIA rio firmara das 021100mIn (ata horas) 
as 12540nan (doze horas,. Vargem Grande- MA. 10 aa Abo dei 2024 
TRAIS KELLEN LEITE DE ME SOUITA - Sooratana Municipal do Saud*. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
:Also Dl ICTIAÇÁO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. PE-022/2024-CPCIPMVG. PROC. ADMI-
NISTRATIVO ft• 0101.07443.2024 ORGÁO REALIZADOR Agente de 
Contrataçac RASE lEGAL Ler n" 1413312021. Decreto Municipal ne 
028,2023. Lei ri' 123,06. Lei 147/14, e suas alterações. TIPO MENOR 
PREÇO. OBJETO Reondro de Ponce do 1.po Men°, Proço, 
a Futura e Eventual para Contrataçâo de Empresa Espeoakzada ria 
Prestação de San/içais te Manutenc,v3o PreverobV0 gs Conon,. nos Apa-
relhos de Ar-Cond.reanadds destinados nu Secretarias do Municipõ de 
Vargem Grande' 1,1,0, Conforme Condições OvantaladeS e Exigências 
Entaboluords Neste Edital e Saus Anexos. ORGAO CONTRATANTE: 
Serietana Municipal de Aintalenew o Desenvolvimento Social . LOCAL 
SITE httpicalicilainaisbrasi com bq DATA 1805,21124. HORÁRIO 
09h00mIn. (NOVE HORAS). O Edital está nacionalizado, na Inania 
no. endereços Beirámos. httosraimamaisbrinil caiei djj e hapsiThaverv 
vaigerrigrande.magovtad. Quaisquer informaçoes através do TB 198) 
3481-1103/ (981 3481-17011 e-mail Yamemerandeliotacamffinfriakome
ode na sala da Comissão Permanente do Lotação- CPL. adiado na 
Ruo Dr. Nana Rodngues. 20. Unho. Vargarn Grande/MA. no bofam das 
CleaDOrain (orlo hCeas) as 12h0Onun (doze nadar vamom Grande' MA. 
05 do Abril do 2024. KELMA SIMONE SILVA DE SOUZA - Secretária 
Muniopal de Assieténoa e Datenvolvimanto social. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDEJMA 
avim, re IOTAÇi, 

(AVTS0 De REPUBLICAÇA0) PREGÃO ELETRÔNICO ra PE-Ouli2D24-CPC 
PaniG PROC ae511045T8A11v0 Ia 0101.01317.2024 ORG00 eEoLrzAticil 
Name de Contratas. eASE LEGAL, uri n. ra 13.318171. Decimo laarticsia 
02420.25. Lel o. 1210t. Ler 41, 4. , suas seannees T1PC. MENOR PPEi.fs 
OBJETO Rf9d.Ins do Perda, do boa mano, Preço ~man a Fui.. • caem,. 
ti pira Canuteuçan dc Empena para FdeereeeInIo e. Fogos de ~netos dam 
nada. a Reatuações do Evonfra inS Museddo da negam Gnande,MA. Contem.. 
Onsenees Ouarthdalea • Empanem Emobaleadas Nane FUJA e S.A Anon.. 
OROÃO CONTRATANTE, Sacarino municipal d. Arlinnairasai. LCCAtiStTE 
beauliotamashrisa com lio DATA. "505.2024 HORARIO 051,094w, fhOar 
HOR A 51 o Edital eua anedstaradu ft• (AVIVA nau Onet.,;(1.3 ol.lrtirecns ti-
si.  • IhnIn.:Nonei van2noveneArno q.obo 01/~ 
ionseçe..eavii. dose dita 345 titio)/ mee US,120 / • amar. ratuatmomm. 
IdaaabrarbiaLopa mou na rala ria comissao Pemenente do Uctinin • CPI, 
alloneo Da Rua Dr Nine Rudnestos 20 Cantai vagem Giva" 0111000o 
0. assoo,nr nau nom) ais 12hOurna (Oake nwr.) Vargren Grande • MÁ, 24 
de Atol de anta FRANCISCO FERREIRA LIMA FittiO - Sor :LOA. Maoorur 
/110h/N.111-000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N. 04:202a 

A Prefeitura Municipal de Vitonno Freire - MA, localemda ria Av , 
soe Branco wn, Centro. CEP 65320-000 coriiiraca ara. intemssaon 
reMzara licitação na modaldade Condi:inana. EletrOnica e. 04/2024 
no dia 17/05/2024 as 10h norano de Bres.k3 01:1;05Aelde - CONTRA-
TACÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇA0 DO PROJETO DE CONS. 
TRUÇA0 DA PRAÇA DO MERCADO NO MUNICIPIO DE VITORINO 
FREIRERAA"conlorme especificações desditas no Termo de Refetanciii 
e Estudo Técnico Premira, que acompanham e Edital. 
O Edital poda ser consultado na CelniSSAIl Permanente do Llotablu• 
-CPI. em dias dois 4. 2' ali' lera, rios narinas das 08:00 as '2001,. 
Edital podem sor obtld0 gratuitamente no sito htfp,i/vdonnotreèe rue 
Driutrocolnansparencl31, na aoa 'acesso .nlorrnaolo'r atos o p,m.M., 
ofies- ou no portal de compras do Municiai° anavirhotaoacnntorinollaio 
com.br. Inforinaduis reki e-rnar inflacaovaidapia~gmatcom 

Vitoria° Frerre 011k 26 de urra de 2024 
VANDERLEY VIEIRA SOARES 

Agente de Contrataçao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C N.P.J. 06.113.690/0001.71 

iS,V,,.IGETZ110 VA RGAs , s 
CEP N' 65.790.000 

AVISO DE LICITAÇAO 
PREGÃO ELETRONICO Cl' 00212024- CPL;PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066/2024 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de otite 
sa para fornecimento de rede de intornoi para as unidades bm., 
ca de sairia 
DATA DA ABERTURA: 1e/05/2024 a5 14h3Oinin. Germe 
BrasitiaMF 
Local de Realização: Portal Licita SOM - www.licilasaodomin. 
gosma com.br 
Edital e demais informações disponivnis em wanv.saodomin. 
gosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo wwwiliCilasa0dOmingos-
maicomibr e https:IfpncpigovibriSão Domingos do Mara larva. • 
(MA), 25 de abril na 2024.J0egea Frio Costa Ramalho Silvd-
Pregoem 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

AVISO DE LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

PREGÃO ELETRÔNICO Se 01912024 
A Prefeitura Municioai de Santa Lteria do - MA. una puta ce, 
o conhecimento dos anteressades dlAI Iara Matara sob a bade oa n 
14 133/2021 e suas dIkle",50S posteriores caro outras normas apacáven 
ao oblato desta certame licitaçào na modalidade Prottaci Eletitracia, uc 
pus MENOR PREÇO POR ITEM 000thande o REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTURA E EVENTUAL ACILIISIÇA0 DE MATERIAIS DE LIM-
PE7-A E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRE. 
TARIAS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUA - MA. A somai, 
sela realizada arrases do Portal de Compras do Governei Federai pelo 
andereço eletrônico nttps ibrivaingov bricompraMpetir sondo romludda 
pelo Agente de Contratada° (Pregoeiro) Rima Pretendia MuTeripal. com 
datado abatera agenciada para o dia 144. maio de 2024 as 09h00 O 
mirrai e seus anexas enamtrannse dispentseis no ratam onde 
d COMISSZle Pam,anerdé do latadio, das 98:00 as 12 DO e das 14 C,
AS 17.59 horas. OU Bravas do Portal da Transpartincra do Municipir 
amimada wireassantalunadoPatua me.govbi, ou Wien pelo enderee, 
Portal de Compras do Governo Federal, httasiMovasoovibecoinpraspr 

Santa Luzia do Paru, -51,0, 29 de abril oe 2024. Flavio Jos* %Me. 
da Almeida - Secretário Municipal de Panei Admin Finanças. Recorta,
e Patrimônio Público, 

2MS ENGENHARIA 
A 2MS E ngenhana LTDA. insulto no CNPJN' 03.40 t. 1132.000t/08 
tome oublico que eneuerou Junto a Sec/otano Munielunt 
Ambiente de São Bento - Maranhão a Licença Ambiental Oro.-
viu para atividade de Construção de 96 Unidades Hapitaciona 
pelo Projeto do Minha Casa Minha vida eld munfopro de San 
Bento - MA 

IIIEEMZEW.~ 
el1110, 1114.11111C/U 
0.110Ym 14 • 00.10.1, no.eu• N•19V.,..• 



Portal Nacional çe Contratações Publicas 

>  Fdita 

Edital n° 66/2024 

FOLHAS.  / 

N° PROCESSO: Oija 2 /1 

Aninhou 

Ultima atualização 30/04/2024 

Local São Domingos do Maranhão/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO MARANHAO 

Unidade compradora: 21 - Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal Lei 14.133/2021. Art. 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de Disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Data de divulgação no PNCP: 30/04/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 30/04/2024 15.03 (horário de Brasilia) 

Data fim de recebimento de propostas: 16/05/2024 1430 (horario de Brastlia) 

Id contratação PNCP: 05113690000171-1-000004/2024 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saude do município 
de São Domingos do Maranhão - MA. conforme as quantidades. especificações e condições constantes neste Termo de 
Referência 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

113.25).84 
• Esta compra possui itens com 
orçamento sigiloso 

< Voltar ) 

e•-

•, 0$00 9S ge.c)i 

AGRADECIMEIC-C AOS PJlCEi 
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N' PROCESSO 
SÃO DOMINGOS 
Do mmmmm HAO 

Detalhes do I Veja detalhadamente as informações 

Processo Licitatório sobre a licitação selecionada 

10 Inicio Transparência Licitações 

Processos Licitatórios Detalhes 

PREGÃO ELETRÔNICO: 66/2024 - EXERCÍCIO: 2024 - EM AVISO 

Número Número Data Procedimento 
Processo/Ano Procedimento/Ano Publicação Pregão Eletr 
66/2024 02/2024 30/04/2024 

Critério Finalidade Regime Valor Estimado 

MENOR PRE AQUISIÇÃO Execução R$ 
FORNECIME 

Data de Hora de 
abertura abertura 

16/05/2024 Conforme o 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do 
município de São Domingos do Maranhão — MA., 

conforme as quantidades, especificações e condições 

constantes neste Termo de Referência 

W, DOCUMENTOS ANEXADOS 

https://saodomingosdomaranhao.ma.gov.br/transparenciailicitacoes/processos?id=1021&t=pan ) 



30/04/2024, 17:35 Detalhes do Processo Licitatório 1 Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA 

PPROCESSO•111°)

1 

EDITAL.PE.SRP 02-2024 pdf 

Mostrando de 1 até 1 de 1 registros 

9 LOCALIZAÇÃO 

Praça GetLiiio Vaíc 

CEP' 65.790-000 - São Domingos rio Maíanhão 

ke, FALE CONOSCO 

Serviço de Inforny.:,ção Municipa 

Email: prefeiturasaodomingossna@outiook.com 

Telefone: (99) 3578-2086 

+ Inforrriaçães 

Prefeito e Vice 

A Prefeitura 

Secretarias 

Serviços 

Transparência 

O 

A TENDIMENTO 

I 9e Segunda Sexta c! - 

• sliInoturl.' 

I 

rittps://saodomingosdomaranhao.ma.gov.br/transparencia/ticitacoes/processos?id=1021&t=pan 2)3 



30104/2024, 17:35 Detalhes do Processo Licitatóno !Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA 

FOLHAS: 

1,4° PROCESSO: 

Assinatura.' 

2024 - Todos os direitos reservados. I Desenvolvido por MaximizeGov 

https://saodomingosdomaranhao.ma.gov.britransparencia/licitacoesiprocessos?id=1021&t=pan 



SÀO DOMINGOS 
DO IA A11 4 11 ,..0 

PROCESSOU/04 

AstINIura: 

Detalhes do 1 Veja detalhadamente as informações 

Processo Licitatório sobre a licitação selecionada 

Inicio Transparência Licitações 

Processos Licitatórios Detalhes 

PREGÃO ELETRÓNICO: 66/2024 - EXERCÍCIO: 2024 - EM AVISO 

Número Número Data Procedimento 
Processo/Ano Procedimento/Ano Publicação Pregão Eletr 
66/2024 02/2024 30/04/2024 

Critério Finalidade Regime Valor Estimado 

MENOR PRE AQUISIÇÃO Execução R$ 
FORNECIME 

Data de Hora de 

abertura abertura 

16/05/2024 Conforme o 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento 

de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do 

município de São Domingos do Maranhão — MA., 

conforme as quantidades, especificações e condições 

constantes neste Termo de Referência 

DOCUMENTOS ANEXADOS 

RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PE - N° pdf 



FOLHAS; 

HG PROCESSO: 

Assinatura.:  

1 

1 

02-2024 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PE - N° 

02-2024 

EDITAL.PE.SRP 02-2024 

Mostrando de 1 até 3 de 3 registros 

9 

Prefeito e Vice 

A Prefeitura 

Secretarias 

Serviços 

Transparência 

pdf 

pdf 

z_15 



FOLHAS: If 02 

PROCESSO:6 

Assinatura,: 

@ 2024 - Todos os direitos reservados. 1 Desenvolvido por MaximizeGov 

• 

• 
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PROCESSO: 

AssInsturim...--71 ~ 1—"" ,

REPÚRLiCA FEDERATIVA DO BRASIL 
Evitado de São Paulo 

Em t da verdade 

LUIS CARLOS TAVAÍRES DIAS SOARES 
! Escrevente iAutorizado 

Para conferir kprocedéncia deste documento efetue a leitura do 
QR Code irm5"íesso ou acesse o endereço eletrônico 
https://selodigital.tjspjus.br. 
Selo digital n': 1153031PR000000031333223G - Valor RS: R$ 
585,28 
Selo digital 1153031TR000000031334023B - Valor R$: R$ 
0,00 



O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por ADOLPHO JOSE BASTOS DA CUNHA, em sexta-feira, 17 de setembro de 2021 16.16 29 GMT-03:00, CNS. 11.530-3 - Oficial de 

Registro Civil das Pessoas Naturais do 340 Subdistrito Cergueira César/SP. nos termos da medida provisória N 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrónico 

www.cenad.orq.briautenticidade. O presente documento digital pode ser convertido em papel por meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

REF: 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02/2024 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Proces,,,, II' o.ii2(12 

Fls.: 

Ruh.: 

)99'

OBJETO: Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de link de Internet 

para as Unidade Básica de Saúde do município 

de São Domingos do Maranhão - MA. , conforme 

as quantidades. especificações e condições 

constantes neste Termo de Referência 

DA TEMPESTIVIDADE: 

Os Esclarecimentos e Impugnações: Ate 13/05/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita SÃO 

DOMINGOS DO MARANHÃO - www.licitasaodomingosma.com.br 

EMPRESA SOLICITANTE: DB3 SERVICOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

Prezados(as), Solicitamos esclarecimento referente aos seguintes pontos, dado a 

importância das informações para fins de viabilidade técnica: 1. Precisamos que sejam 

informados os endereços das 17 (dezessetes) Unidades Básica de Saude - UBS da 

localidade onde serão instalados os links. 2. Para uma maior assertividade na realização 

dos estudos de viabilidade de cada um dos sites, que implicará em condições técnicas e 

comercias vantajosas ao órgao, solicitamos que seja informado os endereços completos 

de cada um dos Itens com suas respectivas coordenadas geográficas.3. Será 01 link 

dedicado de acesso a internet para endereço ? Atenciosamente. Sergio Albuquerque I 

Estagiário/Licitações 1 DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

DA RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL IA SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

.Proc,emo no b6/2011/ PM S 1)N1 

Ru b.: 

Informamos que o presente processo trata de uma contratação via, Sistema de Registro 

de Preços, informamos ainda que este procedimento licitatõrio serve para registrar os preços de 

fornecedores para compras futuras do poder público, sendo possível beneficiar até 17 

(dezessete) unidades básicas de saúde - UBS, do Município de São Domingos do Maranhão - 

MA, Salientamos informar que a presente indicação das unidade básica de saúde e as 

quantidades a receber tais beneficio da rede de internet será informado no ato da futura 

contratação. 

Estamos encaminhando em anexo a relação de todas as unidades básicas com os 

respectivos enderenço e classificações de acordo com o sistema único de saúde - sus. 

Atenciosamente, 

• 

São Domingos do Maranhão - MA, 13 de outubro de 2024. 

Cl Sflva Junior 
Secretario Municip de Saúde - SEMUS. 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

REF: 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

Processo zi° 66/202.1/PNISIJM 

Fls.:  2 0 /

Rub.: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de link de inteniet para as Unidade 

Básica de Saúde do município de São Domingos do 

Maranhão — MA., conforme as quantidades, 

especificações e condições constantes neste Termo de 

Referência. 

DA TEMPESTIVIDADE: 

Os Esclarecimentos e Impugnações: Até 13/05/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita SÃO 

DOMINGOS DO MARANHÃO — www.licitasaodomingosma.com.br 

EMPRESA SOLICITANTE: TELEFONICA BRASIL S/A CNPJ: 02.558.157/0001-62. 

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOBRE O PRAZO DE ENTREGA.: 

O edital prevê prazo excessivamente exíguo para entrega do objeto/início da execução dos serviços. 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem 

de Serviços (OS) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

Informamos que a presente licitação trata de um sistema de registro de preços, para futura e eventual 

contratação, informamos que o prazo de 05 cinco dias é para inicio dos serviços, e prazo de execução será 

estipulado no contrato que por ventura seja firmado entre as partes, não sendo inferior a 60 (sessenta) dias. 

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO RELATIVOS À DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

LICITADOS.: 

a) O item 3.1 do ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA tem a seguinte descrição: Item 1 - Fornecimento 
de link dedicado de acesso a intemet, através das fibras ótica, com velocidade mínima de 50 mps de 
download e upload simétricos full duplex com fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo públicos sem 
restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia. durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais equipamentos para o perfeito 
funcionamento do link. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPL 

Processo o' 66/2024/PMSDM 

Fls.: 

Rub.: 

A exigência da interface gigabyte para um link de 50Mbps acarreta custos adicionais desnecessários, que 
certamente foram desconsiderados na fase interna da licitação ou encareceram a estimativa, razão pela qual 
se sugere seja retirada. Caso contrário, pede-se que seja esclarecida a estimativa dos custos com esta 
configuração (link de 50Mbps com interface gigabyte), conforme preços praticados no mercado. 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

Informamos que foi realizado estudo técnico preliminar, o qual foi apresentado a melhor situação para sanar 

a falta de internet nas unidade básica de saúde no município de São Domingos do Maranhão, sendo assim 

não poderemos alterar as especificações comidas no presente edital. informamos ainda que a presente 

licitação, é com valor do Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência 

(Anexo 11) deste edital. 

b) Acerca da manutenção e cabeamento de rede corporativa de computadores, o termo de referência é 

superficial ou omisso. Conforme definição do inc. XXV do art. 6° da Lei 14.133. projeto básico é o conjunto 

de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar o serviço 

objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a 

viabilidade técnica e que possibilite a avaliação do custo e a definição dos métodos e do prazo de execução. 

Assim, requer-se o detalhamento da manutenção e cabeamento de rede corporativa de computadores 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

Acerca da manutenção e cabeamento de rede corporativa de computadores. será prestada conforme cada 

unidade a ser beneficiadas conforme relação das unidades básica de saúde em anexo. 

c) E acerca dos locais de entrega, o item 4.1 tem apenas a seguinte previsão: 4.1. DO LOCAL DE 

ENTREGA 4.1.1. A empresa deverá prestar os serviços solicitados no nas Unidades Básica de Saúde - 

UBS, nos horários das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 171100min, localizado na Praça Getúlio 

Vargas, s/n, bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão — Cep. n°65.790-000. 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

Informamos que o presente processo trata de uma contratação via. Sistema de Registro de Preços, 

informamos ainda que este procedimento licitatório serve para registrar os preços de fornecedores para 

compras futuras do poder público, sendo possível beneficiar até 17 (dezessete) unidades básicas de saúde 

— UBS, do Município de São Domingos do Maranhão— MA, Salientamos informar que a presente indicação 

das unidade básica de saúde e as quantidades a receber tais beneficio da rede de intemet será informado 

no ato da futura contratação. 

Estamos encaminhando em anexo a relação de todas as unidades básicas com os respectivos 

enderenço e classificações de acordo com o sistema único de saúde — sus. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Atenciosamente, 

• 

São Domingos do Maranhão — MA, 14 de maio de 2024. 

Clodom a ilva. Junior 
Secretario Municipal de Saúde — SEMUS. 

Processo n° l)612021/PMSDM 

Fls.. 203 
Rub.: 



MS / SAS -SECRETARIA DE ATENÇÃO A SAÚDE 

DRAC - Departamento de Regulação, Avaliação e Controle 

DATASUS 

Competência: 02/2024 

SCN ES 

Relação de Endereços das Unidades 

Página: 1 

Data: 07/03/2024 

Hora: 16:44 

Versão: 4.5.70 

CENTRAL DE ABASTECIM ENTO DE IMUNOBIOLOGICOS DE End RUA 15 DE NOVEMBRO 920 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE SAO DOMINGOS End RUA 31 DE JANEIRO S/N 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS - CEO End RUA 31 DE JANEIRO 00 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

CENTRO MEDICO SAO DOMINGOS End AV FRANCISCO ALVES DE ANDRADE 228 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

CLINICLABI LABORATORIO SAO DOMINGOS End TRAVESSA CLODOMIR CARDOSO 57B 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

FARMACIA E3ASICA MUNICIPAL End RUA PRIMEIRO DE MAIO S/N 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

1-70SPITAL MUNICIPAL DR CARLOS MACIEIRA End TRAVESSA 22 DE ABRIL 12 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

LABORATORIO CARDOSO End RUA JOSE TBURCJO FEIO 09- B 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA DE SAO End RUA 15 DE NOVEMBRO S/N 
to'N 

Bairro CENTRO Compl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

NUC LEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA NASF End TRAV. ARTUR VIERA SN 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 4 Distrito Sanitário 

NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA NASF II End RUA PRINCIPAL S/N 

Bairro TRIZIDELA Com pl UBS TRIZIDELA Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

SAMU SERV IC O DE ATEND. MOVEL DE URGENCIA DE SAO End TRAVESSA ARTUR VIERA SN 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 



OLHAS: 

PROCESSO:
MS/ SAS - SECRETARIA DE ATENÇÃO A SAÚDE SCN ES NisInahlra.:  

Página: 2 

DRAC - Departamento de Regulação, Avaliação e Controle Data: 07/0312024 

DA TASUS Relação de Endereços das Unidades Hora: 16:44 

Competência: 02/2024 Versão: 4.5.70 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE End FRACA GETULIO VARGAS S/N 
Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 
Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE AEROPORTO End BR 135 S/N 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 
Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE BAIXAO DA LAGOA End RUA FRINCIPAL DO BAIXAO DA LAGOA S/N 

Bairro CENTRO Com pl FOV BAICAO DA LAGOA Cep 65790000 
Região de Saúde 13 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE BAIXAO GRANDE End FRACA DA MATRIZ SN 

Bairro CENTRO Compl POV BAIXAO GRANDE Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE COCAL DOS PIAUISBROS End POVOADO SN 

Bairro POVOADO Compl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDECONDURU End RUA DO GRUPO SiN 

Bairro CENTRO Com pl POV CONDURU Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE DA LAGOA NOVA End POVOADO LAGOA NOVA SN 

Bairro POVOADO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE DA LAGOINHA End POVOADO LAGOINHA SN 

Bairro POVOADO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

pieNN UMDADE BÁSICA DE SAUDE DA VIOLA End RUA SANTO ANTONIO S/N 

Bairro CENTRO Compl FOV VIOLA Cep 65790000 

Região de Saúde 13 Distrito Sanitário 

UNIDADE BASICA DE SAUDE DO PAUL End POVOADO PAUL SN 

Bairro POVOADO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE DO POVOADO SABONETE End POVOADO SABONETE SN 

Bairro POVOADO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UMDADE BÁSICA DE SAUDE GETULIO VARGAS End FRACA GERJLIO VARGAS S/N 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 
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ilmituriL: DRAC -Departamento de Regulação, Avaliação e Controle As Data: 07/03/2024 

DATASUS Relação de Endereços das Unidades Hora: 16:44 

Versão: 4.5.70 Competência: 02/2024 

UNIDADE BASICA DE SAUDE ITAUNA 

Bairro fTAUNA 

Região de Saúde 14 

UNIDADE BASICA DE SAUDE MAJOR DELFIM() CALVO 

Bairro CENTRO 

Região de Saúde 14 

UNIDADE BASICA DE SAUDE PRACA DA BIBLIA 

Bairro CENTRO 

Região de Saúde 14 

End 1TAUNA S/N 

Com pl 

Distrito Sanitário 

End RUA DO CA MO ALEGRE S/N 

Com pl 

Distrito Sanitário 

End FRACA DA BEIJA S/N 

Com pl 

Distrito Sanitário 

Cep 65790000 

Cep 65790000 

Cep 65790000 

UNIDADE BASICA DE SAUDE PRACA DO MERCADO End TRAVESSA DO MERCADO S/N 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BASICA DE SAUDE SAO JOSE End RUA 1 S/N 

Bairro SAO JOSE Como! Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE BASICA DE SAUDETRIZIDELA End RUA PRINCIPAL S/N 

Bairro TRWIDEIA Com pi Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE End 1RAV CLODOMIR CARDOSO SN 

Bairro CENTRO Com pl Cep 65790000 

Região de Saúde 14 Distrito Sanitário 
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MS / SAS - SECRETARIA DE ATENÇÃO A SAÚDE SCN ES Assinalem.: 
DRAC -Departamento de Regulação, Avaliação e Controle 

DATASUS Relatório de Estabelecimento por Tipo 

Competência: 02/2024 211070 - SAO DOMINGOS DO MARANHAO 

Página: 1 

Data: 07/03/2024 

Hora: 16:50 

Versão: 4.5.70 

TIPO :02 - CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 

7696183- NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FALIA NASF 

9282491 - NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FA NUA NA SF II 

6245307 - UNIDADE BASICA DE SAUDE AEROPORTO 

2390361 - UNIDADE BASICA DE SAUDE BA IXAO DA LAGOA 

2455412 - UNIDADE BASICA DE SAUDE BA IXAO GRANDE 

2455420 - UNIDADE BASICA DE SAUDE (X)CAL DOS FIA UISEIROS 

2455439- UNIDADE BASICA DE SAUDE CONDURU 

5792916- UNIDADE BASICA DE SAUDE DA LAGOA NOVA 

5792932 - UNIDADE BASICA DE SAUDE DA LAGOINHA 

2390388 - UNIDADE BASICA DE SAUDE DA VIOLA 

6142648- UNIDADE BASICA DE SAUDE DO PAUL 

4263421 - UNIDADE BASICA DE SAUDE DO POVOADO SABONETE 

IN. 6629202 - UNIDADE BASICA DE SAUDE GETULIO VARGAS 

6629237 - UNIDADE BASICA DE SAUDE ITAUNA 

6629253 - UNIDADE BASICA DE SAUDE MAJOR DELFIM CALVO 

6629199- UNIDADE BASICA DE SAUDE FRACA DA BELIA 

6629245 - UNIDADE BASICA DE SAUDE FRACA DO MERCADO 

6629180 - UNIDADE BASICA DE SAUDE SAO JOSE 

6629229 - UNIDADE BASICA DE SAUDE TRIZIDELA 

TIPO :04 - POLICLINICA 

2928914 - CENTRO MEDICO SAO DOMINGOS 

TIPO : 05 - HOSPITAL GERAL 

2461277 - HOSPITAL MUNICIPAL DR CARLOS MACIEIRA 

TIPO : 36 - CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 

0763039 - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS - CEO 

(11k 2839091 - CLINICLAB / LABORATORO SAO DONINGOS 

TIPO :39 - UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 

3080854- LABORA TORIO CARDOSO 

7529678 - LABORA TORIO DE PROTESE DENTA RIA DE SAO DOMINGOS MA 

TIPO :42 - UNIDADE MOVEL DE NIVEL P RE-HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 

7068123 - SAMU SERVICO DE ATEND. MOV EL DE URGENCIA DE SAO DOMNGOS MA 

TIPO :43 - FARMACIA 

9674675 - FARMACIA BASICA MUNICIPAL 

TIPO : 50 - UNIDADE DE VIGLANCIA EM SAUDE 

2390396 - UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 

TIPO : 68 - CENTRAL DE GESTA° EM SAUDE 

6324665 - SECRETARIA MUNICPAL DE SAUDE 



Fotsuks: 
los 

MS / SAS -SECRETARIA DE ATENÇÃO A SAÚDE SCN ES Página: 2 

4"1"1":

DRAC - Departamento de Regulação, Avaliação e Controle Data: 07/03/2024 

DATASUS Relatório de Estabelecimento por Tipo Hora: 16:50

Com peténcia: 02/2024 211070 - SAO DOMINGOS DO MARANHAO Versão: 4.5.70 

TIPO :70 - CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 

6936105- CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE SAO DOMINGOS DO MA CAPS I 

TIPO : 84 - CENTRAL DE ABASTECIMENTO 

0511250- CENTRAL DE ABASTECINIENTO DE IMUNOBIOLOGICOS DE SA0 DOMINGOS 



/13 FOLI{AS 

No PROCESSO: 

Assinatura,: 
ESCLARECIMENTO - 

Forrnatos aceitos: Jor. rár, jna: 1r,ax.1‘.,, 
O nome do J.fel. •s: I . ,- Sèrá al.wrado nara rrç, 

Solicitação 

Solicitamos esclarecimento referente aos seguintes pontos. dado a importáncia da-, informações para fins de viabilidade Wcnica: 

1. Precisamos que sejam informados os endereços das 17 (demssete.$) Unidades Básica de Saúde UBS da localidade onde seráo instalados os links. 

.r Alter3Çikáj 

quivos: 

Conteúdo visivel para o p.átakf 

• 

Ute;s 

• 

Arror,rn 'si 

C> I-  t • I , 
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

Licitação: Pregão Eletrônico — SRP N° 02/2024 — CPUPMSDM 

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

Requerente: Telefônica Brasil S/A. 

TELEFÔNICA BRASIL S/A., Companhia Aberta, com sede na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n°. 1376, Bairro Cidade Monções. São 
Paulo/SP, CEP 04.571-936. inscrita no CNPJ sob o n°. 02.558.157/0001-62, 
NIRE n°. 35.3.001.5881-4, vem, respeitosamente, perante V. Se, apresentar 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao edital em epígrafe, pelos fundamentos 
demonstrados nesta peça. 

I - TEMPESTIVIDADE. 

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta manifestação, 
dado que a sessão pública está prevista para 16/05/2024. Assim, o prazo 
previsto no edital esgota-se em 13/05/2024. 
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II- OBJETO DA LICITAÇÃO. 

A licitação em referência tem por objeto o seguinte: 

FOLHAS: 

Ff PROCESSO: 121b1)224
. 

ASSitlalUre.~~"IL+--

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link 
de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São 
Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência 

A presente manifestação apresenta questões pontuais que viciam 
o ato convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na legislação, quer 
por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de 
qualquer procedimento licitatório. Pretende também apontar situações que 
devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de determinadas 
cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas. 

III — FUNDAMENTOS. 

01. ESCLARECIMENTO SOBRE O PRAZO DE ENTREGA. 

O edital prevê prazo excessivamente exíguo para entrega do 
objeto/início da execução dos serviços. 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, 
mediante a expedição de Ordem de Serviços (OS) pelo órgão 
Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

Todavia, tal prazo é absolutamente INSUFICIENTE para qualquer 
licitante, tendo em vista a necessidade de cumprimento de todos os ritos internos 
da empresa e junto a fabricantes, fornecedores ou prestadores de serviço 
responsáveis pela logística ou implantação. 

Neste contexto, o prazo é exageradamente curto para entrega e 
início da prestação dos serviços. Vale ressaltar que o não cumprimento do prazo 
de entrega induz a aplicação das penalidades contratuais, situação esta que 
determinaria a opção das licitantes por sequer participar da licitação, com 
restrição da competitividade em função deste fato, ou por assumir o risco de 
mora, incorporando-o aos preços propostos, com encarecimento da contratação. 

Sob outro prisma, o aumento deste prazo não acarretará qualquer 
ônus à Administração Pública, requerendo-se o prazo de, no mínimo 60 dias, 

suficiente para suprir a necessidade administrativa e adequada à possibilidade 
de cumprimento por parte da futura contratada. 

Pag.na 2 rie 4 
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Caso não seja alterado o prazo, requer-se seja detalhadamente 

demonstrada a realização de estudos preliminares que justifiquem o prazo de 05 

dias úteis, sem prejudicar a participação de licitantes ainda não instalados nos 

locais. 

02. QUESTIONAMENTOS RELATIVOS À DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

LICITADOS. 

A licitação constitui um procedimento que se destina 
precipuamente a estabelecer a observância do princípio da isonomia entre os 
potenciais fornecedores e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração. Tais objetivos não podem ser considerados isoladamente, 
devendo ambos se interpenetrar para configurar uma proposta administrativa 
adequada a tais pressupostos. 

Neste contexto, o instrumento convocatório e seus anexos 
estabelecem condições e especificações que merecem ser esclarecidas ou 
alteradas, conforme o caso, a fim de garantir a possibilidade de adimplemento 
das obrigações e a competitividade no certame. Abaixo, transcrevem-se os itens 
questionados e, em seguida, os comentários e requerimentos pertinentes: 

a) O item 3.1 do ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA tem a 
seguinte descrição: 

Item 1 - Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através 
das fibras ótica, com velocidade mínima de 50 mps de download e 
upload simétricos full duplex com fornecimento de no mínimo 2 IPV4 
fixo públicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabyte e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

A exigência da interface gigabyte para um link de 50Mbps acarreta 
custos adicionais desnecessários, que certamente foram desconsiderados na 
fase interna da licitação ou encareceram a estimativa, razão pela qual se sugere 
seja retirada. Caso contrário, pede-se que sela esclarecida a estimativa dos 
custos com esta configuração (link de 50Mbps com interface gigabvte), 
conforme preços praticados no mercado. 

b) Acerca da manutenção e cabeamento de rede corporativa de 
computadores, o termo de referência é superficial ou omisso. 

P.3g,na 3 de 4 
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AssInihirt: 

Conforme definição do inc. XXV do art. 6° da Lei 14.133, projeto 

básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para definir e dimensionar o serviço objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegure a viabilidade técnica e que possibilite a avaliação do custo e a definição 
dos métodos e do prazo de execução. Assim, requer-se o detalhamento da 
manutenção e cabeamento de rede corporativa de computadores 

c) E acerca dos locais de entrega, o item 4.1 tem apenas a 
seguinte previsão: 

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA 4.1.1. A empresa deverá prestar os 
serviços solicitados no nas Unidades Básica de Saúde - UBS, nos 
horários das 08h00min às 12h00rnin e das 14h00min às 17h00min, 
localizado na Praça Getúlio Vargas, sin. bairro Centro, SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão — Cep. n° 65.790-000. 

Também é essencial o detalhamento do local de execução do 
objeto da licitação, requerendo-se a lista de endereços das UBS, também 
conforme o projeto básico e planejamento interno, de modo a permitir a avaliação 
dos custos, prazos e métodos antes da apresentação de uma proposta. 

Assim, requer-se a avaliação de cada um dos pontos acima, 
esclarecendo-se ou alterando-se as regras do ato convocatório, com vistas a 
garantir os princípios da isonomia e da competitividade 

IV - REQUERIMENTOS. 

Assim, requer-se o aclaramento das questões ora apontadas, 
alterando-se o instrumento convocatório, caso se faça necessário. 

Pelo que PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo, 13 de maio de 2024 

TELEFONICA BRASIL S/A 

Nome do Procurador: Rosenilda da Costa 
CPF:291.469.43854 
RG:28.520-860-3 ROSEN ILDA DA 

COSTA:29146943854 
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• °- c retinido contra() '4)etti weloisitin nesta Senentia (Pai-tas 94. 106, 109. 111 120, 130. 135, 143. 163. 169, 196. 228. 234. 248. 
5- 2 2 Fls. 198.207: 122-124, 074-07n. 076-091. 216.219, 032.034; oo5.104. nua-cie t4.$ 14. 113.120. 11h.136. 13a;1.1.3s, 

• E '1-115: 092406; 011-015p. e vrrA a COMÉRCIO E SERVIÇOS DE SOLUÇÓES EM TI LTDA.. cura a Rua 
o 3...aantd. 434. C.1. 71 a 74. Pioherros, CEP 05424400. São Paulo. SP, inscrita no CNPJASIF de, e 18.261.8211.9001-69. IR.E' 

r- .15.221.6M.141, oom seu Contraio Veiai Coniadidado *través da 12* Aliando datada de 231122022. de s idunente 
• rumais sga no Natal C01110tViNi do Estado de Silo Prarki - JUCESP sob ir 1.00156242-3. em sexstio de 28.124022. l'ivarida sesPim 

aintsall'w"tri 4rIpaivasin nega 50v-estia (Paste 2811. ns., 336-340; 3413481: neste rito rn conformidade com ri Cláusula 4 e ; 
2', tio moo:. ionadn entendo wird oonsolatado. le-galmente repecientada por seus diretores BRE_NO RODRIGO PACHECO DI: 
OLIVEIRA. becialero, adsog.am. portad¡e da cedula de identidade taAEI n' 454794S e irocritti no CPF.1111 ri' -- o 

0011114.'.. 711.938,930-04 e RODRIGO ROSSI MONARE braxileiro emales formado cru Admittis4ra0o dr 1...empresa% portador do 
~mento do identidade e 267389127, eXpcdida pelo SSP/SP, e Inscrito CPV sob o nu 279 595.52846. amtxis texidemea 

2 tiontíciittdoi em São Paulo, Estado de São P/Mlki 1Nfll endereço c-amen:ai ria Avenida Engenbeitto Lin/ eidos Iterrini, 1376, 
Bairro Cielale Monçdes CEP 04571-934. noinceidess na IP AbcroOto datada de 03:102022, devidamente registado e arquivada no 

.5 lUtlia Comercial do Estudo de o Paulo • JUCESP sob na 461.9*22-0. ern sesslo de 10104022, e ratificados na Alferaialo 
• aeinos eltedr. Reo.inhccidos coiro us pirismos de que trino. peia exame dos documentos apri•sennidos. do que dou k. E ai pela, . - 

referidas otiroaluve vs. ra fontnit >cana represcruk¡do. me foi dito que, por esze público irOdrumento c na incline foram de g o 
n9LNIDELC ~-29I-K9.1-102111133e InPantkáigea: GRUPO 4: : ADRIAN() SEVIRINO PEREIRA. brasileiro. 
ilkIrrihigk) em Clincia da Corripmacki (li,uncirituro). porudor do docii~n. de ideond,ide n' 271721078. expedido Nb., 

`• "' : SSP/SP, e Ina to no CPF *oh o n' 281.473.608-60. AQUILES ALCANTARA CELAN. bensileini, unido tutixel. formado em 
i Poetada: do documento de identidade in" 100172568, expedido pelo SSP,11.1. e inscrito no CPF nsb -ti 

72 S2(47-53: DEBORA 111311:01A WNACIO BORTOLASI. 11cira. casada. Rirmado cia Engeithilia Elétrico, portadora 
• g do docirDep‘o de Identidade 22500180'71, expedido pelo SSP,SP. e ihscrito no CM. Stk o o' 254,171418-41; FABIO SARNO 

beasiteins. twadu, formulo em Artwortiou. portador do okicunento & identidade n" 222135013, expedido pek, 
ig S1'.51', e inscrito no CPF -aoli o n' 273.924.268-52, MARCEL() TANNER rkatez DE NIEDEIROS. brasileiro. iNiasJis > 
I' g s.:mi:4'1cm Eeotionio. portado do ¡lixamo,* de identidade n° 111775706, enKtin.1* pelo tiSP:k.3.: r rn aio CPI' sob o tt 

859.30! . I2I9L KARINA BA CCARO GONÇALVES, brasileira, cauda. formada em ..Adnitaistra0o de Emprexas, putuolorr. tc 
documento 4.1: identidade o" 238494974, expedido pelo SSP/SP. e inscrita no CPF sob* n° 310.925.798-00, PAULO ROGERIO 

• fERREJRA. brasileiro, CaYadO. fratmát) cm Adotin~ de Sixtertuk, portador do ikkittnerito de identidade ti' 41.924.681-2. 
erpi.x)ide pelo SSPSP, e inseriu no CPF sob o se 117.72627R-95. REGIANE EAVORA TO RODRIGUES. brasileira. 

- ▪ tomada era Engenha:ia de e¡onputaçaix. portadora do do.niasento de identidade n° 298833785. expedido pelo SSP;SP. e inscrito 
no CPF ob o n' 2118.492.738.78: RICARDO PEDRETI CHAGAS, brasileiro, ematki, fornindo ern foreithiou, portador do - 

§ rbeurnetto de ideobd-ide o' 1679'73137. expedido pelo SSPSP, e inscrito no CPF sob o n' 194.262.56847; ROBERTO 
E 8 . MOURA PETERSEN 11111, brasileiro. casado tortualo em Inftmética, portador do doeutricnni de idenialade n" 7018561:m1iir) 

2 expodidi peio SITC;RS. e nos:rito no (:PI sob o ri" 610.429.78044, RODRIGO PEREIRA DA SILVA JUNIOR. bruiálciro. 
credo, &aludo cm Adminis~o„ portador do dtbetean.Crito de identidak n' 12170631. expedido pelo SSNAM, e inscrito ti, 

o. CPF MI o ir' 601.791.712-9 AVALTENIIR OKIDA VIEIRA. brasileiro, casado. formado em Frigenbatin Elétrico. portador ¡fix 
c O skiesnrande de identidade ti' 188835945. expedido peio SSPISP, c inscrito no CPI' sok o n" 132.9(6,44840. GRUP1) 

I•i)' A [MIAM 'FEDERICO CALMON, brasileira. easa.la, fornindo era Adnantgração de Empresas. portadora do documentei de 
,g identidade a* 182760297, expedido pelo SSPSP, e anserlusno CPI- sob o ri' 129 138.0111-81; ALAN RICA RDI LARANJEIRA. 

Lr: , j braÁleins coxido, formado em Adminisaracto, Nkrutdor do documento dc identidade ir' 196700413. expedido peto SSP:SP, 
- A ¡moam no CPI' sob o tf 026.375,929-66; ALESSAN.DRA HARUMI SIATSUBARA. b ileizi. casada, formada em Chlricix-, 

Coatingigno, portadora do documento de identidade a' 275905032, expedido pelo SSP;SP, e incuti no CPF sob o n-o 
• . 245-549118-88: ALESSANDRO SOARES DOS SANTOS, hrasilcifo, modo. formado cm Citncia da Computação 

(ii.xneisturd portador do documento dr identdade ri" 258610897, esoodáki pelo SSP,SP, c inscrito no CPI' si* o n" 
30;288.1084,-. ALEX EDUARDO DE JRCEtAs. brasileiro. caaado. formado em Adrniat1r"--3o, portador do dx...-ts-narraw 

• Wol4tdals 21993770, expelido peio SNWSP, e iiba;n11) no CPF sob o n' 070.661.598-02; ALEX ROLLE DE SOUZA. 
britsteins. rosado. fotnaido cai Enothatin Elétrica. portador do doesimento de identidade n' 324020387. expedido pelo SSP,N.P. ..: e

• > •p_ 
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;Ètn rJCP1: sob o 27'6.082.428o4 1; ALEXANDRE NIARQt AND%IA. brasileiro, cddisitt, Nom& tOrdAdirtot - 

cs portador do dodinienso de ideraidade rd 14380017, ~ido pelo SSP.SP. e otdedito no CPE sob- o o' 0482b3.1,5-3:: 

o> • ANDERSON BARROS DEIZELMANN, brasileiro. das,do, formado an Análise de Sistemas porador do doeunerttodc 
O o ideladdade rd 8348511 2, expedido pelo !.kSPRJRI. c andemo no dpd sob th" 037,461:93740. ANDER,dast pus ~MECA. 

• o aeado, tOrmodlo em Engonhado Eletried. pisinador do documento de identidade rd 227157504. expedido reto $5,1dSP e 
o tadkyho tio dpd sob o n. 1 247I I -3. ANDRE DE S0117.4 GARCIA. brasaleirv. distorcido, formado em Anidde r 

Sistemas, portador do doeurbento de isisztidilde n' 272845929. expedido peto SSP.S1°, e inscrito rd. CPI sb o n" 268.561.5d8-9". 
• .co od ANDRESSA SIMONE MERTINS DE OLIVEIRA, brosikira, cosnolu, formada min Mendddologia. portadora do documento de 

identidotid n' 309109264, expedido pelo SSP/RS. c inscrita no CPI sob o rd 822_144.090-6k ANGELICA cutmARAEs 
PEREIRA. toas/leoa soltsdra. Iiinnaila em Gerenciamento de l'Irdeuss, untadota do dixumento de identidade e gesliss4. 
niltd id e, pelo IPP11.1, e irmano no CPI' sol§ o n' Otti.161.287-39; ANIBAL FELIPE SCHREINER. hmailcired união estável. 

• 2 • formodo diii Soommo de Informação. pordsdor do do:ornem* de ido-Mode o' 517072tdl, expedvdo pelo SSP;Pit, e insulto no 
d o CPr W•5 o n` 004.545.2M)42. BERNARDO BRAVNER DE ,ALNIEID.A. too:ide:Nd doado. 1:girado em Ri:Instes Plibliedd 

o portado: do dominado de identiddile ri" 5744idd. expedido poio NSIdPE., c inserito no CPI; sob O P' 042.3•62,:114-02: z 
-c> CARLOTA [MAGA DE ASSIS LIMA, brasilrim, casada. banda cor Administrindkv. portadora do documentei de denodado rd 

630484, expedido pelo SSI'IDF„ ameaça no CPI' sob o n° 613.174.201-44; CLAITON MERG CARVALHO. ()moleiro. • 
. c 

c io. tombado ern Adniinisaração, portador do dos-umente de identidade n" 5016055898. expolido pelo SSPTRS. c irradio no 
CPd sob. o n 404.043.Q00-00; CLAUDIA DA SILVA LED. brasileiro, divorciada, fornada em Publkidade, portadora do 
doeumerdo de 'denodaste a" 226965727, oispedido pelo SSP/SP, c insana rio CPF sob o n4 143 1;94.5311-73; CLAUDIO - o 

c 
o RIBEIRO DE JESUS, brasikiro. casado, tomado em Adininistroçdo, portador do doeumatto gic identidade tt 24170334',', 

expedido peto SSP.131-, c inscrito no CP1. sedi o ri" 153 320 688-41d; CRISTIANO N'ELOSO S013/.4 MENDE& binetikini. 
d No5 
- easodo, formado em Adarinistração de Empresas. portador do documento de identidade tr StG6016799. expedido uso' 

PCEISKIMG, e intenso no CPF sob o o' 0372O417 -u3; DANIELE SOPHIA SARMENTO. brasileira, casado, formado em 
(f) ReIndes Públicas. portnilora do doetindoto oe identidadc ri 25909382& expedido peto SSPi'SP. c inscrita rio CPF sob o o' 

, 182t.1112 32846; DUCLERC GUI.NIARAES DAVID I.ADEIA, brasileiro. solteiro. fumado em Adrnimiszração. portador do 
r_ • dosumetdd de id.:rad-dile a' 3451132, ospolido pelo SSPO. e inscrito no CPF sob o ri' 809.761,821-49; EDGAR 

• RODRIGUES GIAG1O, brdleilerna, tardo eslavo). formado em Marketing.. portador do dusdamaito dc Mentido& ir 2:9:‘36681;43, 
. medido peio d.8p,cdp. e assedio no c_pE sob o no no 614,10;8,09; EDNIEI ANTONIO FAvARE-1-10, bronteiro, caludt,„ co

D. 
forni:410 F.tsgenbarta Elétrica portador do documento de identidade rd 273224165, expedido reit. NSP,1i1', e ifoatto no c-
!oh o 11" 260.049.52X-26. I2tICA DO NASCIMENTO DE NAPOLE.S. portugum catad& tonnoida em Puldidolude. portado:a 2. o - da oeittit dr estrangeiro RNF. n3 V0104543. e snseritri tio CPF sob o n" 4)520730117.93; ER ICA REIS DE MELO C()Idi Ri:\ S. 
brostleint bzlélete& formada em Adminiaraçào, portadora do documento de identidade o' 3413850, expedido pelo IX:PCA:Ad. e 
imo:rito no CPF sob 0 o' 9.144').11I.-34;97  ERIK NAOKI NAKANDAKARE, brasileind doado, formado eia Marketing,. 

o Imitador do documento de identidade o' 300i 3759X. expedido peto SSPiSP. e inscrito no CPF sob o tf 103.104.708-71X FARIA 
MARIA NIENIXENCA MARTINS. brasileira casada lOnnoin em Análise e Desenvolvimento de Sistemas. portadora do 

. d.,  
-ff dou:mento de identidade .ri" 31356592. ekpedii5o pelo SSPO30. e inscrita  CPI' sob o is" 845.461.321-0i. FABIO COSTA DA d , 

- -a Roc il.k A./.1:1 EDO. britsiklro, edoadri, formado cm Dono. mouro do i.soeurtionua de identidade ri" 114348651. expedido Nd, 

d 2 UFPARJ, e otweito Ni (PE sob o id 071).400 277-56; FABIO 1.F.ANDRO JORDAO Et GANTI. brairkdro. t~do, fomdido em d c 
d .2 Turismo c I lotettria portador do do:surrento de dleniidatic n- 71704246, expedido poio SS,P(Pit, c intdruo no Ift sob o r ' 

r. 0127.1178.83940; FABIO LEONARIX) PASCOAL. brasileiro. rasado. tonteado em Adininisooçdo, portador llo dm-ornado ed 
identidade n° 244331881. expedido pelo SSPNP. e inSerit0 no CPF saob o ri" 136_991.6084i6; FABIO MARQUES DE SOUZA 

o 

• -1 c• ; LEVOR IN. bralikno. easalo. forernid* em Adnetuktinçln. portador do documento de itiencidade ri" 276381063, expedido pelo 
d • é 

g E! SSPfSP. e inscrito tio CPF *Nb o 11" 20,221148-54 FABIO PRADO BAC.11.A, bilrados, união estitiol, fernudo em Cs ta do 
• c'.

O Computação (fitachei.atura). p‘nladur di 1 docutocnto de identidade ri" 216692975. expedido pelo SSPNP. e [(na -1W 56 CPI: sob ..-i 
rá a'''. 199.463.888-$5: FABIO RIBEIRO PEREZ. brasileiro, casado, formado cru Rodos de f eiceonionicadkd eioodutor do 

doedratenfo de iitentidade n" 127987618, expedido pelo IFP:10. e Murilo no C.FT subo ri" 101.604.0o- -91,1; FABIO ROBEKI O 
o Zr▪  -E PIRES, Moedeiro, eaddlet formado an Direi:o. portador do docurnonto de selentidale n" 292327852.„ expedido. pelo SSOiNi• ,. -..) 

intddhá toa CPI' sob o rd' 19o.435.625-83; FABIO SAISMEGO EIONDA, brasileiro, solteiro, formado em AilinanistruvAd :t•-) • - 03 
nj Z 1 3 porta.lOt do documento do identidade n` I002803 . expedido Nb:. IFP:11.1. c insento no CPF sob o o* 076,941..357.94; 
O ,• .,. t....' 
(.) v: 0 ElitMINO SANCHES NETO. brosileiro. orsoi.ki, formado cm Química iiicenetaturda. portador do tk .0 uaniento de ideindade n' 

•,.., sti. • 
._ 4 HI 154-40, exportado pelo SCSP. e ~rito no CPF sob o n° 128.127.495.65. FLAVIO Wird I. 1 d 11 x IML brunam, d 
_ 
5.1 .- doado, (miado ern 1:doe:sitiara de Alimentos. portador tio documento de identidade n' 3017462I;d. e ,, po,1 ido pelo Stii"151), c 

jin.,,: n to to c I-. 3:- Not., o n• 2.3.111111 718-59: CISELE CRIS11N A C; ARCA...4 JORGETTI, 1,4w:eleita. caututa, &ornada enrx , 

Aderonisiraçao, pdom do documento de identidade rd 216354754. expedido pelo SSP/SP. c Insano no CPE sob o id 

INII92111,119111110PIPI II 1 -R Frei Contra 371 Consolar ao - San Pado 
Fone: II -31 P5-1433 
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REPÚ8LICA FEDERATIVA DO BRAMI 
Estado de São Paulo 

'PROCESSO: 

166 %5.9 22: GNELE DE RAMOS MELO, bresileira, disoreinia. formada em Adiedrtiairae-lo. portadora do documento 
,,_ieulid2dt, o° 376,3145, expedido rd..) 1)GPOCIO. e Inscritant, CPF sob on 913.426.781-68, GLAU DER GELNII BRASIL 
..tastleirra uniao ativei formado em Administracao, portador do documento de identidade n' 2.89078891, expedido pelo SIEI . 

e taittitt. no CPI sob o n 33E039.168419; GUII.IIERM E AUGUSTO DE SOUZA SIQUEIRA. braNtleito. caindo, formalo 

eni Administrado, port.nlot do documento de identidade n= MO8812132, expe44i.i pelo SSP.101G. e Miertto no CPI: sob ts rr 
042J1-4J'6.36; GUILI IERNI E DITTENC'OURT RAMOS DE OLIVEIRA brooleiro, solteiro. folleo0 Or Engenharia alrtl-
portailir do documento de identidade n' 325190610. expedido peio SNP.NP. c irnwrini no CPF sob o n -279419266.06, 
e:11E81E10U SARNO 8ALLADE lie:odeio*. casado. formado em Atine Mn:~ portaekx do cidentidldre 

222137'025. 0-X PANNIo peio SSP'SP. e inscritono CPF sob o ti` 287392_418-74. IIELEN VIEIRA MICERIAL 
• IP/ oróadg. formada em Te- em Comtruçáo Civil. portadora do dei:muniu de iik.-iatidatie n- 315334188, expedido pelo SSF 

assenti no CM' sob o n" 295.70./148.4)7; 111.13ERTI EDNILSON DA COSTA PINTO, britsMro. casado. formado ,et. 
A nistr~. portador do documento de identidade ri° 8048901873. expedido peto 5SPi1eS, e lialer¡to Do cpv vett n-

601.341,700-97; JAQUELINE DLAS COSTA DUARTE. brasileira. casada. formula em Malleting Lstratègico, portadora do 
4h:cuim/tu de alentai:ide n' 40754018452, espraiai() pelo SIS12.S. e inscrita no CPI' sob o n' 822.106.750-49; JOÃO GERALDO 
»E SOUZA, Imuileiro, croodó. formado co' Admintstraçao, portador do documento de identidade n935191. expedido pelo 
SNPM E, e insano no CPF fiot, o tr 595.148091-49. JOÃO RODRIGO ANTUNES FERREIRA. brmileirlia, eirado fornindo 
ceri Mtistensf, parador do documento de ide:4i1-N.1e n° 241036392. expedido pelo SSPoSP. e insano no CPF sob o o' 
';̀ ,911 154.51840: JOSE EUSTAQUIO MEINIX)NCA DA FONSECA. brasileiro. ~do. formado em Ckrieras Contábeis. 
melodia- do documento tte iderazdade it" M5432697. expedido peio SSP/MO. e *sento no CPF sob o n" 731,577.596414: 
KARINA DE CARVALHO SILVA SAILES, brasileira casada formada an Pedagogia. portadora do documento de identidade 
• 2452762. expedido peio SNRPA, c insorita na CPF sob o ei" 425.6116,412-15; LEONARDO KEN;11 RIBEIRO kin MIMA. 
brasileiro. casado. formado em Engenharia Ektr6Mea. pi.rt3tit4 do documento de ah :vaidade n' 1087118621 expedido pelo 11,13/RJ. 
• iii.ertto no CPI; sob o a" 078.377.48?-78; LEONARDO SANTOS SOARES, brasileiro, uniao estanel. formado an 
Aitaiity~. portador do duanancitto dc identidade n° 283049704, expedido pelo NSP.SP, c inscrito no CPF sob o n^ 
..;27.574.365.64. LIMAI ELISABETH DE LIMA ROSA, brasileira casada, formada em Logeriturai Cital, portadora do 
&Nene:sento de identidade n" 292117.73074, ^pedido polo S.SPiSP. e inscrita no CPF sob 1. o' 279.218,02840. LUCIANA 
SCHINERTNER, brasileira. uni lo estaael, formada em Direito. ;amadora do documento de identidade n' 24245, expedido pelti 
OAR/SP, e inscrita no CM: stvb o ri' 612,424.030-00; LUCIANO BARCELOS ARGENTON. brasileiro amido. formado em 
Lagenhatin Mecatilea. ~dor do disseumento de identidade e 286997903. expedido peio SSPiSP. e insano no CPF sob o n' 
318.6352643.1 I; LUCIANO POMPF.0 PASQUALINI. brasileiro. vasa& formado em Admindstracau. portador do itsicaniento 
de Identidade o' 117667(180. expeditki pelo SSPiSP, e rosado no CPE sob o n" 060.800.1)08-65; LUIS OTAVIO 
CAVALCANTI MONTIREIA, brasileiro, casado. fonnado em Steck:ming. portador do doa-mento de identidade a° 4664376. 
expedido pdo SO&I'L. e inscrito nu CPF subo n's 770.673.204.53. LUIZ SERGIO MOTA NIAG ALIIA ES, brasileiro, emacio 
Ionnado em En4etibaria Civil, portador do documento de identsdade tv7 5466627. expedida peio SSP:Nit). e inscrito no CPF sob t. 

7i8 524706-0(l. MARCELO ALEXANDRE LAURATO, Nanico°. caiado, Ior~1., em Adminit4roção, portador do 

taxi/mano de identidade ra" 345111)5963. expedido pelo SSPSP. e Insano no CPF sob o a° 223.70$.928.42; MARCELO DE 
A I.A1E1DA 111.5CANEVE, ~len), modo, formado em Feoriornia, portador do documento de idernictink n' 6089013, expelido 
Feio StESPSIX. e inscrito no CPF sob o o' 7n.606.629-20: MARCELO GONCALVES DA SILVA, boákieigo. USW°, fornindo 
em i'udminiviniçáo. portador do documento de identidade n" 195023687. expedido peio SPI9/11'. c inscrito no CPF sob o n -
166,0)1.0.58.13: MARCELO LACABO. braNitrin). unido CCIAIX1 formado em Engenharia CM, ponadoc do ancumeni. 
i3Cni !Link nu 18501873. expedido pelo SSPSP,SP. e inscrito no CPI' sob o n° 108 369 358-10; NIARCF.-1.43 1RABF.111. 
brasileiro. cotado, formado em Ltigenturin ('ivil, portador do dtxurrwrilo de identidade ri" 203165330. eapedido peto SSP 'NP. e 
itiserilo ao CPF sob o o" 148 481.2n-456: MARCK) DANILO DE NA. brasileiro. casado. formado ao Direito. portador ou 
documento de identidade o' 165428348. expedido pelo SSP/SP. e inscrito no CPF sob o is" 152 499.0111-32. MARCIO 
SANCIIDTENt; 'MAGA, brasileiro. rasado. fonnnuo em Anilhe de Siatemm. portador do documento de identidade ri" 
31781770442. expoditio pelo SSPiR), e insano ao CPF sob o ri" 692.630.86047; MARCIO SANTA MINA DA SILVA. 
brasileiro, catado. formado eia Citéneias Eco:sé:nicas. portador do documento de identidade n' 98763014, expedido pelo IFPRJ. 
inscrito no CPI' sob o n" 047.716 187.124 MÁRCIO SANTOS DA CUNHA, brtwileins, emacio formado em Adniols4:411.,
ponoIer -á) documento de identidade o° 110653979. expedido pelo IFFIRJ, e insano no CPI' sob o n' 051 775.397.924 MARCO 
AURMIO GALVA0 DE FRANCA DF. CASINO COITE brasileiro. cuido. formado em iencia da Compau,O. 

(Ificindabtr4 portador do documento dc identidade n" 28062402. expedido pelo SSR,SP. e IISC•tit0 mi CIT sob o 11' 
323, ).878-08; p4Mit:OS PAULO FREDERICO, brasileiro, ~do, formado em Administrodm, portados do otimismo de 

identidade o° 129518733. exPedldo pelo SP!SP. e inscrito nu CPF sob o o' 953.802.729-91; MARCOS PEREIRA DE SOUSA. 
t-neálcito, solicito. Cornudo ert: .Aaalic de Sieerun... portador do documento de identidade n" 4102090. expedido pelo DOPCGO. 
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liíetíto -tio Cri. $oh o 929,136,951.91, NIARCOS ROBERTO ATA brasileiro. eatadsx. furna& crt.

TelecomantedoNes, portador do doeumemo de identidade ri` 1305063%, io,pedido pelo SSPSP. c inscritono ‘14-

van3_,V71.61; MARCUS VINICIUS BARCANTE DE MOURA, brasileiro, ciando. formado em Adrilit r~ de trartrest:-, 

portador do dommento de identidade n' MC10192295. expedido pelo SSP.Nitl. c inscrito no CPF sots o 050274

MARCUS VINIC1US GUIMARA ES SERRANO DE ANDRADE, brankiro, usado, formado em Aditaintstraçbis de Empresas. 

portador do documento de identidade C° 4485029, npeilido peto SSP/PE, e Inscrito no CPF sob o o' 812.556.461•31. 

MARCAM:Til DA ROCHA PASSOS MEDINA RANGEL brasileira. casado. lOnrud3 em Administração. portuido ,to 

doi:amoito de identidade n 0933236111, expedido pelo SE-C.C41, e insaits no CPI. sob o ri° 023.,/75,597-90, MARIANA 

VIEIRA RANGEL NUNES, brasileira, unitto estável, formada em Enes:oleira. 114:inodora do tIsvc ~to de identidade 

8109314a, expedido peio IFCR/, e inscrita no CPF sob o o° 051,481,137-40. MAURICIO FERREIRA D OTIAN'IANO. 

brasileiro. ~o, fomsado cm MIM Ciado Esenitegien c Economia de Negoeios, ~to do documaido de identidade a" 

26100913X. capedido peio SSP/SP. e inscrito no CM sob o O' 261.037 17/1409. MAN KEL DE OLIVEIRA CASTRO. 
brasileiro. casado_ formado cm F:itgenharia Fidtrica. ponadordo documento de ideritidadc n' .75J8.3.1247, expolido pelo SSPOE,DI. 
e imieriso no CPE 1,0h o na 724.1 05.661-20; MELISSA CON'TESINI RE.RGER REIS. brzd1et . cauda. fumada ço: 

Proeottanda e Madtriing. portadora do dos:unem de identidade o' 354491416, expedido pelo SSP,SP. e inscrita no CPF sob .1 n'.

305 290.5111-04. NEN BERRI() SGOBBI, brasileiro. ^do, Ionnado m Engenharin. portador do documento de identidade ii-

155033073, capedido pelo SSP,NP. e lounisto no t-11- nnb o 11:. 063.323.481-52, OTAVIO PAVONF. DE OEIVEIRA, brasileiro% 

arado, Remado em AdminisiniVJo, portador do documento de identidade n' 19729529, expedido pelo SSPIP11., e :ovado rao t •13F 

sob o na 007.381.919-06; PATRICIA FERREIRA TEIXEIRA NETTO GRANDE, trasilcirs. ~da, tbreirda cm Engenham. 
fonadora do documento de idendisinde n° 2.875210. expedado peio StiPil)1", e muniu no CPF itob o e 074.90317749: PAULO 
SEVERINO DA SILVA. tinisikire. ea5860. fOCT9IttiO em Geado Empresarial. matador do dourara° de identidade 5741466. 
expedido pelo SDS:PE. e inscrito no CPF Sob o nr• 030328,07413; PIETRO CITTADINO, brasileiro, solteiro. fornruido era 
Adrannistracito do Empresas,' portador do documento de identidade is‘ 347765'49. expolido pelo SSP,SP. c inscrito no CPI sob e 

~SINS ROGERIO BRAGA DE OLIVEIRA. 1nusilene, formado em Engenharia Mccinica‘ 
portador do documento de identidade n' 13823698, expedido pelo SSNSP. e imano no CPF sob o na 055,822.20-Di 
RAPHAÉL FiE1illtiQl1E DE ALMEIDA COSTA. brasileiro. casado. formado era Administração de Empresas. mond& i.to 
documento de identidade 32352929. expedido pelo SSP.S1). e usado no L11 sob o n" 313.45179$.76; REGIANE DE 
1E414 SIES VIR PISSVTTI, brasikira. çusajn. formada ou Publicidade. portadora do doso:modo dc idcietufaik 
215.5/12M, expedido peio StiltSP. e inscrita no CPI' !oiti o a" 256.107.508-73; REINALDO SANTOS DE ALMEID& 
brr liteiro. solteiro, formado em Aárninedrgiu de Empprtas. portákir do documento de identsdade o' 207121814, expedklo pelo 

c inscrito no CPF sob o n` 1 t6.-r79.34x-fik RICARDO JOSE FIGUEIRA, brasileiro, unido estavel. fomindo erti 
Adnentsitação dc Erritara..4, ponador do documento de identidade o" 19520511. expedido pelo SIS1',•51'. e trocou Do CPI: sob o 
W' 126342.14W" RODRIGO RODRIGIIES BALLERONI. brasileiro. casado, firmado era Enventairia Eletrien, portaikir so
documento de identidade w) 27600535. exredidia pelo S.SP/SP. e inscrito no CPF sob o n° 220.631,5418-59: ROGERIO 
ANDRADE ALVES, brasileiro, casado, estono médio completo, portador' do documento de idottirinde o° 101526473. expedido 
pelo sli9SP. o ioserito no CPF sob o n* 302.104_358-n ROGERIO CERQUEI RA BARBOSA. brasileuo, emalo. ionnudo em 
Mniketing. portador do documento de alertidade n 0413538047, expedido pelo SSPflti. e insulto no CPF scits o o' 
024974.?47-29: ROGERIO PUERTA LOPES. focm...isto cni Administração dc ECONMS. panador do 
&munem* de identidade n° 11384012. expedido pelo SSP/SP, e insento no CM' sob o n" 123.068.611Z-67: ROSELAINE 
SANCIIEZ BUENO. ~eira, enoda, formada em Fixmoiriia. portadora do documento de identidade 2$0406,8X. expedido 
peto SSP:SP. c inseriu no CPI' sob o n' 256.616.57/.54: SANDRO MARQUES BARBOSA C.OLITIN110. brasikiro, casado. 
formado em lignicnbaria EM:trica. portador do documento de adentadade o' 74157181. expedido pelo SSP/RJ, c inscrito no CPI 
sob o et' 072.5C.7/17-45; SARA REGINA COUTO MOTA, brasileira. cauda. tomada em Adrarariernebo de Ernpresaç. 
portadora do documento de identidade a' 31)59321. expedido peio SSP/SP, c inscrita no CM' sob o n1 O01.361 699-24. SILN 1 
.31 UMI MORIOKA. tmaiIeira. solteira. formato em Engenhara. portadora do &consoam dc idealidade n' 
exyrdido pelo SPSP. c ir;m.trito no CIF sob o ii• 219.914.658-82, SILVIO A NI ERICO DE SOUSA MELO. brasileiro. %-.31•Sult.. 
formado em Aiktunisinn,3,0 d Empo:Nas, pomelor do doem:nano de identidade n° M7615288, expedido pelo SSP'NR;, c iraLr;:•• 
no (TF sob o (1'023.561 906-61; 111AIS DE Ql.' E1ROS MATTOSO LOURENCO. brasileira. Gis;.ssla. forribidi em Ci ia 
Computucdo. poruidorn do documento de identidaik n' 1669125. expolido pelo. SSPDE. e inscrita no CPF liek 
719.350.421-34, RAQUEL LOPES. brasileira, unido coisa formada em Adannistrução, portadora do doeutne.Mo de 
Idenattaik, ri' 256.120472, expedido Mo DICSP. c inscrita no Cm: sob o o' 221 C00.118-80; GRI.1"9 C; ABILIO PINTO 
PIRES NETO. braaileiro, anilo estlivel, formado em Antilise e Desenvolvimento de Sistema, portador do documento de 

d' 1721193. etpedido pelo SSP.'1». e inscrito no CPI sob o a° 021.163 00.59; ADRIANA BARROS DO 
P1ASCINIEN1O. brasileira. casada. formada em Mministiçt ira Rb. portadora da documento de identidade o° 29744602d. 
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co expedido pelo _SSP/SP. e insmita ao (TF ai* on 280.859.448-80; ADRIANA VITALE, brasileir& soneira, formada cio 

Administração de Empresas, pinada% do documento de identidade n 231476018, expedido pelo SSP/SP, c iniáraita ciõ (.19: te 

O st" 1 36.61k9611-75: ALDANIZA TERESA PEREIRA PESSOA. brasileira. formada em Admattiatnição. portadora 

documento de Idealidade n* 4873183, expedido peio SSP/PE. e inscrita no CPF idati o n" 12O.2.044); ALE.X.ANDRE o 
EREFIAS DA SILVA, braaildro. casado. formado em Sociologia Okenciantral. portador do documento de identidade n' 

o 
i7705`.11, aspei/Ido pelo StiPíTI:„., e inscrito no CPF sob o n" 363.298.944-34. ALEXANDRE SILVA MARTINS. brasOciro, 

o coando. tortnido em Contmladoria c Fintuaças, portador do documento de identidade ri' 16313804. expedido pelo SSP/SP, c 

insulo', ao CPF stib e" 131.501,728-64: ALLESANDRO AGOSTINHO. brindam. casado, formado an Engenharia Btnca. c 

oortadce do documento de identidade ft 4348339. expedido pelo PC/DE. e inscrito no CPF sob o n* 004.032129-74; ALINE 

o_ CARk A1,110 FAVA. brasiteint, ditou-cinda. rompas em Administração de Einpresm, portadora ião doem:sento dc dcnitidad.r o' 

3(1602421 expedido pelo SSPSP. e inseriu rio til- sob o n" 221.813 738-09; ALINE AIONTEIRO CARDOSO. busikott 

2 witctr;., fOrmada cru Administração dr Frnpresis, portadora do docunando dc identidade n" 184)8051. expedido pelo . e 

-o o ao"CP1- sob o te 699.019.881.87: AMANDA SILVA CAMILO. brasileira. Patino estarei. formula em Adirisinstraçã,+ de 
o 

Empreor. portodora do documento dc identidade n- 429313334, expedido pelo SSP/SP, c inscrita no CPE sob o n' 
c o 106.633.158.54; AMANDA SILVA OLIVEIRA. brasileha. divurtimin. formada em Direito, portadora do documento de 

CO identidade- n' 3285391S4J's. expedido pelo SSPJSP, c inseriria no CPI: sob o ti= 223.439.9884a; ANA PAULA ARRUDA. 

o inntdeis. casada, formada em Direito, portadora do documento de identidade n° 255124260. expedido pelo SM?, c inscrita no 
c 

CPF sdtio re 270.161.60ft-58; ARIADVNF. FLEMING GOMES, bre/aleira. solteira. fonnadn em Adminisir~ em Miarkrung. 
-- 8 purudoni do documento de identidade o' 341t,7O2.38. expedido pela SSP/SP. e imenta no CPF sou ri n 354.01254W.60k 

z CAMILA MORAES AO?'40. bi kir. ~I.t g:imitida cru Sintemas dc Informação. ponodori do decituricato de identidade 
14724967n, expedido pelo SSISP, c inscrita no CPI; sob o is' 335.177.238-60: CARLOS DAVI ZEMOR, brasileiro. solteiro. 

• ;-=- 41 formigá) :ffit Entealiatia. portador do ~menta de alo:ilida& ri' 8033917762. expedido pelo SSP/RS. e inseritO no CPF sob o irt"' 
- • 5311.4(.9.170-34; CAROLINE DE ANDRADE VEA RICK GOMES. brtisikina. assada. formada em Administração, potindorn du o s. • 

- E doeuiverdn: de 4min/Á(' n* 10641)7035. expedido pelo SSP/RS, e inscrita no CPI' sob o ng. 812.11g4.990-68; CLAUDIA r 
m- CRISTINA DA SILVA GOMES GOUVEIA. beisildea. casada, formada em ticsillo de Recursos Iludiam" portadora dl. E 

" deeRgr"t0 de identidade tie. 193023DIX, expedido pelo SSP.ISP. c menta no CPI' sob o n: 125.973.70841; CRISI LANE 1 IR x 
. - E DA SUA A. beisikirs. sokunra, formada em Aidininboraçáo dc Empresais. portadora do documento de iiLittidnik n't 

expedido pelo S.SPPF, e insana no CP1.- sob o ri* 055.964.454-01; CRISTINA BERNARDIS ROSA. twasikira. união etaJoci. 
- llormada Adrsimistracto dc Eiiipeeess. portadora do decaimento de identidade ir' M7224072„, expedido pelo NIG'SP, c utoorita 
- 

f,:PE sob o rr"‘ 004.08f) 10n-3.0. DANIEL TADEU BARROSA ANESIO, brasileiro. casado. formado eta Administração de 
8 lattgemas. portador do documento de h/entidade e 307145074, expedido peto SSP/SP. e inseriu+ no CPF sob o IV' 5-

305:341214844; DANIF.I.LE PANTOJA SILVA. brasileira. solteira. lbriroda cm Farniharia. portadont do documento de 
identidade &3232211541. expedido pelo SSP/SP. c inseriu no CW sob o n" 395.240.378-40. DEDORA MA720N1 VALIER. 

To- romã-eira, tokcíni, formada ria Gestão Pahlten. peetadoni do doeumento de identidade a* 29S382344. expedido pelo sspsp. e 

e":7 taizrrai 10 CPF sob ou' 263.664168-14: DENILS(XN CESAR GONCALVES. brasileiro. separado. formado em Tecnologia dc 
- 9 Sinterias. dc Informação, portador do documento de identidade ri- 2192243o, expedido pelo SSPNP. c inscrito nu CPF sob o o' 

160.132 116S-09; DLNIZE APARECIDA DA SlIVA. beleilara, dourei:id& formada em Ciência+ Contibeis, puladora do 
g duma:~ ik Identidade o' 26156574.t5, expedido pelo SSWSP. e inscrita no CPF sob o a4 163 698.428.26. DOUGLAS 

twras DE MORAES. lanialleiro, união estável. formado em Ciértelas Sociais. portador do documento de sdentidode n` 
2--) 10'393.1S, expedido peto SSPIES, e inscrito no (P1' sob o n" D31.193.917-26: EDUARDO JORGE CAETANO FERREIRA. o o 
ÇP 2 brasileiro casado, fremido erra Eooriontia, portador do do:untem° de idenfiduir n' 7465141. expedido pela SS141)1.. e inscrito thy 

o 
7, CPF sob o ri' 24:4.116.301-10. EDUARDO LAVRAS QUEIROZ TELES COELHO. brasileiro. casado, fonnado ccli 

l  Admittistroçáo do Empresas. portador do diwunnento de identidade ri' 329544324, expedido pelo SSP,SP. c inscrito no CPI: .solt c 
° C 
0 c :E ti' 31(1ES4.098-05; EDUARDO ROEDEL KOHLER. brasileiro, casado. formado cm Adrnini~er. portador do documento de 

identidade n' 22650711 expedido peto SSP DEMI-, c inscrito no CPF sob o 002.104 351-31. ELAINE RAll~ CARNEIRO. 

br100*11. eluda formada can ficado em Marketing. portadora do documento de identidade n' 194176010_ expedida pelo 
sf. . SSP/SP. e inscrita no CPF o st' 163.035,328.02; EMILIA PITANGA SAMPAIO MMIG. brasileira. moada, formada em 

- o) Ciências Ecoo:larada portadora do documento de identidade ri' 34260900, expedido pelo SSP:13A. c itimaita no CPF sob o a" 
363.4E6.W-04. EVANDRO SILVA DA ROSA. brasileiro, catado. formado cai Admini+tração de 1 mprmas, portador 

É § documento de identidade- a' 6086473904. expedido pelo SISRS, c inscrito no crr sob o si 0)5.662.840-06; EVERTON 
VALDINEI DISTASSE bneMeiro. unik, aselive-Z, formado em AtInúttislraçah dc Eing~ portador do documento de identidade 

5 o P O 342326821. expedido Mn SSP/SP. c matritii no CPF sob o n'' Itt2_904 0314-911; FAISIANO MITNUVUKI YOStrtion. 

= brasileiro. calado, formado ma Ciência da Compuiaç.to, portador do documento dc identidade ri" ?.3:t01220X. expedido pelfi .0 
-3 5.5fiSt. é ¡Melte tal) CPP sob o sf 239.349.918-12: FABIO CA VALCANTI DO A M.ARAL. iwasikiro. disorciado. formado em 
w C Vo 
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_ 
71,ds 4o. reinador do documento dc identidade n; 78012749, expedido pelo SSP.TR, e intcrito no CIF 

036.960,1-49-76; FABIO DA SILVA GARCIA, brasileiro, coado, úvula& em Tetoólogo em felecomuniroçOes, portador 

documento de skntidaide n" 2093964, expedido pelo SSPIJF. e inscrito no 114; %Oh o o 982.615.251-04, FABRICIO 

SILVEIRA DO NASCIMENTO. boodkiro, casado. fUntutdo em AilttlfieStrãO0 de Empresas, portador do docutnenao de 

identidade n' 1 1954551-.\ e.xpedi4o pelo SSP,SP, c inscrito no CPU sobo n° 077.392_507-40; FF-RNANDO A LIG(TO 

RODRIGUES SISCOUTO. brasilciro. rasado. formado cm Gelato de Negocioi portador do docomeints de identidade n° 

227637239 expedido pelo SSP,SP. e inscrito no CPI  sob o u" 204.492.178-25. ERANCIELE CALDIM. brasildra casad& 
llamado em Administração de Empresas. Noa:lora do documento dc identidade ri' 656417. expedido pcio SSPato, e ituee¡la ou 

CM' 'Oh o n' 007,346.749-96. GENILSON VINHAS BATISTA. brasiletio. casado, formado em Actintr tração de Empresas. 

portador do doeunimao de idealidade o' 467110. expedido pelo SSP/MT, e inscnto no CPF sob o n' 546.443,341-20; G1OVAN 

RICARDO MARTINS, brasileiro, cido, formado em Engodos& Unira. portador do documento de Identidade n" 54'751)38 4'. 

expedido pelo SSP:SP. c Murro no CPI Ntili o n" 246.848358-80; GUILHERME BORGES DE SOUSA REMIRA. 

brasileiro emalo, formado em Marketir4:, porrador do documento de identidade n" 368651721. expedido pelo S..S.-P,SP. c triseriKi 

no CPV sob o is• 427.924,078-75: GUILHERME CARDOSO MESQUITA, brasiteiro, casado. formado em Administrai,Au dc 
Purigetas. portador do doeurnemo dc idem:ido& is" 48657524X. expedido pelo SS.P.SP. c inssaito no CPI: oiti on' 

341',.443.878-93, GESTAN'O DE ALCÂNTARA LIMA TAVARES, bens:loiro. casado. formado em Adramistração. portado do 
doktonenio ik kdeneidode n 4ot:74506, expedido peio SSP/SP, c Murilo no t. PE sob o n' 414.1%.8a8-11. HELIO 

BENSUASKI JUNIOR, bneakins, tonado, remado em Analise de Sistemas. portador do documento de atenbdide 

212-463238. expedido peto SSP,SP. e inscrito ao CPF sob o n° 025367357-03, IRA CRISTINA RODRIGUES. brasileira. 
SOileini formada roi Direito. portadora do doeumaito de identidade n° 11117572. expedido pelo SSP,SP. e iaterna no CPI' sob o 
ii 094.421.598-4)1: JESSICA TROQIIETTI DA SILVA. tmisikira. Seilekk formada em Pedistoogia. portadora do documento de 

itk40+1843en 402.418.5)L expedikii, pelo SSPISF, e inSaill Ao eFf sob o e 387_456.0-58-90; JOSE CARLOS GALLASSI. 
brasileiro, emalo. fornindo em Engenhanit, portador do documento de identidade n" 056070097, expedido pelo SITC10. e 
IMINtito CPF seib o ft' 775.800.527-68; JOSE P.AULO 'MIRE brasáruo. união esmoei, formado cm Engenharia ritsrie.t, 
poitadat do documento de identidade n'' 10715t9:12 I 4. expedido reto !Smits, e ;nado epF o n [mi ti 32304s, JOSE 
RICARDO, %TILAR N'.AZQUEZ. hm:ribeiro, união et:tavel. formado em Administração de Entrem\ portador do dekvinersto de 
14entidiale n° 102662046, tupedido pelo SSIOSP. c inixrito no CPF sob o n' 171.7112.008-13: JosEAn RAMOS TOUCAS. 
brasileira. solteira tismusto em Gestão ~rara portadora do documento dc identidade ti" 364983127. o:podido pelo SSNSP, e 
easerita tio CPF si:¥1s o n` 411.820.728-10; KAREN MOREIRA MARTINS PEREIRA, brasileira casada formada em Odete. 
pentadors do docurnerilo de identidade o' 47279953S. expaedido peio SSPJSP. e inscrita no CPF sob o n' 400.909,468-30 KATIA 
HANSEN MORRONE, brasileira casada. formada em Administração de Empresas, portadora do documento de identidade n' 
227384337, ~ido pelo SSPISP, c inserira no CPI' sob o o* 135333.988419; Km Lt GoNC.ALvEs CHAGAS DE SOUSA. 
bis-Wein+. cagada. formada em Administração. portadora do docomento de identidade n° 70500639, expedido pelo .%1SPI1'14. e 
111J4M3 no CPF sob o ri° 023.17.5.509-01; LEANDRO DOS SANTOS VIEIRA, brasilciro. união caio& llonnado em 
Adinirdstração de Empresas, podador do documento de identidade n" 2044841. expedido pelo SSPDF, e inicrito no CPE o.ds o n" 
71ci.25K 871-91. LEONARDO UMA FIGUEIREDO DI: SOUZA. brasileiro. casado, formsdo is-ti Administração de Empresai, 
portador do documento de identidade ef 2326579. expedido pelo S.SP,DF. c intento no CPF stsh o ti" 006.110191-4X; 
LI CANO MOREIRA DA SILVA. brasileiro. solteiro. formado dm Gestão dc Empresas. portador do documento de identidade 

288342630, exriolido pelo S-SCSP. e Inscrito no C11, sob o n' 19E798 538-03; LUCIE.NE VICENTINA PEREIRA 
SANTOS. bolsi/eira. volteiro. formado rio Gelide em Alruketing. portadora do documento de identidade na 28411151X. expedido 
pelo SSRSP. e inscrita no CPI' sob o á' 263495.203-75: LUDMILLA MESQUITA LOPES DA SILVA. brasileira ..obe.:.ra, 
Fatoro& em Administração dc Empresas, portadora do documento de itkritid.de n' 114476294, expedido pelo IEPiRJ. c iM(4114 
ii0 CP1 1.0)o n" 0116.083.837-01: LU1DV DE FREITAS SAMPAIO. brasileiro, c~ito, tOrtnalo em -leenélogo em Sistemas dc 
Te1r,conninicaçNn, portador do documento de identidade n" 2352791, cito:Ilido pelo SESPITSF, e to-srrino no CPF 41-* o

029..385.071-27: LUIS CARVALHO IK1IS SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado, ferroado em Análise de Sistcnias, exertador do 
documatto de identidade o' 339178344. expedido pelo SSP/SP. e inscrito no CPP sob o n4 221331.718-60; LUIS FERNANDO 
DA SILVA ARBELAEZ JUNIOR. brasileiro. casado. &ornado cm Direito. portador do dotaitnento tto identidade n" 182780. 
expotoli. pela 0AloNIC.. e Mento no CPF sob o rs' 046.72.3.19 17: LUIS GUILHERME BLANCHIN. 
*xotado em Fograbanii portador do docuntonto de identidade n4 9245640-& expedido pelo SSPiSP, e mirado no CPE sob 
033.267 348-60. MARCELA VERAS SANTANNA. brionkira. solteira formada em Direito. porradora do Jocutritille., de 
Identidade n° I 18495733. expediehi pele' SISPRJ, e inscrita no CPI sob o n4 008 5011917-37: MARCELLO GAM11O 
MENDES. brasileiro, casado, formado em tecnologia em Comunicação c Teenolorpa. portador do documento de Identidade n" 
13.45 t844. expodidii pelo SSPSP, e inseriu) no CPF sob o ti' 076.25(,10R-82: MARCELO APARECIDO PARRIAL 
bnoileito, rasado. fonnorki em Piirolooni. portador do documento dc identidade o' 40054652S. expedido peto SP1SP, e tre..rito 

11 I 11 11111111111T1.0.1 1111
R I rei t. ;Mera 371 cooNO-Licasa - São Paulo - sP 

Ione: 11-3155-1433 
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-OLHAS: 

1,4° PROCESSO: 

REPÚBLWA FEDERATIVA DO BRAS! „ smaiure,: 

. Estiado de São Pauto ... 

mo CPI' sob o rd 318,754128-32; MA4tt.T.I.0 DOS SANTOS, brasileiro, unido calsel. fornindo cm I cenologle cm Gextdo de 

II c , 
Roeu:sor; 1-larroinos, portador do doc-omento dti identidade n' 10175417. expedido pelo SSIVSP. c inscrito no CPI' 'Mi o TI.

-) ;161,10,198-?5, MARCELO PINIENTEL IW MESQUITA, bratileiro, casado. Rumado cm Adminivraçais de Entricos. c 
z 

o o portador do dormitaste; de iikintidride ri* 91135o40, expedido pelo IWTR.ANRI, e inscrito aio Cri' ,,, ti o a,  13.5 375.8i:.".20s 
a, 0' 

CNi MAR(10 VEIGA BORO,. burilem, ~0. amno méd10 completo portador do docurnenks de identkade a' 282 I"o 
....Nmfido pelo SSPISP, c inscrito no CPF sob o e 277.49126B-26; MARCOS ROBERTO SOARES JUNIOR. brasileiro. c r divoreindo, formado em Bacharel em Filmiofia. portador do documento de ittentidade e 498M24, expedido pelo SSPiMG. e 

I 'co rasado no CPI, ss45 o r" 118-390388-02: MARCOS S'INICIUS HOLZAN, hcasilciro, ~do, formado em Cidercito Coniáteis 5 
S:s- cli 
ir 

portador do docensento de identidade ri" 44774415k. expedido pelo SP,'SP, c inscrito no CPF sob o n" 384.733.198-181 MARIA 
:ir; -- !t• 1.14AN DILA DA SILVA OLIVEIRA, trastion. casada. fiieronda em Administração. portadora do doeumerne de idealidade is 

e ,... d. 39'45491i eXP00(du 'Pelo NSP‘PA. e insaini no CPF sob ii rit 665.109.382.91. SIARIA CLARA POIO Ill OLIX-EIRA 
BRESSAN. braWeins, casada. formada em Adrousis1nt40 ik' hallNr"'.4s-- P°r1ado1w do dtNullicoms de 1,Slitidade r.' I !V.i.. ' +4:, \, 

c.. r. z experlaso peio SSP;SP. e inscriu no CPF sob o n° 032.954.408.08, MARIA CONCEICAO DE ALMEIDA BR/V/10 
c a! 
tr -0 • bu leira, casada, férrea:1a em Relnores Ptibliças, ponadons do denneasersto de identidade ri' 8009018121. expedido pelo SiS, 4i. . 

insaita 0C) CPI; sois o n'" 346.649.600-87; MARIA CRISTINA CASTELLOES E CASTRO RLNCON. brasileira. eaxasia„ 
e. .0 fornada em ElleNlitIghil Flama, portador/ido documento de identidade n' 5416788. expedido pelo PaIGNid e insano  nt CPI 

.0 
11.1-1/174. I-- 

3ob o ri`' 971.894806-68; MARIA dANAINA LOPES DA SILVA. brasileira. soneira assino mediei (ampla.). mudem do as 
cutbrztto de identidade n" 17960036, expedido pelo SSInPF.. e insana no CPI' sob o re' 911.219_304-61; MARIO ROBERTO 

2, III. - .IMA. 'Modero. solicito, fon-nado em Tecnologia cri Gestdo Corne:dal. runaluf do dor:mentis de identidade n' 

N; 3 6.18' 5938, expedido pelo SSP:SP, e inscrito no CPT sob o C 616.247.309410; MARTA ELOISA OLIVEIRA, tx-xtileira, ionàs 
..! , tslásel, formada an Pedionpia theenciaturn), pertaitesra do doetinatnto de deoudole ti' 295458501. expedido pelo SP,N1'. e 
0 

E e6, 0 malta no CPI' sob u ill 223.166.468-24, MAURICIO OURIQUES BRILHANTE. brasih:ino, eaxado. formado ais ( t o c CD 
Tt • 

'V 0, 1- 'nau:eira portador do documentei de identidade ni. 1014996035, expedides pelo SNIVRS. e inrcito ao (yr sots o n" 
27- ,..E> .o ,,, 644301.620-34. NIICHEI, CORREA DE SOUZA. brasileiro, casado. formado em fulge:Mario. portador do Jontinicnto ite P it °À 
(.) r c '-. Idembdude di 257043500. expedido peto SSPiSP, c inscrito no CPI' sob o ri" 277_022.548.07: MINA GOLDONE LOPES. _ 
< r g.
n 11' broxilcIT-4 divorciada, torreado cris Icem/Ioga cm Pnrcessos Gemociai3,, portadora do documento de identidade ii" 238548934, 
vi ,Er -g,. 
O r  a expedido peki SSPAP. e inscrita no CPI' soa o n'' 164.771.588-17; NAIARA BONEINI DE S kV( ANA, brasileira. solteiro. 

c E fixos-da em Adoimistetção &c Emproas. portadora do documento de idcrigkladc ri" 7438116842, expedido peio S.SIVRA., e pim,.7j(z < g. 
110 IPE sob o n' 009,649.045-43; NELSON VERPA JUNIOR. bmsiletro. coada. formado ao Evenontit tiordidor iks io 5 o 
documento de identidade n" 9340006. expedisto pelo SSI(gSP, e Inscrito no CPF sob o o' 036,468.738.09: ORLANDO 13 

P, 
-c CL! > ANTONIO JUNIOR. brasileiro, diunirsJos formado em AA.Iminbanicau de Lrnproaa, porstutut do documento de idemidide I: - 

193840007, expedido pelo SSP,SP, e iroorito int CPF sob o n" 133.609.561-77: PARLO DO VALE FERNANDES. !vinde:cru, 
rf !‘) coado, (minado em MereadoloiPo, poctodor do documento de identidade n'' 222563850. expedido pelo SSPil'A, c inseria) no CPI' 

o  ..sI o 
< c  E sob o ri& 263..329.61-95, PATRICIA DE ARAUJO PEREIRA. ~leira. ecoada. formada em Administração de Empresas. 
o.  c's a 1'1 portadora do &emento de identidade ti' 3240805:0, expedido pelo SSP‘'SP. c inscrita 00 CPI sob o ni" 301 504.098-77. cr ::. 

g 

I . P - 'g ..., doeumento de ideandade o' 983174. expedido pelo SSP/11.18, e inseríto no rpr sob es 11‘1 921 4523.411-4o : pAtiLk CAMILA 
T "En PATRICIA HELENA RODRIGUFS FREIRE FERREIRA. braxiletra...-~da tonna& CM C011iunickoM Social. portadora do 

„, . 
MENZONCA IW. ALMEIDA, brasileira, uni-la erdeel, 5orniada cm Administrojio de Ensprests, porustora do documento de 

."0 C '3 : : ' ideadalude re S27804543, expedsdo peto MEVANI, e insana no CPI' sob o o" 715.930.472.15: PAULO SERGIO COSTA , 
oi ir- VALEMO JUNIOR, brasileiro, triilog ~ti, tOrmailes em Icem/loto Ciesila de Martetitieg. portador do slot Intento de 

/I lakiihtde (10 1730966, expedido peai SSIVDE, e inscrito no CPF sob o no 707,480.391.04; RAFAEL TADEU APOSTOLO. 
ca 
o 5- O. 

biasiitiin. anilo &Nasci, formado em Admenii4ração. polidor do documento de identidade o° 134305937. expedido pelo SSWIti. 
c ¡meei% no CPI' sob o a" 092.597 037-94; RENATA SIMIONATO CARDOSO, leasildra, casada. Ireernada em (estão 
Ambientai, pontaktm do documento de identidade a" 445597501. expedido pelo SS11.-SP, e inseria ao CPI: sob o n--o as 

E o:, c3
. „ 366.0t2.348-00: RENA TO RESENDE PONTES. brasileiro, muda. formado em Engenharia Eldtrieu. portader do dimanam de 

o — idosa *de a' M4356921. expedido pelo SSI9MG. e iitt5KtítO no CPI: sob o n' 011.899 476-09, RICARDO AUGUSTO PINTO. .. 
o < E 
o g 2.0 0 bettaileirO, casado, kallik10 em Comonts—a* Seenal portador do skainseuto de idemidade na I573347 t, expedido pelo SSPNP. 

4 .6 e inscrito no CM, %oh o re 181,257.328-13, RI/HERTA JERONIMO GONSO, bratileiza. casada. fortmdsa em Admirdstriago. c z o 6
o '7. oc-- rixadora do doeumento de identidade o' 31857%. ~ido pelo SESP/SP. e inscrita no CP' sob o n" 61.5.417.741-20. 

-a #1 : i 3 a RODRIGO ROCHA RIBEIRO, brasileiro, i.. sailsi, liarmailo em Adrriatiminçlo de Empreso& portaktot do documento de 
73" i3 .5, .., § 0:01kuic ir' kt(4094009, expedido pelo SSP,S1-13. c imano no CPI' sob o n' 043.738.356-32. RODRIGO XAVIER DE 

MEL lã DOS SANTOS. Isossikno união esiaisci. firrItualo cm tittgenitouna eivt.d. rwtador do documento de. Ãentidadc n' o z. 
o 346945760. expedido pelo SSTVISP„ -e inscrito no CPI' sob o is4 316.235.99844; ROGERIO AUGUSTO ALTA i IN I tItANI. 

br"i;tiro, 'e-asalio• Nernado em C-b-4/1çias da Can/Puniçao, Podador do documento de identidade n' 23380101-7, expedido pelei 
.h 

o tgc. a) 

Q' is O. .1 .0 c o z es 
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Oflollbt,ht ati,Ntiniti ot wx Ni 4 ', I f PROCES 

.

4sikt1 1' t 
COM.kkx 131 t() 13 1/41 A 

:%[)01,P1-1() JI /SI, 13 1•41-3)s 1)A C L \I

MiN 'è. e indento no CPE sob« n" 1a2.054,24X-17 ROSANGELA CRISTINA II ItNANlit S DA SI I1». CORRI' 
heasaleara. casada. formada ma Marl,durig. mudam do dos:tinamo ik idcutidade ri` 1%9122527. expiai-alio p.zio s Uai 
frangiu no LM rob o id. (IV; 991.03741, ROSENILDA DA COSTA. brio.iteint, when-a. formada em Tecnologia cai Ge.o.ar,ik 
Pestams. portadota do documento de identidade na 28320116Q), expedido pddo S.SP"SP, c inscrita no CPI- sob o ri' 291 4t 41$.,4. 
R.2,1 SERIO PAVARINO JUNIOR, beasileno, casado, tomado era Diretto, portador do doeumenao de identidade n" 
ISIII‘279R0. expedido pPelo SSPSP, e irneri to ro CPF sobe n" I4452 2, SERGIO DOURADO, besisalcido. caiado. Lesmo 
Médio Incorripletts, portador do doeuni.dito de identidade na 11400713X, expedido pelo SSPSP. e inscrito mi CPF sob o o 
0.3f,292-. 1443-09 SERGIO FREITAS RODRIGUES DE PAULA. brasileiro, casado. Tomado rin Engenharia Merano:a. 
portador do documento de identidade tf' .M/19549i17. expedido pelo SSPdsiG. .e inscrito no CP/ sob o od 0 117 736.0". 
SIES f)NEI DO PRADO, braxileito, iunatio, formado em Adruinisiniçáo, portador do documento de identidade ri' 313041 0(). 

eribe<Mddi pelo Dterki, e inscrito no CFE sob o n' 022 230334t-06; TATIANA DOREA FERREIRA. ISC4sIleira. cauda, tonna-da 
em Adnziiiazrç-k dc Enqnesas, pintariam do documento de ideando& ri.' S83.49°254. expedido peto SSP/SP, e inseriu i"to 1, 
9tOkto fr 004.3:49 075•76. TA ILA.NE A UGI STO ALMEIDA DA SILVA, brasileira. ideddis. formada cru Adrnianstracti de 
Erripsems. portadora do documento de identidade o° 29704699R. expedido pelo SSPSP. c ititerita ot5 CPF sob o ti 
2/t4 23S is2/0)1, IIIIAGO CAETANO NUCCI, brasileiro, doado, formado cai Engenharia de Controle e Anu:edição. portador 
do tiksoarnento de identidade n" 391332293, expcdielis pelo SSCSP. c inscrito no çpF sob o n. 41,5.671.7U-0:e 1111AGO 
poN EESÇAA'ALCANTLE, arasiietro, casado. fonsiadii elo Madri:Immo:10 de Empresas, portador de, doutmento de identidate 
20344114, expedido peto SSWAM. c inscrito no ClI sob u ir 902,5111.492-87. TONI ANGELO DL AGI. lAlt. Isr4=ileito 
eadion, .funnado an Teenologocm Redes dc Computadores, portador do do:ui:meato de identidade ti= 140710548, expedido Nio 

SSP/SI'. e OrKritO hO ( 14 %Ob n" 276.71.3.14 7. VALTER BENTO DE OLIVEIRA. bcasiletro, casado, rianuadocui 

islarkstrng. portidor do documento de idealidade a° 3021125745, expedido pele SSIVSP, c inscrito no t'PF sob o o' 
312.852,6613-03: VERONIÇA A.NGELICA PEREIRA. beastleku. ciranda, rOfT1104... CTO /Medo. podadora do documento dr 
1dentidoden 295944.1X- expedido pelo iSPSP, c inserto no ('PE sob o na 232,910,75:1.": VITOR 011% EIRA 

11•A1'AKEV AMA, IN-anileira, salteou, formado ou %IRA em Adorai Ignição Esinitegica. portadm do il.xuineoin de identidade o' 
294244046, expedido pelo S.SPSP, c inscrito no CPI, sob o n' 39ts 40121R-71. WASHINGTON ANDRADE MACHADO, 
brasilsato, casado. forrando em Geselto de Recursos Italianos. portador do documento ale idealidade o' 29259267X, esmolo°. pe.o 
SNI/SP, e inscrito no (yr sob o 297.161.1111.60n ao, quais conferem poderes puiu nu emponto ou Indwiduain!eote, 
rep,eleturetel Outorptates perante Iodas tet omprer.e., ingãos e reporticAes publicas, erildade5 aimArgincga, fulsikkOrs e 
socledades tie egonnoia mista nos dinbiton Federal. 1:machial e Muniespat, wnipee rto intuito de. participar de douram liedatárisis 
pedis-nada eidu elsitroasott iedlusrsc nu que %C., refcre A ooni.u4tits públicas c ein caso% de cturnairrientos podendo assurt, 
ata procuradores. epre-sdirar documentos. sornada( lanees bestialmente nos prepdes presenciais. bem como formuld: landes 

ras, pregões eleriSincos, firmar dcrlaradães. rdsitiar e ~nue eitdeneutonno. inclunisc de ta:meáreis, que tie9te aio 
deo se confortde coei o substibelesinsento sedado neste, instrumento, rinnxistas de preço clou técnica. participiu de 4-,..siAds 
pittlnao de habilitação e julgamento da documentação e propensas. formular impagnaçães c pedidos de esclarceintszuto. ts.sasar 
rel-iaseyx, rubriu de doetinientos, 3.s-ir-sidra de Irmos dr ~iça e ai" adesdes a atas de repitato de presp, destedensta de prato; 
restesais, regignit ceotterxith, stibrni.4o de pálido de reconsideradlo, interposição de Mc" C ettralti•ratikS. C OfiCtO, i istmos 

doslYocessos Adminisaratisos e todo e dit.gducr documento conchito ao eettatne, podendo ainda repee.stastor perante o Tn-bunal de 
Contas da littiber • TCU. de Ni- UN respectisos Estados - *irE e de ices respaldos Moreielptos • TCM /Ida y.exIktosi, 
nite4^digjalege, A' o t,hoorpudippif eionuriddo(s) /iço m/ c-0,00(51dr que no sr dcrfrxornwid do qoadroo vora,matitia alie atoai 
fertferit) parle mio tome pmdtlrOyciai exercer quanger poderei comi:mies neJne tartrtfintrota, ficando rem ao of alai pra& :Idos 
a parar da doia -de des.figueivrara aeraio renpamkolodii.t) por pedal e dom" l'«Uttaidat pelo 141t1 1144 mio dai roder.,t 
re•rogedos 011 ákr.NOtrènfla do tietsloamenio A presente procurado ltrá prazo de I Iam) anu a contar desta data.(Proctuirm 
Slt12023). Outrossim, neste ato conforme deelaeac°e,  dos representantes da ontorrantr acima meneionnito,„rtiao flinuse 
ntodaper altertlik cri, seu Contrato olt_Cluitutit Soerat. mearkitmdos  41preserstodro e arolicatris "'esto Seri, elidi-s. Att) 
quidiileação(bea) dota)( ) proituradortiotess) rano) forbeeidiust pelota)(t) outorgan1e411„ que por do(s) se tespoossbiliza, 
p.ls, este Cartório nâo prontos-era atter:iça" posteriores, ateridendu nos disposto nos Itens 23 e 211, do Cio,. XIV das 
Normas de Seniços da Corregedoria Geral da Justiça do Esiado de São Paulo. 01 ti  RS 435.68'. Estado RS 
123,82; Soerei:a—ia da Emendo. Rs, . -,crio Público kS 2/.1.9ü. Registro Civil: R$ 22,92, 'I ribunal de Justiça: RS 29.9', 

SW11;1(.44:1 RS .3ed Munielpiss kS foral: R$ 731,o0 . Gusa a 2311921 Aiaim o disse do joa doai fé. sie r.:,/ju ,4w 

taVnLex este iti4rtatnento,. si qual Ii14 sendo leiloe lido cavos, alta, por estar conforme. outorga. e assina. Eu. 
CARLOS TAVARES 1)1AS SOARES, Escresente Autorizai°, digirdi, h. colhi *si assiriatundsS.e Lu. tadADOLP110 JoSÈ 
BASTOS DA CLIMA. Oficial, submeti. e oic'erro o presente ato. DRENO RODRIGO PACHECO DE 01.1S' EIRA t DAVID 
MELCON SANCIULZ•ERIERA O ROSSI MONARI 1 AD(/1.11110 JOSÉ BASTOS DA CUNHA TRAMADA 
NA MESMA DATA. Eu. )7•2,0._ 

Oneres o e assino em público c - 
LU DIAS IS CARLOS AVARES AS SOARE. Esetesen Aute toric-Mit, 

/1,90 

1111 ,111111011,1131)11.1.!!1!!11111
R Frei Cartee.i 3'1 4, ounul acuse - São Pautei - 

111-3$55.1433 



e cHavEsne-r 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 

IE: 124.501.087 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO IV DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

OLHAS: 

NI•PROCESSO:4b/-29-02),

Nssingtunt. 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 02/2024 - CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 066/2024 

209 

A empresa ACCESS NET LTDA com endereço na RUA JOSE TIBURCIO FEIO, N2 62, CENTRO DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n9 21.286.983/0001-44, vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) do CPF Ng 011.898.603-17: 

D DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 
( X ) Simples Nacional; 
( ) Lucro Real; 
( ) Lucro Presumido; 

( ) Outro: 

DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, inscrito sob o CPF n° 011.898.603-17. 

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o 
cumprimento do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 

mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Rua José Tibúrcio Feio, 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

(99) 3578-100710800-0000533 @chavesnetma contato@chavesnet.net.br 

www.chavesnet.net.br 



ce neer 

•4* PROCESSO: 

cHavEsner 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 

IE: 124.501.087 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02/2024 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/ 2024 

ANEXO III-A 

PLANILHA DE CUSTOS 

! Especificações 

Preço 
de 

Custo 
(R$) 

Impostos 
Federais 

(R$) 

Impostos 
Estaduais 

(R$) 

Preço de 
Venda/Serviço 

(R$) 

Custos 
Indiretos 

(R$)
Lucro 
(R$) 

Margem 
de 

Lucro 
(%) 

1 
2 
3 

_ 

4 
5 

Razão Social: ACESS NET LTDA 
CNP.I: 21 2R6.983/0001-44 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 

Rua Jose Tiburcio Feio, 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

C3(99) 3578-1007 1 0800-0000533 ,j gchavesnetma contatogchavesnet.net.br 

www.chavesnet.net.br 



CotAb. 

tf PROCESSO: 

Atimatura.: 

cHavEsnwr 
CNRI: 21.286.983/0001-44 

1E: 124.501.087 

Endereço: RUA TIBRUCIO FEIO, 62, CENTRO 
Cidade/Estado: SÃO DOMINGOS DO MARANHAO - MA 
Cep.: 65790-000 
Telefone: (99) 3578-1007 / 0800-0000533 
E-mail: contato@chavesnet.net.br 

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 
( ) Microempreendedor Individual - MEI; 
(X) Microempresa - ME; 
( ) Empresa de Pequeno Porte - EPP; 
( ) Sociedade Cooperativa; 
( ) Normal. 

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 
> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n2 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 72, da Constituição Federal/88; 
• Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n2 14.133/21; 
> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §12, da 
Lei Federal n2 14.133/21; 

D Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal n2 14.133/21; 

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal n2 14.133/21; 

». Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n2 14.133/21; 
> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 

Rua José Tibúrcio Feio, 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

(99) 3578-100710800-0000533 to @chavesnetma contato@chavesnet.net.br 

www.chav•snet.net.br 
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te PROCESSO:  609111
Assinatura.:  _

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

São Domingos do Maranhão —Ma, 15/05/2024 

ACCESS NET Assinado de forma digital 
por ACCM NET 

LTDA:212869830 LTDA:21286983000144 

00144 
Dados: 2024.05.16 08:26:53 
-0300' 

ACCESS NET LTDA 
CNP): 21.286.983/0001-44 

DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES 
CPF: 029.692.753-84 

PROCURADOR 

Rua Jose Tiburcio Feio. 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

(99) 3578-100710800-0000533 a @chavesnetma contato@chavesnet.net.br 

www.chavesnet.net.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL As91981UTI.:~ 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
21.286.983/0001-44 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
24/10/2014 

NOME EMPRESARIAL 
ACCESS NET LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CHAVES_NET 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
61.104-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.52-1-00 -Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R JOSE TIBURCIO FEIO 

NÚMERO 
62 

COMPLEMENTO 
•..,,,,,,,,* 

CEP 
65.790-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@CHAVESNET.NET.BR 

TELEFONE 
(99) 3578-1007 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Ontildt. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/10/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 15/05/2024 às 20:16:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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2111 
ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO 

ACCESS NET EIREL1 
CNPJ 21.286.983/0001-44 

Ni° PROCESSO: 

A•ilnalure • 

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, 
Brasileiro, Casado, comunhão parcial de Bens, Enfermeiro, portador da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH): n°: 04763649655. Expedida por Detran/PA, e inscrito no CPF sob o n°: 
011.898.603-17, residente e domiciliado na Rua Alto da Cruz, n" 102A — Bairro: Centro, São 
Domingos Maranhão, CEP 65790-000, titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI), que gira sob a denominação social de ACCESS 
NET - EIRELI, com sede na Tv Santos Dumont, N° 10, Centro, cidade de São Domingos do 
Maranhão - MA, com ato constitutivo registrado na JUCEMA(Junta Comercial do Estado do 
Maranhão) sob N1RE 21600016061, inscrita no CNPJ sob n". 21.286.983/0001-44, resolve, neste 
ato, alterar o Ato Constitutivo, nas condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Alterar o Objeto social da empresa para: 6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - 
SCM 4221-9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 4752-1/00 - COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 6190-6/01 - 

PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS 

E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE 1NFORMATICA 4761-0/03- COMERCIO 

VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMA-FICA 4321-5/00 - 1NSTALACAO E MANUTENCAO 
ELETRICA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. 

E exercerá as seguintes Atividades: 

6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 

4221-9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 

4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 

6190-6/01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 

8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 

4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. 

O titular resolve consolidar as cláusulas presentes no ato constitutivo e demais alterações, que 
passam a ter os seguintes termos e condições 
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CONSOLIDAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO 

ACCESS NET EIRELI 
CNPJ 21.286.983/0001-44 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, Brasileiro, Casado, comunhão parcial de Bens, 
Enfermeiro, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): n°: 04763649655. Expedida por 
Detran/PA, e inscrito no CPF sob o n°: 011.898.603-17, residente e domiciliado na Rua Alto da 
Cruz, n° 102 — Bairro: Centro, São Domingos Maranhão, CEP 65790-000, titular da EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI), que gira sob a denominação 
social de ACCESS NET - EIRELI, com sede na Tv Santos Dumont, N° 10, Centro, cidade de São 
Domingos do Maranhão - MA, com ato constitutivo registrado na JUCEMA(Junta Comercial do 
Estado do Maranhão) sob NIRE 21600016061, inscrita no CNPJ sob no. 21.286.983/0001-44, 
resolve, neste ato, consolidar o Ato Constitutivo, nas condições que seguem 

CLAUSULA PRIMEIRA 
A Empresa Individual de Responsabilidade Individual gira sob o nome empresarial ACCESS NET 
ErRELI, com sede na Tv Santos Dumont, N° 10, Centro, cidade de São Domingos do Maranhão — 
MA. 

CLAUSULA SEGUNDA 
A empresa tem como objeto social - 6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 
4221-9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 4752-1/00 - COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 6190-6/01 - 
PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS 
E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 4761-0/03 - COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO 

ELETRICA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. 

E exercerá as seguintes Atividades: 

6110-8/03- SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 

4221-9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 

4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 

6190-6/01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 

8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 

4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 

4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL EL ETRICO. 

CLAUSULA TERCEIRA 
O capital social é de R$ 95.400,00 (NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS reais), 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional pelo titular. 



Parágrafo Único: A responsabilidade do titular é restrita ao valor do Capital Social. 
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CLAUSULA QUARTA Assinatura.' 

O Titular FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO declara não possuir nenhuma outra 

empresa na modalidade EIRELI 

CLAUSULA QUINTA 

O início das Atividades se deu a partir de 14/10/2014, considerando seu prazo de duração por tempo 
indeterminado. 

CLAUSULA SÉTIMA 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA OITAVA 
A Administração da empresa caberá a (citar o nome do titular, podendo nomear terceiros, sendo 
porém necessário sua qualificação e mediante aposição de sua assinatura no fecho do Contrato), 
com poderes e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante todas as repartições e entidades públicas, municipais, estaduais e 
federais, inclusive autarquias, bancos, instituições financeiras e terceiros em geral, efetuando todos 
os negócios de interesse da empresa, autorizando o uso do nome empresarial. 

CLAUSULA NONA 
A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda pela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA DÉCIMA 
O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a Administração da 
empresa, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade (art. 1.011, Lei 10.406 de 10/01/2.002). 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
CPF: 011.898.603-17 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocrafização,Gestão e Governo Cligitz4 :ESSO: 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ACCESS NET EIRELI - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF 

01189860317 

JUCE MA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/01/2021 14:37 SOB H* 20210016400. 

PROTOCOLO: 210016400 DE 14/01/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 12100230626. CNPJ DA SEDE: 21286983000144. 

MIRE: 21600016061. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/01/2021. 

ACCESS NET EIRELI - ME 

LILIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETARIA-GERAL 

www.empresafacll.ma.gov.br 
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

ACCESS NET EIRELI - ME 

21.286.983/0001-44 
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421 e FOLHAS' 

N' PROCESSO' 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, Enfermeiro, casado, comunhão parcial, portador da CNH n° 

04763649655, expedida por Detran/PA, e do CPF n° 011.898.603-17, nascido em 14/11/1984, residente e 

domiciliado a RUA ALTO DA CRUZ, 102, CENTRO, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, titular e 

proprietário da empresa ACCESS NET EIRELI - ME, situada a TV SANTOS DUMONT, 10, CENTRO, SÃO 

DOMINGOS DO MARANHAO - MA, CEP 65.790-000, inscrita sob o CNPJ N° 21.286.983/0001-44, resolve 

alterar a empresa mediante as cláusulas a seguir; 

Assinatura; 

CLAUSULA I 

Altera-se neste ato, o endereço da sede da EIRELI que passa a exercer suas atividades na RUA JOSE 

TIBURCIO FEIO, 62, CENTRO, SÃO DOMINGOS MARANHAO - MA, CEP 65790-000. 

1111 CLAUSULA II 

O capital social recebe a integralização no valor de R$ 54.600,00(cinquenta e quatro mil e seiscentos reais) em 

moeda corrente brasileira, totalizando o capital no valor de R$ 150.000,00(cento e cinquenta mil reais). 

CLAUSULA II 

O objeto social passa a ser: 6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 4221-9/04 - 
CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 4752-1/00- COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 6190-6/01 - PROVEDORES 
DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4751-2/02 
- RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 4761-0/03 - COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO 
ELETRICA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, 4744-0/99 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL. 

O titular resolve consolidar as dáusulas presentes no ato constitutivo e demais alterações, que passam a ter 

os seguintes termos e condições: 

CONTRATO SOCIAL 

ACCESS NET EIRELI - ME 

21.286.983/0001-44 

CLAUSULA 1— DO NOME EMPRESARIAL 

A empresa tem como razão ACCESS NET EIRELI - ME, e utiliza a expressão CHAVES NET como nome 
fantasia. 

CLAUSULA II— DA SEDE 

A empresa tem sua sede situada a situada a RUA JOSE TIBURCIO FEIO, 62, CENTRO, SÃO DOMINGOS 

DO MARANHÃO, CEP 65790-000. 



rOLMS: 
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CLAUSULA III — DO OBJETO SOCIAL 

A empresa tem como objeto social: 6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 4221-
9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 4752-1/00 - COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 6190-6/01 - 
PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 8219-9/99 - PREPARACAO DE 
DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 
4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4321-5/00 - INSTALACAO 
E MANUTENCAO ELETRICA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, 4744-0/99 - 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL. 
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CLAUSULA IV — DO INICIO DAS ATIVIDADES 

A empresa teve suas atividades iniciadas em 14 de outubro de 2014, e o prazo de duração e de prazo 

indeterminado. 

io CLAUSULA V — DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da empresa se encontra integralizado em moeda corrente do país no valor de R$ 150.000,00 (cento 

e cinquenta mil reais). 

CLAUSULA VI— DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da empresa será exercida pelo seu titular FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO já 
qualificado acima, com poderes e atribuições de representatividade ativa e passiva, judicial e extrajudicial, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto. 

CLAUSULA VII— DO BALANÇO PATRIMONIAL 
Ao termino de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestara contas justificadas de sua 
administração, procedendo a elaboração de inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas. 

Ah CLAUSULA VIII— DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 
11, O empresário declara sob as penas de lei, que todas as informações deste ato são verídicas, e que não está 

impedido de exercer a Administração da empresa. 

CLAUSULA IX — DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI 

O titular da empresa declara, sob as penas de lei, que não figura como titular de nenhuma outra empresa 

individual de responsabilidade limitada. 

CLAUSULA X — DO PRO LABORE 

Titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 

CLAUSULA XI— DO FALECIMENTO 
Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o exercício da empresa. Não sendo possível ou 

inexistindo interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
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CLAUSULA XII- DA INTERDIÇÃO 

Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele seja devidamente 
representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a administração da empresa caiba a 
terceiro não impedido. 

2,20 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

São domingos do Maranhão - MA, 08 de setembro de 2021 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
CPF 011.898.603-17 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa ACCESS NET EIRELI - ME consta assinado digitalmente por: 

• 

k 
; 

CPF/CNPJ 

01189860317 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/09/2021 18:02 SOB N' 20211160431. 

PROTOCOLO: 211160431 DE 21/09/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106996990. CNPJ DA SEDE: 21286983000144. 

MIRE: 21600016061. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/09/2021. 

ACCESS REI EIRELI - ME 

LILIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETARIA-GERAL 

www.emproaafacil.ms.gov.br 

A vai :ciar!, 
. , a 
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 
ACCES NET EIRELI 

CNPJ 21.286.983/0001-44 

OLHAS 22.2) 
tf PROCESSO: 

AstiflatIlre 

Pelo presente instrumento particular, DIEGO FELIPE VARAO CHAVES, Brasileiro, 

Solteiro, Natural de São Domingos do Maranhão — MA, nascido em 28/10/1989, 
empresário, portador do RG n° 0275773520040, SSP-MA, e do CPF n° 029.692.753-84, 
residente e domiciliado na Travessa Santos Dumont n° 10', Centro, São Domingos do 

Maranhão — MA, titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA (EIRELI), que gira sob a denominação de ACCESS NET - EIRELI, com 

sede na TV Santos Dumont, N° 10, Centro, CEP 65790-000, São Domingos do 
Maranhão — MA, com ato constitutivo registrado na JUCEMA (Junta Comercial do 
Estado do Maranhão) sob NIRE 21600016061, inscrita no CNPJ sob n°. 
21.286.983/0001-44, resolve, neste ato, alterar o Ato Constitutivo, nas condições que 
seguem: 

CLAUSULA I - Resolve o titular transferir a titularidade desta Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada para FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, 
brasileiro, Casado, Comunhão Parcial, Enfermeiro, Nascido em 14/11/1984, portador 
da carteira Nacional de Habilitação (CNH): n° 04763649655, expedida por Detran/PA, 
e portador do CPF n° 011.898.603-17, residente e domiciliado a Rua Alto da Cruz, n° 
102', Centro, São Domingos — MA, CEP 65790-000, que passará a ser o titular da 
empresa individual de responsabilidade limitada ACCESS NET - EIRELI, com sub-
rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLAUSULA II - O titular DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES, declara haver recebido, 
neste ato, em moeda corrente, a quantia de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil e 
quatrocentos reais), assim como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres, 
nada mais tendo sobre elas a reclamar, seja a que titulo for, nem do cessionário e nem 
da empresa individual de responsabilidade limitada, dando-lhes plena, geral, rasa e 
irrevogável quitação. 

CLAUSULA III - O titular FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, declara, sob as 
penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da EIRELI, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA IV O titular FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO declara, sob as 
penas da lei, que não participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 
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misinatura,. 

CLAUSULA V - Todas as demais cláusulas e condições do seu Ato Constitutivo não 
abrangidas pelo presente Instrumento de Alteração permanecem em pleno vigor e 
fazendo parte integrante deste para todos os efeitos legais e de direito. 

São Domingos do Maranhão, 14 de Julho de 2020. 

DIEGO FELIPE VARRO CHAVES FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
CPF 029.692.753-84 CPF 011.898.603-17 

TITULAR RETIRANTE TITULAR 

• 

• 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA OPROCESSO: 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digikatinaiun.: 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

,.";ertificamos que o ato da empresa ACCESS NET EIRELI - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF 

01189860317 

02969275384 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

DIEGO FELIPE VARAO CHAVES 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/07/2020 12:05 SOB )7 20200538586. 
PROTOCOLO: 200538586 DE 15/07/2020 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002979071. NIRE: 21600016061. 
ACCESS NET EIRELI - NE 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 15/07/2020 
www.empresafacil.ma.gov.br 

Página 3 de 3 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Página 1 de 6 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE  

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI DENOMINADA 
PROCESSO: 

ACCESS NET EIRELI-ME 

CPJ: 21.286.983/0001-44 

N IRE-21600016061 

NisInaturit.: 

1 - DIEGO FELIPE VARAO CHAVES, brasileiro, maior, solteiro, natural de São 

Domingos do Maranhão - MA, nascido em 28/10/1989, empresário, portador do RG 

n° 0275773520040, SSP - MA, e do CPF n 029.692.753-84, residente e domiciliado 

nesta cidade de São Domingos do Maranhão - MA, na Travessa Santos Dumont n° 

10, Centro, CEP 65.790-000, titular da empresa individual de responsabilidade 

limitada (EIRELE) denominada ACCESS NET EIRELE — ME, constituída 

legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do 

Estado do Maranhão — JUCEMA em 14/10/2014, sob o NIRE 21600016061, com sede 

na Travessa Santos Dumont, IV 10, Bairro Centro, CEP: 65.790-000, São Domingos 

do Maranhão — MA, inscrita no CNPJ: 21.286.983/000144, resolve alterar o capital 

social e aumentar as atividades econômicas da empresa, consolidando o contrato 

social mediante as seguintes clausulas: 

...DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa gira sob a denominação ACCESS NET EIRELI 
- ME, e tem sede e domicilio na Travessa Santos Dumont, ne 10, Bairro Centro, CEP: 

65.790-000, São Domingos do Maranhão — MA. 

Paragrafo Único — A empresa pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições 
legais vigentes, mediante alteração contratual. 

...DO CAPITAL SOCIAL... 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social que era de R$ 73.000,00 (setenta e três mil 

reais) passa a ser de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil e quatrocentos reais), sendo 

que o aumento de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais) é totalmente 

subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional 

Parágrafo Único - A responsabilidade do titular permanece limitada ao capital 

integralizado. 

.22A 
60,42) 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N'2 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI DENOMINADA 

ACCESS NET EIRELI-ME 

CPJ: 21.286.983/0001-44 

NIRE-21600016061 

*** DO OBJETO 
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227 
pRoCESSO: 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social desta sociedade será: 

61.10-8/03 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIM1D1A - SCM (os serviços de 

comunicação multimídia - SCM prestados em âmbito nacional e internacional, no 

regime privado, que possibilitam a oferta de capacidade de transmissão, emissão e 

recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer meios, a assinantes 

dentro de uma área de prestação de serviço, caracterizando—se como serviço fixo 

de telecomunicações) 

47.51-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA (a recarga de cartuchos associada ao comércio). 

47.52-1/00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE 

TELEFONIA E COMUNICAÇÃO (o comércio varejista de equipamentos de 

telefonia e comunicação: telefones, intercomunicadores, fax, secretária eletrônicas e 
similares). 

49.23-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 

motorista 

61.90-6/01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES (as 

atividades que possibilitam o acesso direto de usuários às informações 

armazenadas em computadores, produzidas ou compiladas por terceiros, através 

de redes de telecomunicações tais como, os provedores de acesso à intemet). 

77.11-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 

82.19-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 

administrativo não especificados anteriormente ( o serviço de preparo de 

documentos - o serviço de digitação de texto) 

*** DO PRAZO DE DURAÇÃO *** 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Jc2? 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°01 DA El\ 'PRESA INDIVIDUAL DE 4,pRocesso,  612/20)/

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI DENOMINADA 

ACCESS NET EIRELI-ME 

CPJ: 21.286.983/0001-44 

NIRE-21600016061 

CLÁUSULA QUARTA: A presente empresa é constituída por prazo 

indeterminado, tendo iniciado suas atividades na data do efetivo registro na Junta 

Comercial. 

*** DA ADMINISTRAÇÃO *** 

CLÁUSULA QUINTA: A administração da empresa é exercida pelo titular acima 

qualificado, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, inclusive perante instituições bancárias, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de interesse da 
empresa, autorizado o uso do nome empresarial, podendo ainda nomear 

procurador ou administrador com poderes devidamente especificados em 
instrumento próprio. 

CLÁUSULA SEXTA: O titular pode fixar uma retirada mensal, a título de "pró — 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

..DOS DESEMPEDIMENTOS—, 

CLÁUSULA SÉTIMA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou sujeito a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (art. 

1.011, § 10, CC/2002). 

CLÁUSULA OITAVA: O titular declara ainda que não possui nenhuma outra 

empresa dessa modalidade registrada. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprcvação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos da verificação 
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4t9 ALTERAÇÃO CONTRATUAL NQ 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI DENOMINADA PROCESSO:  2224 - 

ACCESS NET EIRELI-ME 

CPJ: 21.286.983/0001-44 

NIRE-21600016061 

«..DO EXERCÍCIO SOCIAL.. 

1ssirlatuel: 

CLÁUSULA NONA: O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo que em 31 
de dezembro de cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço 
de resultado econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo Primeiro - A critério do titular, o total ou parte dos lucros apurados pode 
ser destinados à formação de Reservas de Lucros, ou então, permanecer em Lucros 
Acumulados para futura destinação. 

Parágrafo Segundo — O titular pode também, receber os lucros semestralmente, ou 

em períodos superiores, com base nos balancetes contábeis. 

*..DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAUSULA DÉCIMA: Falecendo o titular a empresa continuará suas atividades 

com os herdeiros e/ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes, o valor dos haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da ocorrência do evento, verificada em balanço 
especialmente levantado para este fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A responsabilidade técnica pelos serviços 
prestados, quando exigida, é sempre de profissionais devidamente credenciados 
pelos órgãos competentes, que terão total independência técnica na execução dos 

serviços conforme determinado em lei, e na forma por ela estabelecido. 

*** DO FORUM *** 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro desta Comarca de São 
Domingos do Maranhão - MA, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 

obrigações resultantes deste contrato. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaçao 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL M) 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI DENOMINADA 

ACCESS NET EIRELI-ME 

CPJ: 21.286.983/0001-44 

NIRE-21600016061 

São Domingos do Maranhão - MA, 25 de abril de 2018. 

DIEGO FELIPE VARAO CHAVES 

CPF: 029.692.753-84 

1,01/tAS: 

N• PROCESSO: 

Assinatura.: 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Assimilou 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidéncia da República 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ACCESS NET EIRELI - ME , assinado digitalmente, encontra-se 
registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o número MAP1802625603. 

CPF/CNPJ Nome 

02969275384 
DIEGO FELIPE VARAO CHAVES 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/05/2018 12:26 SOB N 20180325019. 
PROTOCOLO: 180325019 DE 07/05/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801820745. MIRE: 21600016061. 
ACCESS NET EIRELI - ME 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 14/05/2018 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 



##ATO#* 

ACCESS NET EIRELI 

CONTRATO SOCIAL DE COk:Thsii..11ÜCERI 41141245A INDIVIDUAL 

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

• • • ••• •••• • • •• 

1 DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES, b1a i ir m4or, iNAKIrizS, natural de São Domingos do 
Maranhão - MA, nascido em 28/10/1989, epre.;ári.o.,.0•Ea.dor.d.a1G ng 0275773520040, SSP-MA, 
e do CPF n° 029.692.753-84, residente e domiciliada nesta cidade de São Domingos do Maranhão - 
MA, na Travessa Santos Dumont n" 10, Centro, CEP 65.790-000, por este instrumento constitui 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, conforme condições e especificações 
a seguir previstas: 

*** DA DENOMINAÇÃO E SEDE *** 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa girará sob a denominação, ACCESS NET EIRELI, e terá sede e 
domicilio na Travessa Santos Dumont ng 10, Bairro centro, CEP: 65.790-000, São Domingos do 
Maranhão - MA. 

Paragrafo Único - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais vigentes, mediante 
alteração contratual. 

*** DO CAPITAL SOCIAL *** 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital é de R$ 73.000,00 (Setenta e Três Mil Reais), totalmente 
integralizado em moeda corrente do pais. 
Parágrafo Único - A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

*** DO OBJETO *** 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social desta sociedade será: 
61.10-8/03 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM (os serviços de comunicação 

multimldia SCM prestados em âmbito nacional e internacional, no regime privado, que possibilitam 
a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção de informações multimidia, utilizando 

quaisquer meios, a assinantes dentro de urna área de prestação de serviço, caracterizando-se como 
serviço fixo de telecomunicações de interesse coletivo). 
61.90-6/01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES (as atividades que 

possibilitam o acesso direto de usuários às informações armazenadas em computadores, produzidas 

ou compiladas por terceiros, através de redes de telecomunicações tais como. os provedores de 

acesso à internet). 
47.52-1/00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 

COMUNICAÇÃO (o comércio varejista de equipamentos de telefonia e comunicação: telefones, 

intercomunicadores, fax, secretária eletrônicas e similares). 
47.51-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (a recarga de 

cartuchos associada ao comércio). 

"g fe 2- - a c, ire 

.wmento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017. às 15.36. 

:-. autenticidade deste documento poderá ser consultada em http://www.jucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n°: 170110435 



253 rOLHAS: 

tis PROCESSO'  4‘4° 52/9 

Assinatura* 

*** DO PRAZO DE DURAÇÃO *** 
CLÁUSULA QUARTA: A presente empresa se corjOtui. pc.)f prazo indeterminado, iniciando suas 
atividades na data do efetivo registro na JunCa :•i• 

4** DA ADMINISTRAÇÃO *** 

CLÁUSULA QUINTA: A administração da titular titular acima qualificado, com 
os poderes e atribuições de repre;,critzWo. ..atiirá• :e :piis;iva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, inclusive perante instituições bancárias, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto, sempre de interesse da empresa, autorizado o uso do nome empresarial, 

podendo ainda nomear procurador ou administrador com poderes devidamente especificados em 
instrumento próprio. (art. 1.060 do CC/2002) • 

CLÁUSULA SEXTA: O titular poderá fixar urna retirada mensal, a título de "pró— labore", observadas 
as disposições regulamentares pertinentes. 

*** DOS DESEIvIPEDIMENTOS *** 

CLÁUSULA SÉTIMA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 

por se encontrar sob os efeitos dela, ou sujeita a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (art. 1.011, § 

1 , CC/2002). 

CLÁUSULA OITAVA: O titular declara ainda que não possui nenhuma outra empresa dessa 
modalidade registrada. 

*** DO EXERCICIO SOCIAL **** 

CLÁUSULA NONA: O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo que em 31 de dezembro de 

cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico, cabendo 

a titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo Primeiro - A critério do titular, o total ou parte dos lucros apurados poderão ser 

destinados à formação de Reservas de Lucros, ou então, permanecer em Lucros Acumulados para 

futura destinação. 

Parágrafo Segundo - O titular poderá também, receber os lucros semestralmente, ou em períodos 

superiores, com base nos balancetes contábeis. 

*** DAS DISPOSIÇÕES GERAIS *** 

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo o titular a empresa continuará suas atividades com os herdeiros 
e/ou sucessores. Não sendo possível ou inexistincio interesse destes. o valor dos haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da ocorrência do evento, 

verificada em balanço especialmente levantado para este fim. 

v;(;- ap-d 
,...z.umento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017, as 15:36. 

;-ii.ienticidade deste documento poderá ser consultada em http://www.jucema.ma.gov.bilconsulta_certidao através do protocolo n°: 170110435 
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ATO 

M20140711112@# DECLARAÇÃO pE gplowtql;ANIWTO DE ME 

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DO MARANHÃO 

A sociedade ACCESS NET EIRELI, estabelecida na TRAVESSA SANTOS 
DUMONT, N° 10, CENTRO, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, CEP: 65.790-000, 
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da 
Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 30 de Setembro 2014. 

re U4A1,-d Wae- I 
DIEGO FEL PE VARAO CHAVES 

Para uso exclusivo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EM J 11/ 1tO1 It Etiqueta de registro 

1.4 ,p 44,,moilmo 

‘,: Lmento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017. às 15:36. 

• ..uienticidade deste documento poderá ser consultada em http://www.jucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n°: 170110435 
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Junta Comercial do Estado do Ma anhão 
Certifico o Registro em 24/10/2014 Sob N.  20140111112 

Protocolo: 140711112 de 15/10/2014 N1RE 21600 16061 
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Documento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017, as 15:36. 

A autenticidade deste documento poderá ser consultada em h //www.;ucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n°  170110435 
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ACCESS NET EIRELI 
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PROCCSSO: 

Assintlutlt.: 

• r..Lmento assinado digitalmente por JUNTA COMERCIAL De ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017, às 15:36. 
,,Jtenticidade deste documento poderá ser consultada em h p://www.jucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n°: 170110435 
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31 

CLAUgULA DÉCIMA PRIMEIRA: A responsabilidade .t•écnica• pelos serviços prestados. quando . • • •• .• • •• • 

exigida, será sempre de profissionais de.I[dai ntei.cre4erv.:Áaelt.is pelos órgãos competentes, que 

terão total independência técnica na execução dos serviços conforme determinado em lei, e na 

forma por ela estabelecido. 
• • • • • • • • • • • • • • 
• 

• • 
• 
• 

• • 
• • • • • 

• 
É 

• • 
• 

• • 
• • 

• 
• • • 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro desta comarca de São Domingos do Maranhão - 

MA, para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

São Domingos do Maranhão - MA, 30 de Setembro de 2014. 

s--)iesb Fe/ fr i,/f1.475 dov s4 

DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES 

CPF: 029.692.753-84 

Sétimo Tabelionato de Notas de ..Sao Luis NA • MÁ Cd O Dal Moi ridç Okram Tabe do Darad 1.1 1,4,Nr. 5. , O C 4 CZ6O)7 5.. ,̂  'A.-N.~1So • 
_ . 

RE9CN-E1,0, por att?nticidade; a(") -firma(s) de 
DIEGI:NELft WRA0:1•34AVES' 

"Emplumentos:R$3;01 -*C:R$9;10\14a1:R83,.30 
'Sáo Luis; 14/10/,2014 13:321:39 DaysaÇoS..t.a 8W7 • , , . / • 'Adr,iand Dal Oliveira - .Tabeliào Substituto _ Main de . , 

11é(elt.' ,1: e'vsee,Sxrixv;""taõ3

Ps-ctOgfa 
.„, 

. • 
p nrr,• 

. ! 
xumento assinado digitalmente por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO em 02/03/2017, as 15:36. 

—,:enticidade deste documento poderá ser consultada em http://www.jucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n°: 170110435 
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Junta Comercial do Estado do Mar nhão 

Certifico o Registro em 24/10/2014 Sob N*216000 6061 

Protoco,o 140711104 de 15/10/2014 NiRE: 216r16061 

ACCESS NET EIRELI 

Chancela 0928793315860D5C4F757E7FA1F791 CDF9067A2 

São Luis. 24/10/2014 

310 2

DANIELLE DE SOUSA BAL 

Secretario(a) Geral 

• • • • • • 
• 

• 
• 

• 

• 
• 

• 

• • 
• • 

• • • 

cmento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 02/03/2017. as 15:36. 

.tenticidade deste documento poderá ser consultada em htt ://www.)ucema.ma.gov.br/consulta_certidao atraves do protocolo n°: 170110435 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< hrip://www.serpro.gov.brássinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 
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N° PROCESSO: 

Assirtattiri: 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARÁ - COMARCA DE CANAÁ DOS CARAJÁS 

1° Ofício de Canaã dos Carajás (PA) 
Tabelionato de Notas e Protestos Registro Civil das Pessoas Naturais 

KÉL CIO BANDEIRA BARRA - Tabelião e Registrador 
P1.16 Getúlio Vargas, n° 42. Bairro Novo Horizonte, Praça da Bíblia, Cana á dos Carajás/PA - CEP 68.537-000 

•Nne/Fa?,.. (94) 99291-1793 - CNPJ 31 469.235/0001-50 - E-mail;cartorlocanaadoscarajas@gmail.com 

10 TRASLADO Livro: 080 - P Folha: 0/0 

CURAÇÃO bastante que faz ACCESS NET EIRELI a DIEGO FELIPE VARAO 
l AVES na forma abaixo: 

BAM todos quantos este público instrumento de procuração virem que, aos vinte e dois (22) 
do nes de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), neste Tabelionato, 

sito na Rua Getúlio Vargas, n° 42, Bairro Novo Horizonte, neste Município e Comarca de 
(2,:--,maã dos Carajás, Estado do Pará, perante mim Fabiene Damascena de Sousa, Escrevente, 
compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber, como outorgante: ACCESS NET 
EOELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) número 21.286.983/0001-44, 
com sede na Rua José Tiburcio Feio, ri' 62, Centro, São Domingos do Maranhão/MA, telefone 

3578-1007, endereço eletrônico: financeiro@chavesnet.net.br, representada neste ato por 
sea'j titular FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, de nacionalidade brasileira, casado, 
enfermeiro, portador da CNH n° 04763649655 DETRAN/PA, emitida em 11/04/2019. inscrito no 
C:Pi:/MF sob o n° 011.898603-17, nascido aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do 
ano de um mil e novecentos e oitenta e quatro (1984), filho de Conceicao de Maria Bonfim 
Paiva e Sebastiao Pereira da Silva, residente e domiciliado à Rua João Ferreira de Castro, n: 

Bairro Novo Horizonte III, Canaã dos Carajás/PA, telefone (94) 99137-8064, endereço 
fnetto25@hotmail.com, nos termos da cláusula sexta da Alteração de Contrato 

ial, devidamente registrado sob o n° 20211160431 de 21/09/2021 Protocolo 211160431 de 
9/2021 da JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão. Identificada como a 

pOpria, na pessoa de seu representante iegai, por mim, Escrevente. ante os documentos que 
'foram apresentados, tomados por bons, do que dou fé, e que por este público instrumento 

ia e constitui seu bastante procurador, DIEGO FELIPE VARAO CHAVES, de 
iOnalidacie brasileira, solteiro, empresário, portador da CNH n° 07692560460 DETRAN/PI, 

tf) 
da em 09/02/2023, inscrito no CPF/MF sob o n° 029.692.753-84, nascido aos vinte e oito 

o 
dias do mês de outubro (10) do ano de um mil e novecentos e oitenta e nove (1989), filho o 

cr) delBelchor Pereira Chaves e Francisca Edna Sipriano Varao, residente e domiciliado á Rua 
JcW,é Tiburcio Feio, n" 62. Centro, São Domingos do Maranhão/MA, telefone (98) 98607-4859, 
endereço eletrônico: diego@chavesnet.net.br, a quem confere poderes especiais e específicos 

representá-la junto a Bancos do Brasil, Sicoob, Caixa Econômica Federal, Santander, 

Bidesco e Sicred, podendo movimentar Contas Corrente/Poupança, podendo emitir e 
eitk

;AXlif-. .knento ,mpt so por melo reedmoo Ouaiquer emenda ou -asura. sem ressawa será cens:deradolnuido de adulteraçãu eu tentativa de fraude 

'''Páãreetúlo Vargas, ri° 42. Bairro Novo Horizonte, Praça da Biblia. Canaã dos Carajás/PA - CEP 68.537-000 Fone/Fax: (94.) 
99291-1793 
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é OLHAS: 

"IN 

Ne PROCESSO: 

Assánature.;---1—,

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARA - COMARCA DE CANA -Á DOS CARAJAS 4 ,f 

10 Oficio de Canaã dos Carajás (PA) 
fabelionato de Notas e Protestos, Registro Civil das Pessoas Naturais 

KÉLCIO BANDEIRA BARRA - Tabelião e Registrador 
Rua Getújo Vargas; n° 42. Bairro Novo Horizonte. Praça da Bíblia. Canaã dos Carajás./PA - CEP 68.537-000 
Fone/Fax: (94) 99291-1793 - CNRI 31.469.235/0001-50 - E-mail: carloriocanaadoscarajas@gmail.com 

1° TRASLADO Livro: 080 - P Folha: 070V 

endossar cheques, fazer retiradas mediante recibos, autorizar débitos, transferências e 
pagamentos por quaisquer meios, sacar, contrair empréstimos/financiamentos, aceitar, 
endossar qualquer titulo em nome da outorgante, entregar para cobrança bancária duplicatas, 
letras de câmbio e notas promissórias, assinando os respectivos contratos, propostas e 
borderõs solicitar e retirar cartões magnéticos, instituindo, modificando e/ou tomando ciência 
de senhas, proceder com recadastramentos, assinar contratos de abertura de contas e de 
crédito, solicitar encerramento de contas, assinando a documentação pertinente, fazer 
aplicações financeiras, realizar transações financeiras, alteração cadastral. inclusive via 
"internar, resgatar títulos, assinar toda a correspondência da outorgante, inclusive a dirigida ao 
Banco, dando instruções sobre títulos, autorizando abatimentos, descontos, prorrogações de 
vencimentos, entrega franco de pagamento, e tudo mais praticar que necessário seja ao 
mencionado fim, ainda que aqui não esteja especificado, que dará tudo por bom, firme e 
valioso, como se presente fosse. Q(s) nomes e os dado_s_do p_rocurad_or (a)...bem como 
melemenlos reta tivos _a_o_ o_bjeto_d_o_ presente_in_strumento_foram fornecidos_e_confesid_Qs. 
p_eloe_las)_ctuto_rgantee,__que_p_oueles_se_reeponsabilizem_totalmente,...bem como rpela 
v_era cida.d e _e p_o_r_ctuaiquer_incsittec"aos._se_nd_o in_alterá veie _a p_d_e___a _aes i na tu ra, _..sa Ivo 
atra_vés_ de n to jurídico mediante retificacio resp_o_ndend_o_civit_e_c_riminalmnte 
p_e1as.slecia6Ves_teitae_ 9_4Lpo_r_quaiumnatmste_faisidade_ Ou_ QrnàsãQ que__b_en_eficje 
iiegatmente Plicam dispensadas as testemunhas conforme artigo 215, § 5° do Código Civil 

corno Brasileiro. 0, de coo assim o disse e outorgou, dou fé, me pediu e eu lhe lavrei este 
instrumento ' us.tilci,  e lhe sendo lido em voz alta, achou conforme. aceitou e assina. Eu 

, 
' _,/  , Fabiene Damascena de Sousa. Escrevente, a digitei, a 

conferi, actilei conforme, dato, dou fé e assino em público e raso. Selo(s)-
000172690NEmolumentos: R$ 260,30 + Selo: R$ 7,15 <VALOR_ISS>=. R$ 267,45. Assinaram 
esta procuração: (a) FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO - Representante da Outorgante, 
FABIENE DAMASCENA DE SOUSA - ESCREVENTE.. Nada mais, trasladada em seguida. 
Porto por fé que o presente traslado, é cópia fiel da procuração lavrada, por este serviço 
notarial. Canaã dos Carajás, 22 de fevereiro de 2024. 

Canaã dos Carajás/PA, 22 de fevereiro de 2024. 

Downiente impresso por meio mecámco OJalquer arranca ou rasura. sem ressalva. Será considerado indico de aouileração ou tentativa de fnatxte 

Rua Getúlio Vargas, n° 42, Bairro Novo Horizonte. Praça da Biblia, Canaã dos Carajás/PA - CEP 68.537-000 Fone/Fax: (94) 
99291-1793 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARA - COMARCA DE CANAÀ DOS CARAJÁS 

1° Oficio de Canaã dos Carajás (PA) 
Tabelionato de Notas e Protestos, Registro Civil das Pessoas Naturais 

KÉL CIO BANDEIRA BARRA - Tabelião e Registrador 
ua Getúlio Vargas, n° 42. Bairro Novo Horizonte. Praça da Bíblia, Cana ã dos Carajás/PA - CEP 68,537-000 
oce/Fax. (94) 99291-1793 - CNPJ 31.469.235/0001-50 - E-mail: carloriocanaadoscarajas@gmail.corn 

Li ro: 080 - P   Folha: 071 

Em te da verdade. 

FABIENE RAMASCENA DE SOUSA 
Escrevente 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 
SELO DIGITAL PROCURAÇÃO PÚBLICA N° 000172550 SERIE A -SELADO EM: 
22/02/2024 
CODIGO DE SEGURANÇA N° 09627100000071612122419221 

OTO ATO EMOLUMENTOS FRJ FRC 
260,30 35 05 6,51 

5.

nnenlo impresso por melo inecanico Clua;ctuer emenda ou rasura. sem ressalva. seM considerado indicio de aduIteraoão ou 1ernatsv3 de fraude 

19 Vargas, n° 42, Bairro Novo Horizonte, Praça da Bíblia. Canaã dos Carajás/PA- CEP 68.537-000 Fone/Fax: (94) 
99291-1793 



PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ: 06.113.69010001-71 

Pç Gettiho Vargas. SN, Centro CEP 65 790-00C - São Dorningoe do Maranhão J MA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 140/2024 
AUTENTICAÇÂO:BZKH-AVHA 

' Ce-vlso Avtcterna, 

', OLHAS: 

N'PROCESSO:  J.  Wi ll 

Assinatura.: 

o 

08/03/2024 12:28.53 
usUARIO*ATENDENTE18 

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa ACCESS NET EIRELI , devidamente 
Inscrito sob o CNPJ 21.286.983/0001-44, situada à RUA JOSÉ TIBURCIO FEIO, 62 CENTRO 
encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta, fazer prova de 
Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 06/06/2024. 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dividas que venham a ser apuradas 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA. 08/03/2024 



PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ: 06.113.690/030141 

Pç Getkino Vargas SM, Centro CEP 65 790-OCKS - Sbo Domingoe. do Maranhão • MA 

J'í5 
COT2,92ti pRoGEsso 

08103/2024 12:30 12 
USUÁRIO.ATENDENTE1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 141/2024 
AUTENTICAÇAO:YRIE-S7AX 

• GemládA0 .krr: 

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa ACCESS NET EIRELI , Inscrita sob o 
CNPJ. 21.286.983/0001-44, situada à RUA JOSÉ TIBURCIO FEIO, 62 CENTRO, Neste Municipio. 
encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de DIVIDA ATIVA deste setor de 
arrecadação desta prefeitura, nada consta no que diz respeito a débito em nome da referida 
empresa O Requerente pretende com esta. fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser 
usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 06/06/2024. 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA. 08/03/2024 



07/05/24, 10:50 Consulta Regularidade do Empregador 

OLHAS:  r 
M• PROCESSO:  hi.1-4902'-

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.286.983/0001-44 

ACCESS NET EIRELI ME 

TV SANTOS DUMONT / CENTRO / SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA / 
65790-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/05/2024 a 04/06/2024 

Certificação Número: 2024050602014475935600 

Informação obtida em 07/05/2024 10:50:30 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



-OLHAS: 

N° PROCESSO: 

Asonalura.: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 033744/24 Data da 07/05/2024 10:52:53 

Inscrição Estadual: 124501087 CPF/CNPJ:21286983000144 

Razão Social: ACCESS NET LTDA 

Endereço: RUA JOSE TIBURCIO FEIO. 62 CEP: 65790000 - CENTRO 

2001

Telefone: (98)87226650 Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei rf 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/09/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 07/05/2024 10:52:53 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

N° Certidão: 082082/24 Data da 04/03/2024 11:30:42 

Inscrição Estadual: 124501087 CPF/CNPJ:21286983000144 

Razão Social: ACCESS NET LTDA 

Endereço: RUA JOSE TIBURCIO FEIO, 62 CEP: 65790000 - CENTRO 

Telefone: (98)87226650 Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n° 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não 

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

,fenham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS 
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO 

AUTO DE INFRACAO 4192363000039 20/09/2023 PARCELADO 

AUTO DE INFRACAO 912363003905 09/11/2023 IMPUGNADO 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/06/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.magov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 13/05/2024 18:17:48 
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Assinada: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ACCESS NET LTDA 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:44:24 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/08/2024. 
Código de controle da certidão: 078F.4876.94AF.B2A3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ACCESS NET LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Certidão n°: 31662934/2024 

Expedição: 07/05/2024, às 10:51:31 

Validade: 03/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ACCESS NET LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 21.286.983/0001-44, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



ULnAb. 

-.5/04/2024, 12:00 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS 

• iL 

•4' PROCESSO: 

..4814.0 jz o Mala ' V;Uto Ci.'n 
440~ 0:44MCIJ Uiái~ré 

Milorooé 14;.à 4.‘ 

Resultado da Consulta SINTEGRA/1CMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 21.286.983/0001-44 Inscrição Estadual: 12.450108-7 

Razão Social: ACCESS NET LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA JOSE TIBURCIO FEIO 

Número: 62 Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Município: SA0 DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA 

CEP: 65790000 DDD: Telefone: 87226650 

INFORMAÇCES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 6110803 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 

CNAEs Secundários 

Codigo Descrição CNAE 

4221904 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMAT1CA 

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 

4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 4751201 INFORMÁTICA 

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 8219999 NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 4752100 COMUNICAÇÃO 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

6190601 PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO 

Data desta Situação Cadastral: 24/01/2024 

OBRIGAÇÔES 

NFe a partir de 01/12/2010 (6110803-6190601), 07/04/2016 - (Devido 
(CNAE's): emissão voluntária), 

EDF a partir de: 

Cif a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existencia de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 15/04/2024 

Número da Consulta: 

1 

29,1g 

tittps://sistemasl.sefaz.ma.gov.br/sintegrailsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultaisf 
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i.A 61 41:j =0 1,30ue Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

Fotocópia de Processo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certiticarnot que as inlonnações aba,xo constam dos documentos il(QUIVX105 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: ACCESS NET LTDA - ME 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

MIRE: CNPJ: 
21600016061 21286983000144 

Arquivamentos solicitado: 

rÁcIL ni=i2 —1"W—

Protocolo: 
MAC2403379418 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresaria Limitada Último ArquivamentoNúmero: 
Data: 261072023 

Numero: Data: Ato: 

20231360401 26110 2623 BALANÇO 

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 02/05,2024, às 15:30:11 (horario de Brasília). 
Se impressa. verificar sua autenticidade no intps://www.empresafacilma.gov.br, com o código NSVGSKA4. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretario Gerai 



[-,,Eyna: ACCESS NET LTDA ME 
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encerrado em: 31/12/2022 

JOSE TIBURCIO FEIO, 62, CENTRO SA0 DOMINGOS 

MtANBAO - MA CEP:65790-000 
B U.ANÇO PATRIMONIAL 

Folha: 0001 
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Descrição Saldo Atual 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

3.091.366,800 
2.165.659,420 

62.052,420 
2.5.120300 

25 120 30e 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 36.932,120 

BANCO DO BRASIL 21.480,770 

SICOOB 15.451,350 

ESTOQUE 2.103.607,1881 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 2.103.607,000 

ALMOXARIFADO LAGOA 1 901 812 000 

ALMOXARIFADO GAVIÃO 201.795 000 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 925.707380 

IMOBILIZADO 925.707,380 

IMOVEIS 150.000,000 

BENS EM COMODATO 421.342,030 
53.023,030 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 301.342.320 
VEICU LOS 

• 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES GERAIS 
FORNECEDORES 

FORNECEDORES GERAIS 

3.1191366.80C 
2.006.276.06C 

1.983,156.20(' 
1.983.15620C 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 9.024,30C 
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 7.624.00c 
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 7.624.00C 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 1.400,30C 
INSS A RECOLHER 712,35C 
FGTS A RECOLHER 687.95C 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 8.831.25C 
IMPOSTO A RECOLHER 8.831,25C 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 5.264.31C 
CONTAS A PAGAR 5.26431(" 

DUPLICATAS A PAGAR 5.264,31C 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
EXIGI VEL A LONGO PRAZO 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 
FINANCIAMENTOS 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

RESULTADO DO EXERCICIO EM CURSO 

RESERVAS DE LUCROS 

FRANCISCO PEREIRA DA 
tl• ' • 

SILVA NETO:01189860317 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
EMPRESÁRIO 

CPF: 011.898.603-17 

98.135,43C' 
98.135,43C 
98.I35,43C 
98 135.43C 

986.95531 C 

150.000,011C 
150.000.00C 
I 50 1100 0111 

210.642.31C 

210.642,31C 

210.6423IC 

626.3 I3.00( 

CEILSON TEONE REINALDO 4.8à.50,..mr.iwrf.a.sow 
DA SILVA:07198456375 . 

CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 
Contador(a) CRC: 015.469/0-3 

CPF: 071.984.563-75 

1 7 iGenaado para CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 



Empresa: ACCESS NET LTDA ME 
P. J. : 2 i.286.9810001-44 

JOSE TIBURCIO FEIO, 62, CENTRO SA0 DOMINGOS DO MARANHAO - MA 
H55790-000 

Fôlha: ON2 
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RECEITA BRUTA 

':<",,IÇOS PRESTADOS' 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCíCIO EM 31/12/2022 

DEDUOES DA RECEITA BRUTA 

SIMPLES NAcr),.-' 

-; -"CMS 

CUSTOS 

LÍQUIDA 

-L.UCRC BRUTO 

l'iESPESAS OPERACIONAIS 

'):1 1,ESAS OPERACIONAIS 

LARIOS E ORDENA1)CS 

-' SALÁRIO 

JAS 

. ...:-;;JÉIS DE IMÔNI IS 

ELÉTRICA 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

RO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

• 
• , ::SCO PEREIRA 

,A NETO TITULAR 
. E.: 011.398. 03-:': 

é0i.mAS. 

N'PROCE:07E'74577-:-

Assinatura.: 

1.174.432.49 1.174.432 49 

TEC5NE REINAL5:, SILVA 

licenci3dr, p•Jra CET!..MN TE•:2MF 



Empresa: ACCESS NET LTDA ME 
CNPJ. 21.286.983:0001-44 

RUA JOSE TIEURCIO FEIO, 62. CENTRO 
SA0 DOMINGOS DO MARANHAO - MA 
CEP:65790-000 .-01.1tAS: 

v° PROCESSO: 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL ekssinalura.: 

Folha Página 3 de 6 

ACCESS NET LTDA ME, é urna empresa limitada com início de suas atividades em 
24/10/2014, com sede e foro na cidade de SAO DOMINGOS DO MARANHAO, tenho como 
objeto social as seguintes atividades economicas, constitui objeto social da ACCESS NET 
LTDAME 

61.10-8-03-Serviços de comunicação multimídia- SCM, 42.21-9-04-Construção 
de estações e redes de telecomunicações 43.21-5-00 - Instalação e manutenção 
elétrica 47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 47.44-0-99 - Comércio 
varejista de materiais de construção em geral 47.51-2-01 - Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.51-2-02 - Recarga 
de cartuchos para equipamentos de informática 47.52-1-00 - Comércio varejista 
especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 47.61-0-03 - Comércio 
varejista de artigos de papelaria 61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de 
comunicações 82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados 
de apoio administrativo não especificados anteriormente 

2 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÀO CONTÁBIL. 

Mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de 
processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos 
relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações 
contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão 
transcritas no "Diário" da ACCESS NET LTDA. 

3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1 - Direitos e obrigaçóes 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência. 

3.2 - Imobilizado 

Demonstrado pelo custo, de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método 
linear. 

3.3 - Ajuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.4 - Investimentos em empresas coligas c controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.5 - Impostos Federais 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 
EMPRESÁRIO Contador(a) CRC: 015.469/0-3 

CPF: 01 1.898.603-17 CPF: 071.984.563-75 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
ACCESS NET LTDA ME 0386 

Rua Jose Tiburcio Feio, 62 - Centro - Cep : 65790-000 
SÃO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 
CNPJ :21.286.983/0001-44 

Local de Registro : Jucema 
Período de Movimento : JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

ATIVO 

Inscrição Estadual : 124501087 

Data Registro : 24/10/2014 Número Registro: 21600016061 
Folha: 39 

CIRCULANTE 2.283.384.87 C 

DISPONIVEL 179.777,87 C 

CAIXA BANCOS 179.777.87 C 

CAIXA / BANCOS (MATRIZ) 179.777,87 C 

ESTOQUES 2.103.607.00 C 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 2.103.607.00 C 

ALMOXARIFADO 2.103.607,00 C 

PERMANENTE 1.441.237,29 C 

IMOBILIZADO 1.441.237.29 C 

IMOBILIZADO EM USO 1.441.237,29 C 
VEICULOS 301.342.32 C 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 139.496,01 C 
FERRAMENTAS 23.029.71 C 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 256.917.22 C 
INSTALAÇÕES 145.000,00 C 
MOVEIS E UTENSILOS 4.110,00 C 
IMOVEIS 150.000.00 C 
BENS EM COMODATO 421.342.03 C 

PASSIVO 

TOTAL DO ATIVO  3.724.622,16 C 

CIRCULANTE 1.660.466,34 C 

FORNECEDORES GERAIS 1.636.569,00 C 

FORNECEDORES 1.636.569,00 C 
FORNECEDORES GERAIS 1.636.569.00 C 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 12.260,16 C 

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 10.488,72 C 
SALARIOS A PAGAR 10.488.72 C 

ENCARGOS SOCIAS A RECOLHER 1.771.44 C 
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Empresa: ACCESS NET LTOA ME 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 

RUA JOSE TIBuRCIO FEIO. 62, CENTRO 
SÃO DOMINGOS DO MARANHAO - MA 
CEP:85790-000 

Folha: 4 

N" PROCESSO: 7 0--W 

OLHAS.

AssInalura: 

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo o regime 
de competência. 
3.6 - Demonstrações Financeiras 
A Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC, foi elaborada através do método direto, evidenciando 
todos os recebimentos e pagamentos decorrentes das atividades da empresa. 

4 - CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social em 31/12/2022 é de R$ 150.000,00 (centos e cinquenta mil reais), 
totalmenteintegralizado com os bens de ativo imobilizado. 

5 - SITUAÇÃO TRABALHISTA 

Atualmente a entidade não tem uma reclamatória trabalhista. 

6 -EVENTOS SUBSEQUENTES 

O administrador declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento 
do exercício que venha a ter efeito relevante sobrea situação patrimonial ou financeira da empresa 
ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA 31 de Dezembro de 2022. 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 
EMPRESÁRIO Contador(a) CRC: 015.469/0-3 

CPF: 0'1.898.603-17 CPF: 071.984.563-75 



Empresa: ACCESS NET LTDA ME 0005 

135c rição: 21.286.983/0001-44 Emissão: 26/0412023 

enodo: 01/01/2022 - 31/12/2022 hic 
Página 5 d 6 

JOSE TIBURCIO FEIO, E2, CENTRO 510 DOMINGOS DO MARANHAO — MA CEP:65..,u — vuu 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2022 l• PROCESSO: 

eniente Fórmula Valor Resultado 

u‘di.- ti de Liquidez Gerai Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 2.165.659.42 + 0.00 

Passivo Circulante+ Passivo Não-Circulante 2.006.276.06 + 98. 1 3543 

indico de Liquidez Corrente Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

I .02 

2.165.65').42 I .07 

Indico de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 

2.006.276316 

2.11,5.650.42 - 2.103.607.000 0.03 

Passivo Circulante 2.006.276,06 

Indica de Liquidez Disponivel 62.052.42 0.03 

Imediata Passivo Circulante 2.006.276.06 

• cace Solvifincia Geral Ativo 3.091.366.80 1.40 

Passivo Circulante+ Passivo Não-Circulante 

Indica de Endividamento Passivo Circulante+ Passivo Não-Circulante 

2,006,216,06 -911 135.43 

;313r 1  uivo 10181 

ç-J 

2.t)06.276.06 9.S.13543 
i.t/9 I ..)6b,111i 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 
EMPRESÁRIO Contador(a) CRC: 015.469/0-3 

CPF: 011.898.603-17 CPF: 071.984.563-75 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ACCESS NET LTDA - ME consta assinado digitalmente por: 

' q, • ,•1_,
?2,4 _ 

CPF/CNPJ 

01189860317 

07198456375 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

CEILSON TEONE REINALDO DA SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/10/2023 12:22 SOB R* 20231360401. 

PROTOCOLO: 231360401 DE 26/10/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12315580334. CNPJ DA SEDE: 21286983000144. 

RIRE: 21600016061. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/10/2023. 

ACCESS NET LTDA - ME 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

www.lemprosefacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresec, mn, v.,;¡ 

informando 
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BALANÇO PATRIMONIAL""" 

ACCESS NET LTDA ME 

Rua Jose Tiburcio Feio, 62 - Centro - Cep : 65790-000 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 

CNPJ :21.286.983/0001-44 

Local de Registro: Jucema 

Período de Movimento : JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 

Inscrição Estadual : 124501087 

Data Registro: 24/10/2014 

0386 

Número Registro: 21600016061 
Folha: 40 

INSS A RECOLHER 863,28 C 

FGTS A RECOLHER 908,16 C 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 6.372,87 C 

IMPOSTOS A RECOLHER 6.372,87 C 

SIMPLES A RECOLHER 6.372,87 C 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 5.264,31 C 

CONTAS A PAGAR 5.264,31 C 
DUPLICATAS A PAGAR 5.264,31 C 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 198.135,43 C 

LONGO PRAZO 198.135,43 C 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 198.135,43 C 
FINANCIAMENTOS 98.135,43 C 
SUPRIMENTO DOS SOCIOS LONGO PRAZO 100.000,00 C 

PATRIMONIO LIQUIDO 1.866.020,39 C 

CAPITAL SOCIAL 150.000,00 C 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 150.000,00 C 
CAPITAL INTEGRALIZADO 150.000.00 C 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 539.707,39 C 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 539.707,39 C 
LUCROS ACUMULADOS 539.707,39 C 

RESERVAS DE LUCROS 1.176.313,00 C 

RESERVAS DE LUCROS 1.176.313.00 C 
RESERVA PARA CONTINGENCIA 396.313,00 C 
RESERVA PARA PROJETO DE INVESTIMENTOS 750.000,00 C 
RESERVA LEGAL 30.000,00 C 

TOTAL DO PASSIVO 3.724.622,16 C 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Património Líquido. 

a importãncia de • 

RS 3.724.622,16 ( Três Milhões e Setecentos e Vinte e Quatro Mil e Seiscentos e Vinte e Dois Reais e Dezesseis Centavos) 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
C.P.F. :403.162.033-00 RG : 1505398 
C.R.C. :MA-0105100-9 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :011.898.603-17 
R.G. 1158211993 
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, , 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023 

ACCESS NET LTDA ME 0386 

Rua Jose Tiburcio Feio. 62 - Centro Cep : 65790-000 

Sao Domingos do Maranhao / MA 

CNPJ ICEI : 21.286.983/0001-44 Inscnção Estadual: 124501087 

Local de Registro: Jucema Data do Registro: 24/10/2014 N° do Registro: 21600016061 

Período Movimento: JANEIR0/2023 a DEZEMBRO/2023 FOLHA: 41 

Receita Bruta de vendas e/ou servIcos 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 1.146.426,36 1.146.426.36 

(-) Deducoes das receitas brutas 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 

SIMPLES NACIONAL S/FATURAMENTO 134.909,28 134.909.28 

(.) Receita Liquida de Vendas eiou Serviços 1.011.517,08 

(=) Lucro Bruto 1.011.517,08 

(-) Despesas Operacionais 

DESPESAS COM PESSOAL / MÃO-DE-OBRA 

SAL ARIOS 125.864.64 

FGTS 10.897.92 

INSS 10.359.36 147.121.92 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ALUGUEIS 72.000,00 
ENERGIA ELETRICA 83.130,60 

HONORARIOS CONTABEIS 18.000.00 
SERVIÇOS INFORMATICOS 91.392.00 264.522.60 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

ICMS 8.867,69 8.867.69 

DESPESAS GERAIS 

DESPESAS COM COMBUSTIVEL 69.467,57 
DESPESAS COM MATERIAL DE USO E CONSUMO 30.253,51 
MATERIAL PARA UTILIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 156.708.14 256.429,22 

DESPESAS FINANCEIRAS 

JUROS E MULTAS 5.510,57 5.510.57 

(.) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 329.065,08 
(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 329.065,08 

WILZA CARLA NUNES COSTA 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

C.P.F. :403 162.033-00 RG 1505398 

C.R.C. :MA-0105100-9 

SA0 DOMINGOS DO MARANHAO / MA, 31 de Dezembro de 2023 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

SOCIO ADMINISTRADOR 

C.P.F. :011698.603-17 

R.G. :1158211993 
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ANÁLISE DE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 

ACCESS NET LTDA ME 0386 

Rua Jose Tiburcio Feio, 62 - Centro - Cep : 65790-000 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO I MA 

CNPJ: 21.286.983/0001-44 I.E.: 124501087 

Local de Registro: Jucema Data do Registro: 24/10/2014 N° do Registro: 21600016061 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 FOLHA: 42 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 2.283.384,87 
= ILG ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 1.858.601,77 ILG : 1,2285 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 2.283.384,87 
ILC = ILC = 

Passivo Circulante 1.660.466,34 ILC: 1,3751 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 1.858.601,77 
IEG = IEG = 

Ativo 3.724.622,16 IEG : 0,499 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

Ativo 3.724.622,16 
ISG = ISG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 1.858.601,77 ISG: 2,004 

SA0 DOMINGOS DO MARANHAO/MA. 31 de DEZEMBRO de 2023 

WILZA CARLA NUNES COSTA FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE SOCIO ADMINISTRADOR 

C.P.F. :403.162.033-00 RG 1505398 C.P.F. .011.898.603-17 

C.R.C. :MA-0105100-9 R.G. :1158211993 

# 
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D. F. C. (Método Direto) Assimittra.:—../....... 

ACCESS NET LTDA ME 0386 

Rua Jose Tiburcio Feio. 62- Centro - Cep : 65790-000 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 21.286.983/000144 Incrição Estadual: 124501087 
Local de Registro: Jucema Data do Registro: 24/10/2014 N° do Registro: 21600016061 
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 FOLHA: 43 

MÉTODO DIRETO VALOR 

Das Atividades Operacionais 

(+) Recebimento de Clientes e outros 1.146.426,36 

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 1.146.426.36 

(-) Pagamento a Fornecedores 338.607,75 

4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 72.000,00 

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 83130,60 

2.01.01.01.0001 - FORNECEDORES GERAIS 183.477,15 

(-) Pagamento a Funcionários 133.677,63 

2.01.02.01.0001 - SALARIOS A PAGAR 122.999,92 

2.01.02.02.0002 - FGTS A RECOLHER 10.677,71 

(-) Recolhimentos ao governo 161.954,35 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 128.536,41 

4.01.01.05.0012 - JUROS E MULTAS 5.510,57 

2.01.02.02.0001 - INSS A RECOLHER 10.208,43 

4.01.01.03.0001 - ICMS 8.867,69 

2.01.03.01.0011 - IMPOSTOS A RECOLHER 8.831,25 

(-) Pagamentos a credores diversos 0,00 

(-) Pagamentos diversos 365.821,22 

4.01.01.04.0015 - DESPESAS COM MATERIAL DE USO E CONSUMO 30.253,51 

4.01.01.04.0028 - MATERIAL PARA UTILIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 156.708,14 

4.01.01.02.0016 - SERVIÇOS INFORMATICOS 91.392,00 

4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 18.000,00 

4.01.01.04.0009 - DESPESAS COM COMBUSTIVEL 69.467.57 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades operacionais 146.365,41 

Das Atividades de Investimentos 

(+) Recebimento de Venda de Imobilizado 0,00 

(+) Recebimento de Dividendos 0,00 

(-) Aquisição de Ativo Permanente 128.639,96 

1.03.02.01.0006- MOVEIS E UTENSILOS 4.110,00 

1.03.02.01.0002- EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 82.732,57 
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, D. F. C. (Método Direto) 
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ACCESS NET LTDA ME 0386 

Rua Jose Tiburdo Feio, 62- Centro - Cep : 65790-000 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 Incncão Estadual: 124501087 
Local de Registro: Jucema Data do Registro: 24/10/2014 N° do Registro: 21600016061 

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023 FOLHA: 44 

• ., -;•• , MÉTODO DIRETO VALOR 

1.03.02.01.0003- FERRAMENTAS 23.029 71 

1.03.02.01.0004 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 18.767,68 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de investimentos -128.639,96 

Das Atividades de Financiamentos 

(+) Novos Empréstimos 100.000,00 

2.02.01.01.0002 - SUPRIMENTO DOS SOCIOS LONGO PRAZO 100.000,00 

(+) Emissão de Debêntures 0,00 

(+) Integralizacão de Capital 0,00 

(-) Amortização de Empréstimos 0,00 

(-) Pagamento de Dividendos 0,00 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de financiamentos 100.000,00 

Aumento/Diminuição nas Disponibilidades 

(=) Disponibilidades no Início do Período 62.052,42 

(=) Disponibilidades no Período 117.725,45 

(=) Disponibilidades no Final do Periodo 179.777,87 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA, 31 de Dezembro de 2023 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
Técnico em Contabilidade 
C.P.F.: 403.162.033-00 
C.R.C.. MA-0105100-9 

R.G. :1505398 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. 011,898.603-17 R.G.. 1158211993 
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ACCESS NET LTDA ME 
Rua Jose Tiburcio Feio. 62 - Centro- Cep : 65790-000 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 
Local de Registro: JUCEMA 
N° do Registro: 21600016061 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Inscrição Estadual: 124501087 

Data de Registro: 24110/2014 

N° PROCESSO: 

FOLHA: 45 . 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO/2023 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A empresa ACCESS NET LTDA, é uma Sociedade Limitada Individual, com o início de suas de atividades em 24/10/2014, 
com sede e foro na cidade de São Domingos do Maranhão - MA, tendo como objeto social as seguintes atividade 
econômicas: 

• 61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 
• 42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 
• 43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
• 47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
• 47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
• 47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
• 47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
• 47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
• 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
• 61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações 
• 82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os ditames do ITG 1000, aprovada pela 
Resolução CFC 1.418/12, além dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da 
legislação brasileira vigente. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos 
financeiros, observando o regime de competência. 

3.2) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 

3.3) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.4) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.5) Impostos Federais 
A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 

3.6) Demonstrações Financeiras 

A Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC, foi elaborada através do método direto, evidenciando todos os 
recebimentos e pagamentos decorrentes das atividades da empresa. 

3.7) Resultado do Exercício 
No confronto entre receitas e depesas, a empresa obteve um lucro de R$ 329.065,08, devidamente registrada na 
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Rua Jose Tiburcio Feio, 62 - Centro - Cep 65790-000 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 
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Local de Registro: JUCEMA 
N° do Registro: 21600016061 

NOTAS EXPL1CATIVAS 

Inscrição Estadual: 124501087 
Data de Registro: 24/10/2014 
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conta Lucros Acumulados. 

4) CAPITAL SOCIAL 

O capital social em 31/12/2023 é de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais), totalmente integralizado, sem 
divisões de cotas, pois a mesma ainda estava na condição de Sociedade Empresária Limitida Unipessoal (SLU). 

5) SITUAÇÃO TRABALHISTA 

Atualmente a entidade não tem uma reclamatória trabalhista em processo e estima que no exercício não há 
previsão de desligamento. 

6) EVENTOS SUBSEQUENTES 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobrea situação patrimonial ou financeira da empesa ou que possam 
provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

WILZA CARLA NUNES COSTA 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

C.P.F. :403.162.033-00 RG . 1505398 
C.R.C. :MA-0105100-9 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO/MA. 31 de DEZEMBRO de 2023 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :011.898.603-17 
R.G. 1158211993 
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Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Ertificamos que o ato da empresa ACCESS NET LTDA - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 
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01189860317 FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 

• 
40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/05/2024 19:04 SOB N° 20240659520. 

PROTOCOLO: 240659520 DE 15/05/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406865518. CNPJ DA SEDE: 21286983000144. 

RIRE: 21600016061. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/05/2024. 

ACCESS NET LTDA - ME 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

www.ezapresafac2.1.ma.gov.br 

A validade desce d .-r,to, se impresso. fica e4jeLt.o Á comprovação de sda autentici.dade nas respectrvoa psztar4, 
3 nformerso seva respect :Vtt4,1 Côdlln 3 Da ver LfIcrevão. 
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TERMO DE ABERTURA 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 1 

Jui 

Contém este livro 47 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 47 e 
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2023 a 31/12/2023 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

. ACCESS NET LTDA ME 

. RUA JOSE -na URGI° FEIO. 62 
: CENTRO 
: 65790-000 
: SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°21600016061 

Arquivado em 24/10/2014 

Inscrição Estadual n°124501087 
C.N.P.J. n°21.286.983/0001-44 

Sao Domingos do Maranhao/MA, 01 de Janeiro de 2023 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
Técnico em Contabilidade 
C.P.F.: 403.162.033-00 
R.G. :1505398 
C.R.C.: MA-0105100-9 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.: 011.898.603-17 
R.G.: 1158211993 



TERMO DE ENCERRAMENTO 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 1 

Contém este livro 47 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 47 e 
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2023 a 31/12/2023 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

ACCESS NET LTDA ME 
. RUA JOSE TIBURCIO FEIO. 62 
: CENTRO 
65790-000 

: SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°21600016061 

Arquivado em 24/10/2014 

Inscrição Estadual n°124501087 
C.N.P.J. n°21.286.983/0001-44 

Sao Domingos do Maranhao/MA, 31 de Dezembro de 2023 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
Técnico em Contabilidade 
C.P.F.: 403.162.033-00 
R.G. : 1505398 
C.R.C.: MA-0105100-9 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.: 011.898.603-17 
R.G.: 1158211993 
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TERMO DE ABERTURA 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 1 

Contém este livro 37 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 37 e 
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2022 a 31/12/2022 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: ACCESS NET LTDA ME 
: RUA JOSE TIBURCIO FEIO. 62 
: CENTRO 
: 65790-000 
• SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°21600016061 

Arquivado em 24/10/2014 

Inscrição Estadual n°124501087 
C.N.P.J. n° 21.286.983/0001-44 

Sao Domingos do Maranhao/MA, 01 de Janeiro de 2022 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
Técnico em Contabilidade 
C.P.F.: 403.162.033-00 
R.G. : 1505398 
C.R.C.: MA-0105100-9 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.: 011.898.603-17 
R.G.: 1158211993 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
LIVRO DIÁRIO 

N° de Ordem 1 

Contém este livro 37 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 37 e 
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2022 a 31/12/2022 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: ACCESS NET LTDA ME 
: RUA JOSE TTSURCIO FEIO, 62 
: CENTRO 
:65790-000 
: SAO DOMINGOS DO MARANHAO / MA 

Registrado em JUCEMA 
sob NIRE n°21600016061 

Arquivado em 24/10/2014 

Inscrição Estadual n°124501087 
C.N.P.J. n°21.286.983/0001-44 

Sao Domingos do Maranhao/MA, 31 de Dezembro de 2022 

WILZA CARLA NUNES COSTA 
Técnico em Contabilidade 
C.P.F.: 403.162.033-00 
R.G. : 1505398 
C.R.C.: MA-0105100-9 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.: 011.898.603-17 
R.G.: 1158211993 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE 
SICOOB CENTROLESTE 
CPNJ: 09.403.026/0022-80 

Número de identificação do registro de empresas — N1RE: 219.0035716-6 
Endereço: Rua Major Delfino Calvo, 19, Sào Domingos do Maranhão - MA 

CEP: 65.790-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa ACCESS NET LTDA, CNPJ 

sob n" 21.286.983/0001-44, com sede na Rua José Tibácio Feio, Bairro Centro, São 

Domingos do Maranhão, presta serviços de fornecimento de intemet para o SICOOB 

em São Domingos do Maranhão, desde 02/01/2023, não tendo nada que desabone a 

conduta da mesma. 

Por ser expressão da verdade, assino o presente instrumento. 

São Domingos do Maranhão -MA, 16 de Maio de 2024 

JADSON Assinado de 
forma digital por 

SALES JADSON SALES 
LIMA:8629093234 

LIMA:862 9
Dados: 2024.05.16 

90932349 10:09:22 -0300' 

COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE 
SICOOB CENTROLESTE 
CPNJ: 09.403.026/0022-80 

81,3ir 111-4.2

COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE — SICOOB CENTROLESTE 
Rua Major Delfino Calvo n° 19— Centro — São Domingos do Maranhão - MA — CEP: 65790-000 

FONE/FAX: (99) 3532-6507 - Email: centrolestema.4436@sicoob.com.br 

2711 
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'4/10/2016 . SEI * ANATEL - 0686789- Aio:: 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATO N2 2632, DE 27 DE JULHO DE 2016 

:OLHAS: 

tf PROCESSO: 

Assinatura.: 

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL 
DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 156, incisos II e IV, do 
Regimento Interno da Anate!, aprovado pela Resolução n° 612, de 29 de abril de 2013, e 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado 
pela Resolução n° 73, de 25 de novembro de 1998, e no Regulamento do Serviço de Comunicação 
Multimidia, aprovado pela Resolução n° 614, de 28 de maio de 2013; 

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o § 12 do art. 10 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimidia, não haverá limite ao número de autorizações para exploração do Serviço de 
Comunicação Multimidia, o que caracteriza hipótese de inexigibilidade de licitação, por configurar-se 
desnecessária; 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n° 53500.004478/2016-18; 

RESOLVE: 

Art. 1° Expedir autorização à ACCESS NET EIRELI - ME, CNPJ/MF n2 21.286.983/0001-44, 
para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de 
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o 
território nacional. 

Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de 
exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da 
regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da Superintendência de Outorga 
e Recursos à Prestação desta Agência. 

Art. 2° Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações 
do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes. 

Art. 39 Estabelecer que o prazo para o inicio da operação comercial do serviço, quando 
este depender de sistema radioelétrico próprio, não poderá ser superior a dezoito meses, contado a 
partir da data de publicação do extrato do ato de autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial 
da União. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, por no 
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel. 

Art. 49 Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da 
União. 

Se
•  Documento assinado eletronicamente por Vitor Elisio Goes de Oliveira Menezes, Superintendente 
l• (5 de Outorga e Recursos à Prestação, em 13/10/2016, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento no art. 30, II, da Portaria n2 1.476/2014 da Anatel. 

.4 1i\ oA autenticidade deste documento pode ser conferida no site htto://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 0686789 e o código CRC CF686E0A. 

https://selanatelgov.brisei/institucionalfpesquisa/docurnento consulta_externa.php?hdXVLROfelOBCLPOxio5Rtat53XJSjwzquyPeweVig7gneel-xiBGFigz. 1/2 



14/0/2016 .. SEI) ANATEL - 0686789- Ato:: hl° PROCESSO: 

AsslItatUre.: 

2,1 

Referência: Processo n° 53500.004478/2016-18 SEI ng 0686789 

littps://sei.anatel.gov.br/sei/institucional/pesquisa/documento consuIta_externa.php?hclXVLROfelOBCLPOxio5Rtat53XJSjwzquyPeweVig7gneel-xiBGF 2)2 



15/05124, 17:35 about:blank 
-0LrIAS: 

, ( 7/11,1

N' PROCESSO: 

Assinatura.: 

e0,4 CRCMA 
CONSEU-I0 REGIONAL DE CONTABILIDADE 
D0~0 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME • WILZA CARLA NUNES COSTA 
REGISTRO • MA-010510/0-9 
CATEGORIA • TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

, CPF • '162.033--

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 15/05/2024 as 17:35:16. 
Válido até: 13/08/2024. 
Código de Controle: 57823. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

about:blank 



ri WM 111/11* ave FIMIT-nno „  
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

Corregedoria Geral da Justiça 
1' Vara da Comarca de São Domingos do Maranhão 

FOLHAS: 
N° PROCESSO: 
AssInittn: 

CERTJUDONE-VNSDM - 642024 
Código de validação: 2BCD8F1835 

Número da guia: 24056901001786484. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO DAS VARAS CÍVEIS E COMÉRCIO 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento 

de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Varas Cíveis e 

Comércio,a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro do ano de dois mil e treze (2013), até o 

dia sete (07) de Maio do ano corrente, constatei não EXISTIR distribuição de pedido de 

Falência, Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil 

contra: ACCESS NET LTDA, inscrita no CNPJ N" 21.286.983/0001-44, localizada a Rua José 

Tibúrcio Feio, n° 62, Centro, São Domingos do Maranhão - MA. CERTIFICO finalmente que. 

a Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São 

Domingos do Maranhão. O referido 4 verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente 

Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Antônio 

Pacheco Guerreiro". nesta Cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão. Eu. 

João Paulo d e Araújo Marinho, Secretário Judicial. subscrevo. 

São Domingos do Maranhão-MA, 07 de Maio de 2024 

JOAO PAULO DE ARAUJO MARINHO 
Secretário Judicial de Entrância Inicial 

1a Vara da Comarca de São Domingos do Maranhão 
Matrícula 202374 

Documento assinado. SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 07/05/2024 16:29 (JOAO PAULO DE ARAUJO MARINHO) 

CERTJUDONE-VNSOM - 642024 /Código: 2BCD6F1835 
Valide o documento em www tImaius.bri,.-alleacloc.ptvp 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
:sConsurnoConscienti. 



•-tu-xioodesseee 
Memireaseatso 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Cometoal e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: ACCESS NET ITDA - ME 

NIRE : 2160(1016061 
Natureza Juridica: Sooecade Emeresana Lim.tada 

NIRE (Sede) 
21600016061 

CNPJ 
21.286.983/0001-44 

Data de Ato Constitutivo 
24/10/2014 

Endereço Completo 
Rua JOSE TIBURCIO FEIO, N, 62, CENTRO - São Domingos do Maranhão/MA - CEP 65790-000 

OLHAS 

'4 PROCESSO: 

Assfruihm.: 

Z79 

FÁCIL f:Ilk¡U;:+11A6'1;-- -

Protocolo: MAC2403407689 

Inicio de Atividade 
14/10/2014 

Objeto Social 
6110-8,03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA SCM 4221-9/04 - CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES 
4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 6190-6/01 - PROVEDORES DE 
ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES 8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 
4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL 
ELETRICO, 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL. 

Capital Social 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPFiCNPJ 
FRANCISCO PEREIRA DA 011.898.603-17 
SILVA NETO 

Participação no capital 
R$ 150.000,00 Sócio 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
Indeterminam 

Dados do Administrador 
Nome CPF 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO 011.898.603-17 

Último Arquivamento 
Data Número 
15/05/2024 20240659520 

Término do mandato 
Indeterminado 

Atofeventos 
223 223- BALANCO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 15/05/2024, ás 23:24:39 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://vmmempresalacil.magov.br. com o código TFGMTKGZ. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

Situação 
ATIVA 

Status 
xxxxx 

1 de 1 



FÁCIL h= rag—"— 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição 

Certificamos que ACCESS NET LTDA - ME 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21600016061 

CNPJ 21.286.983,000144 

N° 

Assinatura.: 

, • 
FÁCIL MARANHÃO 

Protocolo: MAC2403407710 

Endereço Completo Rua JOSE TIBURCIO FEIO, Na 62, xxxxx, CENTRO - São Domingos do Maranhão/MA. CEP 65790-000 

Situação 
ATIVA 
Status 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20240659520 15/05/2024 BALANCO 
223 20231360401 26/10/2023 BALANCO 
904 T2160001606 09/12/2022 TRANSFORMACAO 
002 20211160431 21/09/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 20210016400 14/01/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 20200538586 15/07/2020 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20190414375 11/07/2019 BALANCO 
223 20180399942 22/06/2018 BALANCO 
002 20180325019 14/05/2018 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20170487970 21/03/2017 BALANCO 
223 20170487938 20/03/2017 BALANCO 
223 20170487920 20/03/2017 BALANCO 
223 20151359024 25/11/2015 BALANCO 
315 20140711112 24/1W2014 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
091 21600016061 24/10/2014 ATO CONSTITUTIVO 

1 11111111111.11ARIMMNIII 

Esta certidão 101 emitida automaticamente em 15/05/2024, às 23:26:09 (horário de Brasilia). 
Se impressa. verificar sua autenticidade no https://vromempresafacil.ma.gov.br. com o código AF1AAKIN. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

1 de 
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cHavEsnET 
CNPJ: 21.286.983/0001- 44 

1E: 124.501.087 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" 02/2024 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇOS 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SFtP N" 02/2024 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

Prezado Senhor, 

A empresa ACESS NET LTDA com endereço na rua José Tibúrcio Feio inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
21.286.983/0001-44 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° 1158211993 e do CPF n° 011.898.603-17, vem apresentar proposta comercial relativa à 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem 
sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ R$ 444.600,00 (QUATROCENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL E 
SEISCENTOS REIAS), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme 
demonstrativo abaixo: 

gri M
ESPECIFICAÇÕES QUANT 

Qtde de 
UBS 

VAL UNI TOTAL 

1 

Fornecimento de link dedicado de acesso a 
internet, através das fibras ótica, com 
velocidade mínima de 50 mps de download 
e upload simétricos full duplcx com 
fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo 
públicos sem restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, durante 07 (sete) dia da semana 
com fornecimento de roteador com 
interface gigabyte e demais equipamentos 
para o perfeito funcionamento do link 

12 17 
RS 27.650,00 RS 331.800,00 

2 
Manutenção e cabeamento de rede 
corporativo de computadores 

12 17 
R$ 9.400,00 R$ 112.800,00 

TOTAL R$ 444.600,00 
ilP in h wa - e• .-, - r..• _ ___!_ __  -1- ma --. -- e.- . - — ai it _ "rn.... le r•sekni_n et soo uorrungos ao morarmo° me" c.. t-• UCP/1"/ k".# 

(99) 3578-1007 I 0800- 0000533 0:3 @chavesnetma contato@chavesnetrit2t.br 

www.chav•sn•t.net.br 



cHavEsnEr 
CNPJ: 21.286.983/0001-44 

1E: 124.601.087 

Qui* a 

N' PROCESSO: 

AssinelutiL; 

*Orientação para preenchimento da proposta no portal de compras: O Preço Total do Item será obtido 
pela multiplicação dos campos "R$ Unit.", pela "Qtd." e pela "Recorrência". Para fins de cadastramento 
da proposta no Portal de Compras as licitantes interessadas deverão dividir o "Preço Total do Item" 
obtida em sua proposta e dividir pela "Qtd", o resultado da divisão deverá ser informado no campo 
"Valor Unitário" constante no Portal de Compras. 

Tipo de Beneficio: EX — Exclusivo para MEI/ME/EPP 
CR — Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
SUBCONT — Subcontratação para MEI/ME/EPP 
CP — Cota Principal ou Ampla Participação 
SB — Sem Benefício ou Ampla Participação 

Francisco Pereira da Silva Neto, CPF n° 011.898.603-17, RG n° 1158211993. Sócio Proprietário; 
Dados Bancários da Empresa: Banco do Brasil, Agência n° 2614-X e Conta Corrente no 32.667-4. 
Contatos: (99) 3578-1007, Email: financeiro@chavesnet.net.br; 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do 
certame; 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

São Domingos do Maranhão, 16 de maio de 2024. 

ACCESS NET Assinado de forma digital 
por ACCESS NET 

LTDA:2128698 LTDA:21286983000144 
Dados: 2024.05.16 

3000144 16:38:40-0300 

ACCESS NET LTDA 
CNP]: 21.286.983/0001-44 

DIEGO FELIPE VARÃO CHAVES 
CPF: 029.692.753-84 

PROCURADOR 

Rua Jose Tibürcio Feio. 62 - Centro - São Domingos do Maranhão - MA - CEP: 65790-000 

(99) 3578-1007 0800-0000533 dl @chavesnetma contato@chavesnet.net.br 

www.chavesnet.net.br 



.283 rOLHAS.

(OPROCESSO:  ÉV42j/if 

FORNECEDORES HABILITADOS 

PREGÃO N0. 02/2024 
PROCESSO LICITATORIO N. 66/2024 

Registro de Preços, prazo: 1 mes(es) 
E permitido Carona 

Final da Proposta/Inicio da Sessão: 16/05/2024 às 14:30 

fotnecedor: ACCESS NET LTDA 
_ 

CPF/CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Telefone: 

Lote 1 
Fornecimento de link dedicado de acesso a internei, através das fibras otica, com velocidade mintam de 50 mps de download e upload simetncos full duplex 
com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da 
semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

DeSerlfção Comprador 

, 1 - Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicas sem restrições de portas com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário Sub Total 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras 
I otica, com velocidade minima de 50 mps de download e upload 
simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 12,00 meses 27.650,00 331.800.00 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 
• --
Marca: Fabricante: Modelo: 

Lote 2 
Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição Comprador 

1 - Manutenção e caboamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário Sub Total 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12,00 meses 9.400,00 112.800,00 

• Marca: Fabricante: Modelo: 

Total de ACCESS NET LTDA 

Homologação Completa: 29 de Maio de 2024, 2 de 2 lote(s). 

Documento gerado em 29 de Maio de 2024. 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 

444.600,00 

Página 1 de 2 
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- Pregoeiro(a) 

01 
Silva - Equipe de Apoio 

Maria Luana de Sousa Viana - Equipe de Apoio 

FURAS: 

N' PROCESSO: 

Mitillitarl:. 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão. Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão Página 2 de 2 



96 
FOLHAS: 

PP PROCESSO:M/0 n 

FORNECEDORES HABILITADOS 

PREGÃO Ng. 02/2024 
PROCESSO LICITATORIO NI°. 66/2024 

Registro de Preços, prazo: 1 mes(es) 
É permitido Carona 

Final da Proposta/Inicio da Sessão: 16/05/2024 às 14:30 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA 

E-mail: Telefone: 

Assiflaturt. 

CPF/CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Lote 1 
Fornecimento de link dedicado de aceso a internei, através das fibras otica. com velocidade ~ima de 50 mps de download e upload simetrIcos full duplex 
com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da 
semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Descrição Comprador 

1 - Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 1PV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

• - - 
Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário Sub Total 

- - 
Fornecimento de link dedicado de acesso a Internet. através das fibras 
otica, com velocidade minima de 50 mps de download e upload 
simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

12,00 meses 27.650,00 331.800,00 

Marca: Fabricante: Modelo: 
. _ 

Lote 2 
Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição Comprador 

1 - Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário Sub Total 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12,00 meses 9.400,00 112.800.00 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Total, tie ACCESS NET LTDA 

Homologação Completa: 29 de Maio de 2024, 2 de 2 lote(s). 

Documento gerado em 29 de Maio de 2024. 

444.600,00 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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FOLHAS: 

N° PROCESSO: 

ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

PREGÃO Ng. 02/2024 

PROCESSO LICITATORIO N9. 66/2024 

Registro de Preços 
Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

Lote 1 
Fornecimento de link dedicado de acesso a Internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps 
de download e upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições 
de portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA 

Emelt 

Data/hora de envio 16/05/2024 13:05:56 

CNPJ/CPF: 21.286.983/0001-44 

Telefone: 

Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

- - 

Descrição do Fornecedor Quantidade 

- - - 
Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras 
otica, com velocidade minima de 50 mps de download e upload 
simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 foco 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 
- -- - 
Marca: Fabricante: 

- - — 

Lote 2 
Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA 
- - - 

Email: 

Data/hora de envio 16/05/2024 13:05:56 
— - 

Descrição Comprador 

1 - Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

12,00 

Modelo: 

Unidade de Unitário 
Medida Proposto 

meses 29.000,00 

CNPJ/CPF: 21.286.983/0001-44 

Telefone: 

Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de Unitário 
Medida Proposto 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12,00 meses 12.000.00 

Marca: Fabricante: Modelo: 

A geração dessa Ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 29 de Maio de 2024, 2 de 2 lote(s). 
Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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Documento gerado em 29 de Maio de 2024. 

Jorg s Fran Silva - Pregoeiro(a) 

FOLHAS: 

Ne PROCESSO: 

Assinatura: 
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ATA PREGÃO 

PREGÃO N. 02/2024 
PROCESSO LICITATORIO N. 66/2024 

Registro de Preços, prazo: 1 mes(es) 
É permitido Carona 

-OLHAS: 

Nr PROCESSO: 

..........±,""--AssillIttre 

Às 14:30 do dia 16/05/2024, reuniu-se o(a) Pregoeiro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados por Ato Legal, em atendimento às disposições contidas na legislação vigente, a fim de realizar 
os procedimentos relativos ao presente Pregão, Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, I, cujo objeto é 
(Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do 
município de São Domingos do Maranhão - MA., conforme as quantidades, especificações e condições constantes 
neste Termo de Referência.). 
Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram 
encerradas as ofertas de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase de 
homologação. 
As informações dessa ata são dinâmicas, haja vista a possibilidade de alteração das decisões por meio de recurso. 
Apenas após homologado do processo as informações estarão consolidadas. 

Publicação: 30/04/2024 
Limite de impugnação: 13/05/2024 
Final da Proposta/Inicio da Sessão: 16/05/2024 às 14:30 

Esclarecimentos e Impugnações 

Solicitação 

Nome: JOAO CARLOS PEREIRA MATIAS e: Jorges Fran Costa Ramalho Silva 

Resposta 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranháo - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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atO 

Esclarecimento: 
Prezados(as). Solicitamos esclarecimento referente aos seguintes 
pontos, dado a importância das informações para fins de viabilidade 
técnica: 1. Precisamos que sejam informados os endereços das 17 
(dezessetes) Unidades Básica de Saúde - UBS da localidade onde serão 
instalados os Mits. 2. Para uma maior assertividade na realização dos 
estudos de viabilidade de cada um dos sites, que implicará em 
condições técnicas e comercias vantajosas ao Órgão, solicitamos que 
seja informado os endereços completos de cada um dos Itens com suas 
respectivas coordenadas geográficas. 3. Será 01 link dedicado de 
acesso a Internet para endereço ? Atenciosamente. Sergio Albuquerque 
1 Estagiário/Licitações 1 DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A. 

Nome: Rosenilda Da costa 

Esclarecimento: 
Eu Rosenilda da Costa representante/procuradora da TELEFÓNICA 
BRASIL S/A., via procuração púbica anexa, vem respeitosamente, 
perante V. Sa, apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao edital 
em epígrafe, pelos fundamentos demonstrados nesta peça anexa. 
ESCLARECIMENTO - SA0 DOMINGOS DO MARANHAO-MA (21.4 

Resposta: 
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. REF: 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 02/2024 - CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 066/2024 OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de link de internei para as Unidade Básica de Saúde do 
município de São Domingos do Maranhão - MA., 
conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. DA 
TEMPESTIVIDADE: Os Esclarecimentos e Impugnações: 
Até 13/05/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO - 
www.licitasaodomingosma.com.br EMPRESA 
SOLICITANTE: DB3 SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO: Prezados(as), Solicitamos 
esclarecimento referente aos seguintes pontos, dado a 
importância das informações para fins de viabilidade 
técnica: 1. Precisamos que sejam informados os 
endereços das 17 (dezessetes) Unidades Básica de Saúde 
- UBS da localidade onde serão instalados os linIcs. 2. 
Para uma maior assei-In/idade na realização dos estudos 
de viabilidade de cada um dos sites, que implicará em 
condições técnicas e comercias vantajosas ao Órgão. 
solicitamos que seja informado os endereços completos de 
cada um dos Itens com suas respectivas coordenadas 
geográficas.3. Será 01 link dedicado de acesso a internet 
para endereço ? Atenciosamente, Sergio Albuquerque 1 
Estagiário/Licitações 1 DB3 SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. DA RESPOSTA AO PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO: Informamos que o presente 
processo trata de uma contratação via, Sistema de 
Registro de Preços, informamos ainda que este 
procedimento licitatório serve para registrar os preços de 
fornecedores para compras futuras do poder público. 
sendo possível beneficiar até 17 (dezessete) unidades 
básicas de saúde - UBS, do Município de São Domingos 
do Maranhão - MA, Salientamos informar que a presente 
indicação das unidade básica de saúde e as quantidades a 
receber tais beneficio da rede de internet será informado 
no ato da futura contratação. Estamos encaminhando em 
anexo a relação de todas as unidades básicas com os 
respectivos enderenço e classificações de acordo com o 
sistema único de saúde - sus. Atenciosamente, São 
Domingos do Maranhão - MA. 13 de outubro de 2024. 
Clodomir Gomes da Silva Junior Secretario Municipal de 
Saúde - SEMUS. RESPOSTA AO PEDIDO DE 
ESCIARE 01,pdf 

Nome: Jorges Fran Costa Ramalho Silva 

Resposta: 
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. REF: 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NQ 02/2024 - CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 066/2024 EM ANEXO. 
Reg). ao Pedido de Esclarecimento 02 pdf 

Lote 1 
Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps 
de download e upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições 
de portas com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA CNPJ/CPF 21.286.983/0001-44 

Data/hora de envio 16/05/2024 13:05:56 Avaliação da proposta: Classificado. 

Descrição Comprador 

1 - Fornecimento de link dedicado de acesso a Internet, através das fibras otica, com velocidade minima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 1PV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de Medida 
Licta Preeitura municipal ae bac) uominga ao marannao - rrereitura municipal cie sao 
Domingos do Maranhão 

Unitário Proposto 
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PROCESSO: 

1 

Fornecimento de link dedicado de acesso a inteniet, através das fibras 
otica, com velocidade mínima de 50 mps de download e upload 
simetricos full duplex com fornecimento de no mínimo 2 IPV4 fixo 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

-- --
Marca: Fabricante: 

Lote 2 
Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

12,00 

Modelo: 

meses 27.650,00 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA CNPJ/CPF 21.286.983/0001-44 

Data/hora de envio 16/05/2024 13:05:56 Avaliação da proposta: Classificado. 

Descrição Comprador 

1 - Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição do Fornecedor Quantidade 
Unidade de 

Medida 
Unitário 
Proposto 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12,00 meses 9.400,00 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Lances 

Lote Etapa Fornecedor Valor do Lance Data/Hora 

Lote 1 Negociação ACCESS NET LTDA 
21.286.983/0001-44 27.650,00 16/05/2024 14:54:36 

Lote 2 Negociação ACCESS NET LTDA 
21286.9831000144 

9.400,00 16/05/2024 14:56:06 

Chat 

Apelido Mensagem 
- 

Bom tarde a todos! Pregoeiro(a) 

Pregoeiro(a) 

Fornecedor 1 

Sistema 

Sistema 
- - - 
Pregoeiro(a) 

Sistema 
- - - — 
Sistema 
- - 
Pregoeiro(a) 

_ 

Pregoeiro(a) 

Sistema 
- - 

Fornecedor 1 
- --
Pregoeiro(a) 

Sistema 

- 

Sistema 

Me chamo Jorges Fran Costa Ramalho Silva e serei o Pregoeiro responsável por 
conduzir a sessão pública de Pregão Eletrônico. 

O fornecedor 01 solicitou envio de mensagem. 

A sessão pública foi iniciada. 

As propostas foram abertas. Aguardem conectados a classificação das propostas 

As propostas foram classificadas e em breve será iniciada a disputa. 

Iniciada a fase de lances no lote 01 . Senhores fornecedores deem seus lances! 

Iniciada a fase de lances no lote 02 . Senhores fornecedores deem seus lances! 

Senhores ofertem seus lances. 

Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de redução dos valores ofertados a 
titulo de negociação. 

O valor de referência do lote 01 foi divulgado R$ 27.683,31. 

A Empresa ChavesNet tem uma oferta de R$ 27.650,00 referente ao lote 01 

Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de uma nova redução 

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 01 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 02 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

_ 
Licita Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 

• 

Data/Hora 

16/05r2024 14:31:34 

16/05/2024 14:31:57 

16/05/2024 14:32:13 

16/05/2024 14:34:18 

16/05/2024 14:34:48 

16/05/2024 14:34:48 

16/05/2024 14:35:41 

16/05/2024 14:35:44 

16/05/2024 14:36:01 

16/05/2024 14:48:50 

16/05/2024 14:49:19 

16/05r2024 14;53:19 

16/05/2024 14:57:40 

16/05/2024 15:13:21 

16/05/2024 15:13:25 
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Pregoeiro(a) 

Fornecedor 1 

Pregoeiro(a) 

Pregoeiro(a) 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Convoco a empresa - 01 - ACCESS NET LTDA- CN11: 21.286.983/0001-44 para 
apresentar DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA READEQUADA ao 
valor final em arquivo para o(s), no prazo de até 2 (duas) horas, ate as 17 h30 min, 
sob pena de desclassificação caso não seja apresentada. 

O fornecedor 01 solicitou envio de mensagem. 

Senhores informo que a reabertura da presente licitação ocorrerá dia 23/05/2024 às 
14h30min, por favor estejam todos conectados. 

Boa Tarde a todos. 

O fornecedor ACCESS NET LTDA foi Habilitado no(s) lote(s): 1 à 2. 

O fornecedor ACCESS NET LTDA foi declarado vencedor do(s) lote(s) 1. 

O fornecedor ACCESS NET LTDA foi declarado vencedor do(s) lote(s) 2. 

0(s) Lote(s) 1., foi(ram) abertos para manifestação de intenção de recurso. Que deve 
ser feita em até 30 minuto(s) -(Prazo final: 23/05/2024 15:16:22). 

0(s) Lote(s) 2., foi(ram) abertos para manifestação de intenção de recurso. Que deve 
ser feita em até 30 minuto(s) • (Prazo final: 23/05/2024 15:16:28). 

0(s) lote(s) 1. foi(ram) adjudicados para o fornecedor ACCESS NET LTDA. 

0(s) lote(s) 2. foi(ram) adjudicados para o fornecedor ACCESS NET LTDA. 

0(s) lote(s) 1. foi(ram) homologados para o fornecedor ACCESS NET LTDA. 

0(s) lote(s) 2. foi(ram) homologados para o fornecedor ACCESS NET LTDA. 

Julgamento de Recursos e Contrarrazões 
_ - 

Não foram apresentados pedidos de recursos ou contrarrazões ao processo. 
- — 

Lista de Classificação do Lote 1 

Posição Fornecedor 

1 ACCESS NET LTDA 

16/05/2024 15:26:54 

16/05/2024 17:28:41 

21/05/2024 14:57:45 

23/05/2024 14:31:18 

23/05/2024 14:45:40 

23/05/2024 14:46:09 

23/05/2024 14:46:13 

23/05/2024 14:46:22 

23/05/2024 14:46:28 

24/05/2024 14:13:03 

24/05/2024 14:13:10 

29/05/2024 09:32:13 

29/05f2024 09:32:20 

CPF/CNPJ Lance Final 

21.286.983/0001-44 27.650.00 

Lista de Classificação do Lote 2 
•---.• 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 
- - - 

ACCESS NET LTDA 

Avisos do processo 

Data / Hora Descrição 

Status de Adjudicação e Homologação dos Lotes 

21.286.983/0001-44 9.400,00 

Adjudicação Homologação 
Lotes 

Data/Hora Data/Hora 

Lote 1 24/05/2024 14:13:03 29/05/2024 09:32:13 

Lote 2 24/05/2024 14:13:10 29/05/2024 09:32:20 

A geração dessa Ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 29 de Maio de 2024, 2 de 2 lote(s). 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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Documento gerado em 29 de Maio de 2024. 

Jorg Costa Rani ' ilva - Pregoeiro(a) 

Nivia Go Silva - Equipe de Apoio 

itU~  
Maria Luana de Sousa Viana - Equipe de Apoio 

Assinatura.:  . 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
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1' PROCESSO: 

wriainne  

• 

• 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital do Pregão n° 02/2024, Processo Administrativo no 66/2024, após análise, conferência e 
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão - MA., conforme as quantidades, 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

Resumo 

Fornecedor Estimado Adjudicado Diferença 
- — 

ACCESS NET LTDA - 21.286.983/0001-44 
diego@chavesnet.net.bt - (98) 98607-4859 445.450,56 444. , 60000 850,56 

Totais 445.450,56 444.600,00 850,56 
Proveito ( 0.19% 

Detalhes 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva na condição de Pregoeiro(a) Adjudicou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA - CPF/CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Lote 1 Data/Hora da Adjudicação - 24/05/2024 14:13:03 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica. com velocidade minima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 
vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 

equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Descri-tão Item 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras 
otica, com velocidade minima de 50 mps de download e upload 
simetricos fui) duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Lote 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 

Descrição Item 
_ 

Quantidade Medida Unitário Sub Total 

1200, meses 27.650,00 331.800,00 

Data/Hora da Adjudicação - 24/05/2024 14:13:10 

Quantidade Medida Unitário Sub Total 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 12,00 meses 9.400,00 112.800,00 

São Domingos do Maranhão, 24 de Maio de 2024. 

Licita:: Prefeitura Municipal de São -13 
Domingos do Maranhão 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

.1413.  /MC 

PROCESSO: 

issitutufa.: 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital de Pregão n° 02/2024, Processo Administrativo n° 66/2024, após análise, conferência e 
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as Unidade 
Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão - MA., conforme as quantidades, 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

Fornecedor 
_ 

ACCESS NET LTDA - 21.286.983/0001-44 
diego@chavesnet.net.bt- (98) 986074859 

• -T—ota.1S—

• 

Resumo 

Estimado Homologado 

445.450,56 444.600,00 

445.450,56 444.600,00 

Detalhes 

Diferença 

1350.5i; 

850,56 
Prmieito ( 0,19% 1 

Clodomir Gomes da Silva Junior na condição de Autoridade Competente Homologou o(s) lote(s) em favor 
de: 

Fornecedor: ACCESS NET LTDA - CPF/CNPJ: 21.286.983/0001-44 

Lote 1 Data/Hora da Homologação - 29/05/2024 09:32:13 

Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras otica, com velocidade =ima de 50 mps de download e 
upload simetricos full duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 
---• • • - — 
Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 
- ------- - - 
Fornecimento de link dedicado de acesso a internet, através das fibras 
otica, com velocidade minima de 50 mps de download e upload 
simetricos duplex com fornecimento de no minimo 2 IPV4 fixo 
publicos sem restrições de portas com disponibilidade 24 (vinte e 12,00 meses 27.650,00 331.800,00 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com interface gigabye e demais 
equipamentos para o perfeito funcionamento do link. 

Lote 2 

Manutenção e cabeamento de rede corporativo de computadores. 
• - 

Deitei:lição Item 

Manutenção e cabearnento de rede corporativo de computadores. 

São Domingos do Maranhão, 29 de Maio de 2024. 

Data/Hora da Homologação- 29/05/2024 09:32:20 

Quantidade Medida Unitário Sub Total 

12,00 meses 9.400,00 112.800,00 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2024 - CPL/PMSDM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024 — CPL/PMSDM 
PROCESSO N° 066/2024 

Processo n° 66/2024/PMSDNI 

Fls • 24.£ 

1
(:)Ruh.: 

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com 
sede na Praça Getúlio Vargas„ bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
Maranhão, Cep. n° 65.670-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal 
n° 06/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante 
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei 
Complementar n° 123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do 
Maranhão — MA., conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de 
Referência.— SEMUS., especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 
02/2024 — CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e 
proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste 
documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas 
necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de ReOstro de Preços, celebrada 
perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Orgão Gerenciador), tendo 
como parte a(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (Órgão Participante) e o(s) 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM, encontram-se elencadas 
abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA:ACCESS NET LTDA - CHAVES NET 
CNPJ:21.286.983/0001-44 Telefone (99) 3578-1007 
Endereço: Rua José Tiburcio Feio — centro — cidade de 
São Domingos do Maranhão -MA 

E-mail: contato@chavesnelnet.br 

Representante Legal: Diego Felipe Varão Chaves 
CPF:029.692.753-84 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

II I.: N I ESPECIFICAÇÕES OUANT ()ide de 11135 VAI. UNI TOTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA I CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - ( EP N°65.7911-000. 
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I Fornecimento de link dedicado de 
acesso a intemet. através das fibras 
mica, com velocidade mínima de 50 
mps de download e upload simetricos 
full duplex com fornecimento de no 
minimo 2 IPV4 fixo publicos sem 
restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e quatro) 
horas por dia. durante 07 (sete) dia da 
semana com fornecimento de . 
roteador com interface gigabye e 
demais equipamentos para o perfeito 
funcionamento do link. 

12 17 27.650,00 331.800.00 

2 Manutenção e cabeamento de rede 
corporativo de computadores. 

12 !7 ,,.4(lomo 112800,00 

Total 444.600.00 

2.,DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a 
partir da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - 
SEMAD, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 06/2024. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que 
não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que 
seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do 
fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não 
tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2" 
do art. 86 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado. 
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA I CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS. S/N — CENTRO - CEP N° 65.79O-outl. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no inciso 111, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.69010001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, SiN — CENTRO - CEP N°65.790-000. 

Página 4 de 7 

301

f 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Processo n" 66/2024/PMSDM 

Fls.:  30;2,
Rub.: (

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENC1ADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE, serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 
06/2024. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENC1ADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços 
contidos na "Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o inicio de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de 
acordo com a necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da 
"Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo 
com o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as 
condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 C N PJ: 06.113.690/0001-71 
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10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável: 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante 
demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRA11VAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços, caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos orgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS ASSINATURAS 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento 
produz os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As 
Partes convencional ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser 
assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda 
que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 20, da Medida 
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, 
conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 
02/2024 — CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado 
do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as 
partes assinam o presente. 

SÃO DOMTNGOS DO MARANHÃO (MA), 06 de junho de 2024. 

Renan Ilva Araujo 
Assessor de Finanças. 

Secretaria Municipal de Administração 
órgão Gerenciador do SRP 

govbr 
Documento assinado digitalmente 

FRANCISCO PERORA DA SILVA NETO 
D3ta: 06/0612024 17:16:13-0300 
Vcritlque em https:/ivatictat.itisgov.ba 

ACCESS NET LTDA - CHAVES NET 
CNPJ:21.286.983/0001-44 

Diego Felipe Varão Chaves 
CPF:029.692.753-84 

Representante Legal da empresa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 6ad0259ad03a8c288,029af639664247 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00112023 - CPUPMSDNI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2023 - CPLIPMSDM 

PREGÃO ELETRONICO N2 02/2024 - CPLiPMSOM 
rnn177-7550 4.;12.024. 

Aos ;.)6 aias do mes de junho do ano de 2024. c PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ 
n° 06.113.690/0001-71, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (órgão Gerenciador) com sede na Praça 

lektúlio Vargas. , bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - 
. ranhão, Cep. n° 65.670-000. no uso de suas atribuições. concedidas 
pelo Decreto Municipal n 06/2024. RESOLVE registrar os preços 
daÇs ernpresa(s; a5aixo indicada, doravante denom:nadas 
FORNECEDORAS/PRESTADOPES D SERVIÇOS, sweitando-se 35 partes 
às determinações da Lei ng 14.133/2023. do Decreto Municipal ng 
064/2023, da Lel Complementar n" 123/2006 e em conformidades 
com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Õ. eresente Ate tem per noje, o a Cootrariação emprese 
especializada no fornecimento de link de Internet para as 
Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do 
Maranhão - MA.. conforme as quantidades, especificações e 
condições constantes neste Termo de Referenci .- SP4US.. 
especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 02/2024 - 
CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de precos aoresentadas ocas iic;tantes 
vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contrafação. nem rnonolo ras 

e antitIades indicadas neste documento, podendo o ÕRGÃO 
RTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas 

necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro 
de Preços, celebrada perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AnIvINISTRAÇÃ," lfSr, f:c1 •J‘erencIíáenr!. te - .'o 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE (Órgão -articipante*, e oisi 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NC 0212024 
- CPL/PMSDM, encontram-se elencadas abaIxe: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICARIA 

EMPHEIA‘ACCISS NET UVA • CHAVES NET 
HPH2L2811.933,0001-41 
rott.nese Ruo temi TH,Inviv fole, - - cvHav He S.l., 

Inerninrx Haranhke •rvA 
oreseHIAPte LAO: 17,eis 41,..• 

E1221.G42.7S!-SA 

tralefoHe 1941 3S/6-1007 

P.Wt tr. 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

-1

ASPECIP1C.AEOE5 QUAHT QUI: de urs Th. mit 

'11.11 Tf110.1.41d, : 
NO Av Micos uni nettlxnp: fkp 

<em 4nowtmoIrla44 
tvia.71)! ha14E W (11.Y. 

4n' D7 alo wm4n8 
'HMOCAvv1HC0 O.0. 

rttelace rjeNe e Se*AiS 
elsocament_ os NY7 c nerfenn 
1,r5c,uNk1en4o tlt, I,k 

Maoraenzin • 
PCIP ccrod‘tivs•le 
zrmoutartues. 

12 

' 

1.• 

331104b: 

; 

2. DA VIGÈNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da a:a de registro de preços, será de 12 
(doze) meses contado a partir da sua assinatura e poderá ser 
,Yerroriade, por içual período, deste c ue comorovado o oreço 
vantajoso 

2.1.1. A rpsenha ca ata será pu:olicada no Portal Nacioral de 
Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do 
Município). 

3. DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá á Secretaria 
Muntripat de Aemlnistração - SEMAD. nos seus asr,
operacionais consoante no Decreto Municipal n° 06/2024. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO 
NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Dir -, -.re a vigência da ata de registro de preços e mediante 
autorização prévia do ÓRGÃO GEP.ENCIADOR, o órgão ou ent.uxle tia 
Administração P,jblica Municipal. c.,.ue não tenha particio,.1.-: 
oroceinento oodera aderr à ata ..Ye -egistro de nreçc,s, desce c,. •;e!a 
JustiFcac, no processo 3 vantagem de utilização da ata e i- eja a 
concordáncia do fornecedor beneficiário da ata. 

4.7. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta porcento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registre de 
preços para a órgão gerenciador e para os órgãos participante. 

4.3. O quantitativa decorrPnte das adesões á ata de registre ge ::ireçcs 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobrc do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro cie preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente ente dc núm.:no de 
órgãos não participantes que aderire^.-.. 

4.4. Caberá ao forriecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observer.(as as cone!ções nela estabelet das, ootAr pela aceit e 
não presta-, -.? decorrente cie ac..esac -ar; 
compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e
deccrnooes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e es 
diro:)5 wirticipantes 

4.5. O orgão ert,dace referida rc subltem 4.1 podea solicitar 
adesão aos itens de oue não tenha figurado inicialmente corno 
participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2g do an. 86 da 
Lei Federal ri g 14.133/2021. 

4.6. INIão será corcedida nove adesão 30 órgão ou entidace ci..e não 
tenha consumido ou contratado o quanto:ativo aotco ;oleio 
anteriormente, 

4.7. A.pos a autorização cio ÓRGÃO GERENCIADOR. o órgão ou enixiarie 
não .,..retivar e aquis,ção ou cnntrataçar so';'- .?.a:f.i 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da atà; 
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respeitado o limite temporal de vigencia da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à 
adesão a ata aos órgãos e entidades da Administração Pública 
murai:O:ia! de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

5. DA ALTERACAO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados cie aruaazados em 
decerrenca de eventual redução dos eretos praticades rio ir-cedo eu 
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do nefecioe ou em 
decorrência de fatos imprevis;veis ou previsiveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execuçãc da ata tal como pactuada. 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
n.° 14.133, de 2021: 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou e.ncarraos legais ou a superveniência disccsições ge eo , 

iemprosnda repercussão sobre os preços registradas: 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajuetameeto 
ou repactuaçáo sobre os preçcs registrados. nos termos da Lei te9
14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 
da anualidade e o índice previstos para a contratação: 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedioo do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado l:ornar-se superior ao preço 
era'isade. ^o mercado cor :net se; se-e•vseaente. 
aseeoseecce. convazará 'ornec , ,a a?., a.seecear a 4€:CIU,;:30 de 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto 
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

41)..2. Na hipótese prevista eo item anterior, o ORGÃO GEPENCIADOR 
c.onvocara os fornecedores do cadastro de reserva, caso esta, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
Procederá ao cancelamento da ata de registro de preços. adotanco as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na niodtese de redução Oe ereço regIs! rade. o ÓRGÃO 
GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades st.,ue tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços oara coe 
avaliem a conveniência e a oportunidade de dligenciarern negecieção 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei n9 14.133, de 2021. 

6.2. Na •-•põ•ef.e de o preço de mercado 1:z.Nmar ,s« stir,.!;c1r 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as ebriaea -aes 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado. mediante comprovação de 
fato superveniente que supostamente o impossibiete de cumprir o 
compromisso. 

custos que dê-mons-11e a inviabilidade do preço registrado em reiaaao 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hico:ese de não comprovação da existência oe 'ato 
sarerveraerte das: reaetiil:ze erer redistrsde e per c" ee-ii 
eieefeede cele rif.-.P.ENClareOre e e eereeceeer evera rei!' 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento cc seu 

registro, 'os termos do subitem 5.1, sem erOuízo rias sanções pit vislea 
na Lei ne 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 
termos do item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de resesva. caso ex'sta. na orcem de 
daasificação, uara verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto Municipal n9 
064,2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações. o ORGÃO GERENC!ADOR 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos teimo; do 
subitern 10.2. e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
ceereeteçãc V5r:taiW.a 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 
que inviabilize e preço registrado, conforme previsto no subitem. 6.2 e 
no sutitem 6.2.1. c ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará o areço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comun:carà aos órgãos e às enSiedes 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preçcs 
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual. observadc o disposto no zre. 124 
da Lei yr 14.133. de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA r e REGISTRO DE PREÇOS 

7.: 5 .7 , àf'`Arj.5.),..P.5 p:evestas para os itens ,-. ) ;( ,(2 gra, ee, eae 
ata' de i-eg:stro de preços pecarão ser remanejainas peio ÓRGÃO 
GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.7. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. DE i'srgão eu eroedade ra^ecieante para 7., '"gã0 ou e: talade. 
Paiticiciante: ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidace não 
participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIA DOR que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efe tc do 
remanejamento. 

7.4. Na hipótese de rerearejamente de OP.Gi,0 PARTlCIPAN i liara 
ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, serão observados os limites oreween nn 
art. 28 do Decreto Manicipat n9 06/2024. 

7.5. Competirá ao ORGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo Inicialmerte informado pelo 
ópeaíess r',NRTIC!PAN7E, desce Gee ;s2:3 oréVia anaêeeia do istrãe, co 
erieeeee eise seese ..eder,ãn dr.ts Ivos 

8. DO(S) LOC.AL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO,. 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os servicos ou lore.?ccr o 
objete erss endereços contidos na "Ordem cie Serviço/Fr:meei rtC 
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serviços serê aa acordo corri a necessaade da Joaae participante, 
contados a partir do recebimento da "Ordem de Serv.eor ou "Ordem de 
Fornecimento" ou ''Nota de Empenno", de acoroo com o Termo de 
Referência - Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUCÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de 
de Preços será convocada ,a firme" ,-:ontrér.,:av";es de 

fo mento elou preetaeão de serviços, observarias as condiçees 
fixadas neste instrumerto no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA 
ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no pr370 es'atzelec•de 'ela 
stração, sem justificativa aceitoSvei: 

10.1.2. Em coalquer das aipoteses de nexecução toa : ou parcial do 
lirrazo, 

10.1.3. For liberado; 

Descomorir as condições. da ata de registro de p..7.eças, sem 
.ustificar:va aceitavel: 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal 
ng 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado peia AdrninistraçAo: 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente. 
pelo orgão gerenciador; 

10.2.1. Peio decurso do prazo de vigência: 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados.

S2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso 
uito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. por razões de interesse público, devidernente iestiRcadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por 
iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a amola 
defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio 
eocee cara aoresen`er de'esa no nr27.,:, de 3 icinco dias c.-teis. a 
contar do recebimento da comunicação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento da /.ta de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos interárartes do cadastro de 
reserva no registro de pretos, caso exista, que, zonvocades, não 

11.2. E dc 
_ 

decorrentes do r.íescumerimento do pactuado nesta ata de reg S:f0 ie 
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprirnento disser re.speito 
as contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão CL , tithcie participante deverá comunicar ao órgãe 
gerenciador qualeuer das ocorrências previstas no subltern 10.1. dada 
a necessidade de irsrauração de procedimento para cancelarneaio do 

11. DAS ASSINAnRAS 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas 
Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de doctimento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os niesrnes 
efeitos legais da via f:sice original, nos termos da Lei n' 13.E74, C29 e 
do Decreto e,' 10.27Po2a20, e acordam não contestar sua ve; dade, 
certt€4:tr. .-i e . rte...1-i,Jade. As Partes carn,reneioral alada que a s' ta de 
Registro de Preços eiou Contrato aoeera ser assinado, inclusive oni.35 
testemunhas, de toma manuscrita ou por meio eletrónico, airca que 
não 30r certificaria emitido pela ¡CP-Bras.!, nos termos ao art. 15 2'', 
da Meoida Provisewa o` 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou Adobe 4crobat OJ Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISF.9S'ÇÕES g!NAlS 

12.1. Todas as alterações que se fzerern necessárias serão regislradas 
por intermédio de 'avratura de —ermo A.dvo ou Apostilam- ci. a 
presente Ata de Registro de Preços. conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços. o Edital de PREGÃO 
ELETRÕNICO - SRP N2 02/2024 - CPL/PMSDM e seus anexos e as 
propostas cas emeresas reaistradas resta Ata. 

12.3. Poderá !"ever rnodi9cações nos locais de execução do oleeto em 
que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica ele:to c foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO 
MAgAN‘-(ÃO estado  Maranhã:‘. com "enúncia eyoressa de O' 1OLf,r 
crj r-Q, aro- ae2o:O0 eea. sj pare c•riiy, quaisquer r eas 
oriundas da presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as 
partes assinam o oresente. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), 06 de junho de 2024. 

elrá, o1A.noio 
~xota hiacis.
ellet4 Attr...o 
o ~Iode. !'o SAP 

„,..1~11 , 1-ral,  - CHAVt,  KET 
—.011:21 2141.91W0003-oi [ x.g

o /CNN Vatao Cb.. 
14:029.197.151.114 
,c-rooroole lool <Ir to ;rol., 

Publicado por MARAN JÚNIOR OLIVEIRA SOARES 
05c/iço identir.kador c41b9c2c6f867ac0db6ac6ebe433,1570 

- - 

PRS.FE:TURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO CONCORRÊNCIA PUBLICA 
N'r 002/2.023 

AVISO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO 
CONCORRENCiA PUBLICA N2 002/2023 
O Aoent h ..:".o".:ra-_acãe designado atrmiés da Peitaria n' 
de 1?o.--5..2.*:3.. comunica aos interessados que por recomerid 
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ESTikDO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

CONTRATO N° 23/2024 - PMSDM 
PROCESSO N° 066/2024 

Proce,0 n° 46/202-1/1"tIS I )X1 

Fls.: 301 
Ruh.: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA ACCESS 
NET LTDA - CHAVES NET. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getulio Vargas — bairro Centro, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE Clodomir Gomes da Silva 
Junior, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Cidade, portador RG.: 
21948072002-3 Secretária Municipal de Saúde e a empresa ACCESS NET LTDA - 
CHAVES NET, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° 21.286.983/0001-44, com sede na Rua José 
Tiburcio Feio — centro — cidade de São Domingos do Maranhão -MA, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sr.(a) Diego Felipe Varão 
Chaves , inscrito sob o CPF n° 029.692.753-84, têm, entre si, ajustado o presente Termo de 
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 02/2024 — CPL/PMSDM. 
tendo em vista o que consta no Processo n° 003/2024 e em observância as disposições da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO 

L1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de link de internet para as Unidade Básica de Saúde do município de São 
Domingos do Maranhão — MA., conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência., conforme as especificações, quantidades e condições 
estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata 
de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 444.600,00 (quatrocentos e quarenta e quatro 
mil e seiscentos reais), conforme demonstrativo a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÓES QUANT Qtde de UBS VAL UNI TOTAL 

1 

Fornecimento de link 
dedicado de acesso a internei, 
através das fibras otica, com 
velocidade minima de 50 mps 
de download e upload 
simctricos full duplex com 
fornecimento de no minimo 2 
1PV4 fixo publicos sem 
restrições de portas com 
disponibilidade 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 
07 (sete) dia da semana com 
fornecimento de roteador com 
interface gigabyc e demais 
equipamentos para o perfeito 
funcionamento do link. 

12 17 27.650,00 331 500.00 

2 Manutenção e cabeamento de 
rede corporativo de 
computadores. 

12 17 9.400,00 i , 2 SOn.00 
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444.600,00 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doce) meses, a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA —DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência --Anexo II do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência —Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA — DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Página 2 de 6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Provesm) it' 66/202 1' IS I 

RUIM  (

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n" 14.133, de 2021. 

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, de acordo como constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO 02 PODEE EXECUTIVO 
UNIDADE 11 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
DOTAÇÃO 10.122.0002.2044.0000 
ELEMENTO 3.3.90.39.00 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 
créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.2. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.° 14.133. de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Sào aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS COMUNICAÇÕES 

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, 
que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO — www.saodomingosdo maranhão.ma.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS ASSINATURAS 

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz 
os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto 
n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 
Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO FORO:i ¡ta 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 
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Clodomir mes da Silva Junior 

Secretaria Mun\ ipal de Saúde - SEMUS 

São Domingos do Maranhão — MA, 10 de junho de 2024. 

ACCESS NET 
LTDA: 

TESTEMU 

Nome: 

CPF:  0.02,14 á 415 3---1.°5 

Proces,§ o° 4.0)/2024i1'MS1 

R uh.: 

3 1 3 

Asstnado thgnainumne pot ACCESS NET LTDA 
21205983000144 
DN- CeBR, 0=ICP-8rasg. OU.V.looconlorencto. 
OS-1=2713404000062. 011.AC SyogulatID 
Mult a, CN, ACCESS NET LTDA 
21280983000144 
Rez.lo• Eu .eu o autor deste documento 

212869830001 44Lorz" 2.24.6r1sok,r esstnetura agua 

Foxe. PDF Rewler versky 11.0.1 
ACCESS NET LTDA - CHAVES NET 

CNPJ:21.286.983/0001-44 
Diego Felipe Varão Chaves 

CPF:029.692.753-84 
Representante Legal da empresa 

Nome: 

CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHAO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , 5/N - CENTRO 

( 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N2 23/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL 
SAUDE/SEMUS. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de internet para as 
Unidade Básica de Saúde do município de São Domingos do Maranhão — MA, Valor R$. R$ 
444.600,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil e seiscentos reais),, .,CONTRATADA: ACCESS 
NET LTDA - CHAVES NET, inscrita no CNPJ (ME) sob o n.g 21.286.983/0001-44, - PREGÀO 
ELETRONICO Ng 02/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas Posteriores alterações 
e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do Maranhão (MA), 10 de junho de 2024. 

Clodomir mes Silva Junior 

Secretário Municipal de Saúde. 

Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 
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06.181.0004 Prevenção e Combate a Criminalidade 06.181.0004.2081.0000 Manutenção e 
runcionamento da Guarda Municipal 3.3.90.30 material de Consumo 1.500.00.001001 
Recursos Próprios do Município VALOR, R$= 139.950,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CODIGO ESPECIFICAÇÃO 02. PODER EXECUTIVO 02.21 Sec. un. De Segurança Pública e 
Cidadã 06.181.0004 Prevenção e Combate a Criminalidade 06.181.0004.2081.0000 
Manutenção e Funcionamento da Guarda Municipal 3.3.90.39 Outros Serviços de terceiros 
• Pessoa Juridica 1.500,00.001.001 Recursos Próprios do Municipio VALOR: R$= 68.765,15 
00tAÇÃO ORÇAMENTARIA CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 02. PODER EXECUTIVO 02.06 Sec 
Desenvolvimento Social e Cidadania 08.12/0030 Fortalecimento das Ações dos Conselhos 
Municipais 08 122.0030.2037.0000 Manutenção e Funcionamento do Conselho Tutelar 
3.3.90.30 Material de Consumo 1300,00.001.001 Recursos Próprios do Municipio VAI.OR: 
RS= 76.500,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 02. PODER EXECUTIVO 
02.06 Sec. Desenvolvimento Social e Cidadania 08.122.0030 Fortalecimento das Ações dos 
Conselhos Municipais 08.122.0030.2037.0000 Manutenção e Funcionamento do Conselho 
Tutelar 3.3.9039 Outros Serviços de terceiros- Pessoa Jurídica 1.500.03.001.001 Recursos 
Próprios do Municipio VALOR: R$= 68.131,95 DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA CÓDIGO 
ESPECIFICAÇÃO 02. PODER EXECUTIVO 02.14 Sec Agricultura, Pecuária e Psicultura 
20.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 20.122 0003.2056.0000 Manutenção e 
Funcionamento da Unidade Administrativa 3.3.90.30 Material de Consumo 
1.500.00.001.001 Recursos Próprios do Municipio VALOR: R$= 459.000,00 DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 02, PODER EXECUTIVO 02.14 Sec. Agricultura, 
Pecuária e Psicultura 20.122.0003 Suporte Administrativo e Operacional 
20.122.0003.20560000 manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 
3.3.90.39 Outros Serviços de terceiros • Pessoa Jurídica 1.500.00.001.001 Recursos 
Próprios do Municipio VALOR: RS= 62,785,40. Pela contratante assinam a Sr.' Ligia De 
Cassia Sousa De Araújo Chefe de Gabinete, Lucilene Almeida Da Silva Secretária Municipal 
de Administração, Francisco de Assis Leite Júnior Secretária Municipal de Saneamento, 
Alan Martins Alves Secretário Municipal De Obras, Cristyane Larissa Pereira Silva Ar:bali 
Secretário Municipal de Agricultura. Ariadna de Fátima Pereira Barbosa Secretario 
Municipal de Pública e Cidadã, Geizane Bastos Da Silva Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, Júlio Cear Nascimento Silva Secretario Municipal De 
Educação, Ana Valeria Santos Araújo Secretário Municipal De Saúde, todos cientes, e pela 
empresa THAIRO SILVA SOUZA. Santa Ines - MA, 21 de maio de 2024 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 194/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 119 /2023; PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 
2023.05.05.0007; PREGÃO ELETRÔNICO 033/2023-SRP; PARTES: Pelo presente instrumento 
particular, o MUNICIPIO DE SANTA INES, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL 
sediada Av. Luiz Munir ri 1005 • Centro, CNPJ n.9 06.198.949/0001-24, aqui denominada 
CONTRATANTE. neste ato representada pela Chefe de gabinete, LIGIA DE CASSIA SOUSA DE 
ARAUJO, e o Secretário Municipal de Obras o Sr. ALAN MARTINS ALVES, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa MENESES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNP; sob o n9 41.994.791/0001-08, situada na Rua do Comércio, 900, sala 211, Centro. 
Santa Inês/MA, neste ato representado pelo Sr. JOÃO PEDRO DE SOUSA MENESES. OBJETO: 
contratação de empresa especializada em unificar, padronizar e conservar a qualidade dos 
serviços de recapeamento e tapa buraco em ruas no municiai° de Santa Ines/MA. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: em observância às disposições da Lei n9 14.133, de 19 de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável e suas alterações posteriores; VALOR: RS 
1.690.677,55 (um milhão seiscentos e noventa mil, seiscentos e setenta e sete reais e 
cinquenta e cinco centavos). VIGENCIA: Este contrato vigorará até o dia 31 de dezembro de 
2024. contando a partir da assinatura do contrato. DOTAÇÃO* DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 02. PODER EXECUTIVO 02.08 SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO 15.451.0012 MODERNIZAÇÃO E MELHORAMENTO DA INFRAESTRUTURA 
15.451.0012.1050.0000 Pavimentação Asfáltica de Ruas e Avenidas 33.90.39 Outros 
Serviços de Terceiros • Pessoa Jurídicas 1.500.00.001.001 Recursos Próprios do Municipio 
Valor 1.690.677,55. Pela contratante assina a Sra. LIGIA DE CASSIA SOUSA DE ARAUJO, e o 
Secretário Municipal de Obras o Sr. ALAN MARTINS ALVES, pela contratada assina o Sr. 
JOÃO PEDRO DE SOUSA MENESES, Santa Inês - MA. 08 de julho de 1024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÈNCIA 149 6/2024 

PROC. ADM. N9 2205.002/2024. 
O Municipio de Santa Luzia/MA, através da Secretaria Municipal de Educação, 

torna público aos interessados que realizará às 09h:00m (nove horas) de dia 09/08/2024, 
Por meio eletrônico, através do site https://bnc.org.br, licitação na modalidade 
Concorrência, na forma Eletrônica, do tipo menor preço GLOBAL visando a Reforma e 
Ampliação do Prédio da U. E. Francisco Dias Carneiro no Município de Santa Luzia/MA, 
conforme Edital e seus anexos, na forrou da Lei Federal n9 14.133. de 01 de abra de 2021. 
O Edital e seus anexos estão à disposição dos Interessados no endereço supra, de 21 a 6* 
feira, das 08:00 as 12:00 horas, onde poderão ser gratuitamente consultados ou obtidos 
através da apresentação de mídia eletrônica (pendrive) ou ainda atreves do Portal do 
Município sito https://santaluzia.ma.govbr, bem como através do e-mail 
calsantaluziama@hotmail.com (respeitado o horário citado para resposta); ou ainda, 
através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br. 

Santa Luzia/MA, 18 de julho de 2024 
ANTÓNIO DA SILVA 

&retino Municipal de Educação 

AVISO DE UCITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA 142 7/2024 

PROC, ADM. 149 2205.003/2024. 
O Municipio de Santa Luzia/MA, através da Secretaria Municipal de Educação, 

torna público aos Interessados que realizará as 14h:30mln (quatorze horas e trinta 
minutos) do dia 08/08/2024, por meio eletrônico, através do site https://bnc.org.br, 
licitação na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, do tipo menor preço GLOBAI., 
visando a Reforma e Ampliação do Prédio da U. 1. Benedito Leite no Município de Santa 
Luzia/MA conforme Edital e seus anexos, na forma da Lei Federal na 14.133, de 01 de abril 
de 2021. O Edital e seus anexos estão á disposição dos Interessados no endereço supra, de 
2* a 6# feira, das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão ser gratuitamente consultados ou 
obtidos através da apresentação de midla eletrônica leendrive) ou ainda através do Portal 
do Município sito á Mtps://santaluzia.ma.gov.br, bem como através do e-mail 
cailsantaluziamaaahotmall.com (respeitado o horário citado para resposta); ou ainda, 
através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br. 

Santa Luzia/MA, 18 de Julho de 2024. 
ANTÔNIO DA SILVA 

ecretarlo Municipal de Educação 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA 149 8/2024 

PROC. ADM. 149 2205.004/2024. 
O Municipio de Santa Luzia/MA, através da Secretária Municipal de Educaçâo, 

toma público aos Interessados que realizará às 09h:00mi iove horas) do dia 09/08/2024, por 
meio eletrônico, através do site https://bnc.org.br. licitação na modalidade Concorrencia, na 
forma Eic4r6enco. do topo mono, moca GLOBAL visando a forma e 41,nobacio do Prêdio dê 1.7. 
I. Maria de Moura Lima no Municipio de Santa Luzia/MA, conlorme Edital e seus anexos, na 
forma da Lel Federal n9 14.133, de 01 de abril de 2021, O Edital e seus anexos estão a 
disposição dos interessados no endereço supra, de 2* a 6* terra, das 08:00 às 1100 horas, onde 
poderão ser gratuitamente consultados ou obtidos através da apresentação de mfdia 
eletrônica (pendríve) ou ainda através do Portal do Municipio sito à 
https://santaluzia.ma.gov.br, bem como através do e-mail calsantaluziama@hotmaitcom 
(respeitado o horarro citado para resposta); ou ainda, através do endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br. 

Santa Luzia/MA, 18 de julho de 2024. 
ANTÓNIO DA SILVA 

Secretario Municipal de Educação 

nookorwalleo914744narrtuudalehunl PHU G.Yeic 05302024072400229 
EAR amolem pode 14,,erOcido no 9f3letC0 ~KC 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÉNCIA NO 13/2024 

PROC. ADM. 149 2006.001/2024. 
O Município de Santa Luzia/MA. atreves da Secretária Municipal de Educação. 

torna público aos Interessados que realizará às 14k30rnin (quatorze horas e trinta 
minutos) do dia 13/08/2024, por meio eletrônico, através do site https://bnc.org.br, 
licitação na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, do tipo menor preço GLOBAL 
visando a Reforma e Ampliação da Escola Pequenos Brilhantes no Município de Santa 
Luzia/MA. conforme Edital e seus anexos, na forma da Lei Federal n9 14.133, de 01 de abril 
de 2021. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 
22 a 62 feira, das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão ser gratuitamente consultados ou 
obtidos através da apresentação de midia eletrônica (pendáve) ou ainda através do Portal 
do Município sito à https://santaluzia.ma.gov.br, bem como através do e-mail 
calsantalunama@hounail.com (respeitado o horarlo citado para resposta); ou ainda. 
através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br 

Santa Luzia/MA, 18 de julho de 2024. 
ANTÓNIO DA SILVA 

Secretário Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 142 29/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL 
ADMINISTRAÇÃO/SE MAD 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços consultoria 
técnica em engenharia elétrica para apurar irregularidades, desvios e recuperar valores 
pagos a maior nas contas de energia elétrica, visando a redução de valores pagos, e 
recuperação de valores eventualmente pagos Indevidamente, ditos (Próprios e Iluminação 
Pública) da PREFEITURA MUNICIPAI. DE SA0 DOMINGOS DO MARANFIÃO•MA. conforme 
resoluções da ANEEL - Agenda Nacional de Energia Elétrica, do Valor a Importancia global 
estimada de RS 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), correspondente a RS 0.25 
(vinte e cinco centavos de real) de cada RS 1,00 (um real) sobre os valores recuperados em 
favor do Município, cujo o montante estima-se em RS 1.000.000,00 um milhão), efetuado 
de acordo com a Proposta Comercial„ CONTRATADA IMPULCETTO SERViÇOS ELÉTRICOS 
LTDA. ME, pessoa iuridica de direito privado. com CNP) na 13.601.773/0001450 • 
MODALIDADE. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n9 04/2024, AMPARO LEGAL Lei Federal ra 
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços. VIGÉNCIA: 12 (doze) meses. 
São Domingos do Maranhão IMA) 19 de julho de 2024. 
CONTRATANTE: Sr Renan Silva Araujo. 
Assessor de Finanças. 

EXTRATO DO CONTRATO 192 23/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5A0 DOMINGOS DO MARANHÃO/MA • SECRETARIA MUNICIPAL 
SAUDE/SEMUS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de link de Internet para as 
Unidade Básica de Saúde do municipio de São Domingos do Maranhão • MA. Valor RS: RS 
444.600,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil e seiscentos reais).,.,CONTRATADA: 
ACCESS NET LTDA - CHAVES NET, inscrita no CNP) (MF) sob o n a 21.286.983/0001,44, - 
PREGÃO ELETRONICO N9 02/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federal re 8.666/93 e suas 
Posteriores alterações e Proposta de Preços. 'AGENCIA: 12 (doze) meses. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO 142 233/2024 

assinado em 17/07/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE São João do Paraiso/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DF ESPORTES Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços 
de implantação de um Campo de Futebol no Bairro São Sebastião no municipio de São 
João do Paraiso/MA. Processo Administrativo na 060/2024. Modalidade: Concorténcia • 
Eletrônica na 005/2024. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, CNPJ na 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ nn 
05.703.869/0001•16. Valor Global: RS 206.000.00 (duzentos e seis mil reais). Vigéncia 
Inicial. 17 de Julho de 2024. Vigência Final: 18 de Outubro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N2 13/2024 CELICC/PMS.111 

PROC Ne 311/2024-SEMPAF 
A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar - MA, através de sua Pregoeira, 

torna público aos interessados que realizara as 14h.00min (horário de Brasília) do dia 05 de 
agosto de 2024, Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, cujo objeto é o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
gráficos, com fornecimento de material gráfico, mediante entrega, a hm de atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças - SEMPAF 
- , a serem utilizados em outras Secretarias pertencentes ao Município, na forma da Lei 
Municipal n2 1.408, de 12 de dezembro de 2023. lei complementar nE 123, de 14 de 
dezembro 2006, alterada pela lei complementar na 147, de 07 de agosto de 2014, e pela 
lei complementar 155, de 27 de outubro de 2016, regulamentada pela lei complementar 
municipal na 046, de 11 de maio de 2017; e subsidiariamente, no que couber, a lei federal 
n2 14.133, de 19 de abril de 2021 Poderao participar deste pregão eletrônico as empresas 
que preencherem os requisitos do Edital. A sessão pública acontecera pelo site: 
erwavircitasaolosederibamarma.com.br. O Edital e seus anexos estão ã disposição dos 
interessados na Central de Licitações, Contratos e Convênios • CEUCC, situada na Praça da 
Matriz, na 142, Centro, nesta Cidade, de 21 a 6* feira, no horário das 08:00h às 13:30h e 
no site vinvirasaoiosederibamar.ma.gov.br. onde poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente. O Edital também pode ser adquirido no site 
wievalidtasaojosederibarnarma.com br Qualquer modificação no Edital será divulgada na 
forma do artigo 55, Inc. IV, § Ia da Lei 14.133/21 e comunicada aos interessados que 
adquirirem o Edital na CEUCC- Pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolados 
através do sito: envw.licetasaojosederibamarma.com.br 

São José de Ribamar (MA), 22 de julho de 2024 
JERLUDA DE FREITAS NUNES 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

AVISO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. Z1/20E4 

ADIAMENTO E RETIFICAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 202404.05.000S/2024 

O Pregoeiro (Agente de Contrafação) da Comissão Permanente de Licitação • 
CPL, responsável pela condução do referido processo, cujo objeto é Registro de Preço para 
futura e eventual Contratação de empresa especializada em fornecimento de géneros 
alimentícios, visando atender as necessidades das Diversas Secretarias Municipais da 
Prefeitura do Municipio de São Mateus do Maranhão/MA, conforme especificações e 
demais elementos constantes no Termo de Referência e demais Anexos deste Edital, com 
base na Lei 14.133/21. decide: Art. 55, § lo Eventual% modificações no edital implicarão 
nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, alem do cumprimento dos 
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